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INTRODUÇÃO 
O projeto inicial do trabalho de pesquisa que ongmou esse estudo tinha como 
procedimento metodológico partir do conhecimento teórico geral, acumulado sobre a 
problemática habitacional urbana, para avaliar a situação concreta da experiência brasileira. 
Imaginava-mos que esta revisão serviria de apoio ao estudo e análise dos determinantes da 
carência habitacional brasileira, à luz das políticas públicas implementadas nos últimos 50 
anos. 1 
Mas logo percebemos _que as análises das políticas implementadas não contemplavam, 
ou sequer incorporavam, um adequado tratamento teórico da dimensão espacial da carência 
habitacional urbana2, o que comprometia a compreensão da natureza e dinâmica dessa última, 
antecipando a fragilidade das posições em debate. 3 De fato, identificamos aí um campo aberto 
de pesquisa. O que reforçou a premência da construção de uma nova abordagem dessa 
problemática, aqui assumida como elemento imprescindível à formulação e aplicação de 
políticas públicas, cuja dimensão espacial do objeto e suas funções na dinâmica capitalista 
constituiriam o elo principal de investigação. 
Desde logo tinha-mos presente que o recorte metodológico de análise da carência 
habitacional urbana capitalista, ainda que assumido como singular, não o tomava exclusivo 
desta organização sócio-espacial particular. A falta de menção acerca da mesma no socialismo 
representa uma delimitação do objeto de estudo e atende ao interesse específico de analisar o 
fenômeno internacional aplicável à realídade concreta da experiência brasileira. Nesse sentido, 
1 O foco principal seria analisar as propostas e alternativas de política habitacional no Brasil dos últimos 15 anos, 
tendo como referência o grande debate ocorrido acerca do Programa do BNH e seus desdobramentos, 
conforme já havia sido analisado, entre outros, por: Azevedo & Gama de Andrade (1982); Sachs (1990); 
Peruzzo ( 1984 ): Marica to ( 1987); GTRJSFH ( 1986). 
~ A carência habitacional é assumida como uma condição inadequada de moradia e relacionada diretamente com 
a situação fisica do objeto e social de acesso ao espaço, não se referindo apenas à situação crítica da falta de 
um teto para a proteção ambiental. Conforme defmido por Chaffun ( 1996:25) a carência habitacional deriva 
de uma condição de habitabilidade. Na verdade, a carência decorre de um padrão social de vida derivado de 
fatores culturais, ambientais e econômicos, podendo variar historicamente e regionalmente. Voltaremos a este 
ponto ao longo do texto. Uma defmição de moradia adequada pode ser encontrada no Documento da 
Conferéncia Mundial da O:N1J-Habitat II, Istambul, jun/1996. 
3 Campos (1996: 154) chama a atenção para as lacunas do arcabouço teórico-metodológico. 
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mais do que uma delimitação de escopo de pesquisa, trata-se de urna reflexão teórica que busca 
referências para a formulação da nossa política pública. 
Como ponto de partida, assumimos que a problemática urbana no capitalismo e sua 
dimensão habitacional devem ser pensadas a partir das condições sociais de produção dos 
espaços de assentamentos humanos e de manifestação dos conflitos de interesses pela 
apropriação do produto social. Nesse contexto concreto detectamos uma histórica insuficiência 
na formulação e execução de soluções políticas para o problema habitacional urbano.4 Como 
ressalta Gottdiener ( 1997: 164 ), uma das contradições modernas do capitalismo tem sido sua 
incapacidade de "'resolver o problema da moradia para os menos 
prósperos." s Ou de forma mais circunscrita, como colocam Cenecorta & Smolka 
(2000:87), " a escassez estrutural de terra servida e a consequente 
ocupação ilegal do espaço urbano são traços emblemáticos das 
cidades da América Latina . .. " . 6 
A magnitude e a dimensão da carência habitacional urbana podem ser tomadas como 
primeira aproximação quantitativa e qualitativa da importância do estudo desta temática em 
termos históricos internacionais, parâmetro suficiente para sua eleição como prioridade social. 
Entretanto, desde logo, pouco informam sobre os elementos técnicos e sociais que encontram-
se na base desse processo, seja como condição geral. seja no plano específico de cada caso 
particular de países ou regiões. Além disso, também é um fato, registrado internacionalmente, 7 
que o enfrentamento da carência habitacional tenha sido objeto de uma vasta amplitude de 
4 Aqui não estamos abstraindo os esforços localizados de encontrar soluções habitacionais. Ver a respeito: 
Bonduki (1996). 
s Conforme Habitat ll (1996), estimava-se na década de 1990 que mais de um bilhão de pessoas não vivem em 
condições habitacionais decentes. 
6 Azevedo (1996:75) ressalta a polêmica implícita nas várias estimativas de déficit habitacional, realizadas 
para o Brasil e America Latina, com variações que chegam a 100% dependendo dos parâmetros utilizados. 
Em termos territoriais. em todos os países que aplicaram políticas de Welfare State, cumpre assinalar que a 
política habitacional foi peça basilar, motivando a concepção de programas específícos, criação de estruturas 
institucionais de suporte, além da aplicação de vultosos fundos de financiamento. No caso brasileiro, cabe 
registrar a dimensão assumida pelo grande programa habitacional desenvolvido pelo Banco Nacional de 
Habitação (BNH), criado em 1966. Em termos supra nacionais essa temática também mereceu destaque 
desde a Carta de Atenas em 1933, que sistematizou o pensamento urbanístico em tomo das funções básicas 
de habitar, trabalhar e recrear e; em particular nos últimos 25 anos, com as conferências mundiais da ONU 
ocorridas respectivamente em Vancouver no Canadá - 1976, e em Istambul na Turquia - 1996, cujo 
principal desfecho foi reconhecer o direito básico à moradia. 
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programas e projetos de política pública nos últimos 50 anos, tendo motivado uma enorme 
gama de criticas, tanto à concepção dos mesmos, quanto aos próprios resultados pretendidos. 
De fato, nota-se que apesar da ênfase recorrente à importância política da problemática 
habitacional urbana no capitalismo, assumida como central em diversos programas de 
desenvolvimento urbano, deparamos com uma certa inconsistência do paradigma de 
intervenção público. Estas são desdobradas da crise geral dos modelos de desenvolvimento pós 
1970 e, também, são discutidas como crise do Estado.8 Como é de amplo conhecimento, a crise 
do modelo de desenvolvimento dominante no Pós-Guerra colocou a necessidade de identificar 
paradigmas alternativos de sociedade, tanto revigorando velhos modelos, como abrindo espaço 
de reflexão acerca do papel do Estado como instrumento do interesse público. Para além da 
crise do planejamento e dos modelos de intervenção pública, as fases de transição, como a 
experiência recente de esgotamento dos padrões da 28 Revolução Industrial, impõem mudanças 
nas formas e funções da organização espacial das cidades e da própria economia, visando sua 
adequação aos novos requisitos das transformações sociais e técrúcas que vão se processando, 
como produto e exigência da nova civilização.9 
Aqu~ partimos do entendimento de que a política urbana é um desses campos abertos à 
reflexão critica, sendo a política habitacional um dos seus principais desafios, notadamente nos 
países não desenvolvidos, onde as desigualdades sociais aparecem como uma característica 
marcante.10 Ou seja, este problema apresenta-se de forma mais dramática onde as condições 
gerais de desenvolvimento não foram alcançadas e, especialmente, naqueles onde foi ràpido o 
crescimento demográfico e a urbanização, como o caso latino americano e brasileiro. 
Nesse sentido, como primeira aproximação, podemos dizer que dois pontos básicos 
passaram desde o início a nortear nossa discussão da temática habitacional: qual o diagnóstico 
dos determinantes da carência habitacional urbana e quais as razões do insucesso dos 
programas implementados neste setor. De um lado, o questionamento do arcabouço teórico 
que estaria na base do diagnóstico das condições de manifestação dessa carência; e de outro, o 
8 Uma referência clássica deste debate é o trabalho de O'Connor (1977) sobre a crise fiscal do Estado. 
9 Segundo Couto (2000), essa preocupação encontra-se manifesta na transição da la para a 2a Revolução 
Industrial, nos trabalhos de wn dos fundadores do urbanismo moderno, que foi lldefonso Cerdà. 
10 Sobre esse ponto, Maricato (1997:309) chama a atenção para o fato de que a Proposta de Reforma Urbana, 
concebida durante os anos 80 ainda não logrou fixar-se na cena política brasileira, apontando para a 
diversidade de interpretações sobre seu conceito e seus objetivos. 
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arcabouço institucional e as condições políticas, econômicas e técnicas que dificultam ou 
impedem a construção de soluções concretas para a realidade em processo. 
E considerando que a temática habitacional é parte constituüva da organização sócio-
espacial, procuramos demonstrar que sua análise não pode vir descolada da realidade 
investigativa acerca da problemática urbana mais geral. Na verdade, tomando como referência a 
exaustiva investigação bibliográfica e teórica do processo de produção social do espaço urbano 
realizada por Gottdiener (1997), notamos o quanto suas preocupações reforçavam os objetivos 
da nossa proposta de pesquisa, possibilitando-nos apoiar nas elaborações do seu trabalho. 
A tarefa aqui empreendida voltava-se assim para um enfoque direto das peculiaridades 
do setor habitacional no interior da_ produção social do espaço urbano capitalista. No plano 
geral, assumia-se a mesma abordagem proposta por Gottdiener (1997:27), na medida que este, 
ao lado das preocupações com a justiça social ~ e leva o e lemento e spaço a um 
foco principal de análise j unto com as at ividades da e conomia e 
do Esta do . " Ou dito de outra forma (Idem, 1997 :94), a discussão da produção do espaço 
implica metodologicamente "' enfrentar a 
tentativa de integrar fator es 
t otal complex idade 
instituci on ais a 
econômicos na análise do desenvolvimento c apita lista. " 
de uma 
f a tor es 
Tendo por base esse enfoque espacial da economia capitalista, percebe-se que nossa 
proposta de abordagem da temática habitacional, claramente, difere do conjunto segmentado de 
estudos relacionados à habitação urbana. Pois, em geral, estes ficam restritos à configuração 
intra-urbana, que, seguindo escopos específicos, dificultam o aprofundamento de uma 
investigação substantiva da habitação enquanto objeto histórico-concreto e sujeito a condições 
particulares de reprodução na economia capitalista. Rompe-se aqui com a visão que assume o 
objeto habitacional apenas como um bem de consumo para suprir as necessidades de proteção e 
conforto humanos, diferenciada apenas pelo conjunto de caracteristicas que lhes são próprias 
enquanto mercadoria e particulares enquanto setor de atividade. Para tanto, consideramos 
fundamental partir do prisma de análise de que ela deve ser previamente compreendida em três 
planos distintos e complementares: sua triplice e atípica composição (solo, localização e 
benfeitoria), suas particulares caracteristicas, e seu singular papel na sociedade capitalista. 
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O ponto que procuramos destacar é o de não ser suficiente discutir a moradia urbana no 
espaço capitalista apenas a partir da sua singularidade como objeto edificado, mas, 
fundamentalmente, tendo presente sua manifestação ampla e concreta como unidade 
habitacional. Para ser entendida como uma unidade, precisa ser reconstituída a partir dos 
elementos que participam da sua composição e, em seguida, faz-se necessário identificar nesses 
elementos a manifestação de sua especificidade. Ao mesmo tempo, cumpre demonstrar que a 
combinação desses elementos formam de fato, em tennos de representação social de interesses, 
um novo produto: a unidade habitacional. Sendo esta última um elemento representativo do 
contencioso implícito na relação de produção social e respectiva apropriação privada do espaço 
urbano. 
Portanto, segundo nossa proposta de abordagem, o estudo da unidade habitacional 
mostra que, já pela sua composição, trata-se de um objeto concreto merecedor de análise 
especial, envolvendo, não só suas próprias e distintas características como bem final, mas uma 
especificidade fundamental, qual seja, que as partes que a compõem - solo, localização e 
benfeitoria - possuem funções econômicas que não se anulam mesmo quando agregadas para 
formar a unidade habitacional. Ou seja, as partes que participam na composição da unidade 
habitacional não se fundem na mesma, no sentido de perda das suas próprias identidades. Na 
verdade, esses elementos combinados criam uma nova identidade, a moradia, que não os 
subsume, implicando que a unidade habitacional necessita ser apreendida tanto como um 
conjunto complexo de elementos distintos, quanto como uma totalidade, em momentos 
específicos, reversível ou subordinável à importância socioeconômica de seus componentes 
espaciais e estruturais básicos. 
O pressuposto implícito nessa abordagem é o de que a compreensão da unidade 
habitacional não pode ter como referência apenas a análise isolada do objeto concreto, no seu 
formato final. Entendemos que esse objeto em particular, a moradia, representa o resultado de 
um processo social do qual participam distintos componentes, com destaque para seus 
elementos espaciais - solo e localização. Posto desta forma, como primeiro passo, cabe-nos 
reconstituir teoricamente a unidade habitacional a partir da identificação das partes que a 
compõem e de suas próprias funções e singularidades no plano mais geral do próprio modo de 
produção. Além do mais, cabe-nos notar como essas partes participam na fonnação da 
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habitação urbana, se e como preservam seus papeis socioeconômicos mesmo fora da unidade e, 
por fim, quais as caracteristicas próprias de funcionamento do bem final e sua relação com as 
partes que lhe dão forma e substância. O objetivo é demostrar que a unidade habitacional 
urbana representa o resultado final da composição dos referidos componentes básicos e 
somente como unidade é possível repensar os determinantes sociais das desigualdades, 
inseguranças e carências das condições de moradia. 
Ao desagregannos metodologicamente a unidade habitacional, notamos que a 
benfeitoria, dos três componentes, é o de mais fácil compreensão, pois diretamente relacionada 
com os elementos físicos da unidade e que dão forma e tamanho ao objeto, como: paredes, 
pisos, portas e janelas, cobertura, etc. Já, tanto no caso do solo, quanto da localização, 
requerem um grau mais elevado de abstração, considerando que seus conteúdos derivam de 
relações sociais envolvendo técnica e valores substantivos, determinados a partir de um plano 
social histórico. 
A localização, pela sua apreensão mais controversa e pela sua importância e 
complexidade, será definida mais à frente. Quanto ao solo, tema que também será retomado 
mais a frente, trabalharemos com dois conceitos: solo terreno e solo edificável. Este último, 
será definido como a área edificável do espaço urbano, representando a área de construção 
permitida para aquela área de zoneamento. Quanto ao solo terreno, este refere-se à quantidade 
física fixa de metros quadrados delimitados no processo de urbanização do solo. Ou seja, a área 
edificável do espaço urbano é aquela normatizada nas leis de zoneamento urbano e que não só 
podem ser alteradas no tempo, sendo ampliadas ou reduzidas na função de solo edificável, 
como restringidas ou liberadas nas finalidades de uso da edificação (residencial, comercial, 
industrial, misto ou público). Tudo isso, considerando que essas alterações legais dependem do 
estado das artes e dos investimentos e interesses sociais em voga em cada sociedade. O que 
implica em considerar que a legislação e controle urbanístico decorrem de urna experiência 
social e de um processo de lutas políticas, forjadas no plano interno de cada coletividade, mas 
podendo ser influenciadas ou presididas pela relação de forças sociais externas, responsáveis 
pela definição dos padrões de uso do solo. 
O que nos interessa é que em conjunto esses componentes criam um novo objeto, a 
unidade habitacional, que responde a distintos determinantes sociais, econômicos, políticos, 
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ideológicos e tecnológicos. Mais que isso, nosso propósito é demonstrar que cada um desses 
elementos, não só possui suas singularidades, mas que, tanto o solo quanto a localização e a 
benfeitoria possuem conteúdos que não se limitam apenas aos interesses habitacionais, devendo 
ser remetidos ao plano mais geral da produção social do espaço e da própria urbanização. 
Por isso, faz-se necessário discutir separadamente as características de cada 
componente e sua relação com os demais e, por fim, com a própria unidade habitacional. Ou 
seja, procuraremos conceituar cada um desses elementos, no plano geral, para, na sequência, 
delimitar seu conteúdo específico de interesse para a problemática da carência habitacional. 
Esse procedimento coaduna com a proposição de Farret (1985:11), segundo a qual, qualquer 
ação prática sobre o objeto concreto, a unidade habitacional, precisa estar apoiado sobre o 
conhecimento desse objeto, e, assim, conhecer as leis gerais do seu comportamento e suas 
formas de vigência nas mais diversas condições concretas. 
É neste procedimento analítico que consideramos estar a contribuição desta presente 
interpretação, pois não encontrada integralmente em nenhuma outra abordagem. Sua essência é 
o enfoque espacial da habitação nela empregado. Conforme reconhecido por Lucena (1985:01), 
embora com base em outra metodologia de interpretação: 
~ um primeiro passo na tentativa de compreensão do setor 
é o conhecimento do que é o b em habi t ação uma 
definição em termos econômicos do mes mo e das 
características que o diferenciam dos outros bens -, de 
modo que possamos ter uma base c lara para a elaboração 
da análise . " 
Entretanto, quando o referido autor se propõe à dita tarefa, percebemos uma certa 
indefinição, pois ao invés de dizer o que é o objeto, conforme já ressaltamos criticamente, 
limita-se a apontar as suas distintas características. Assim, diz Lucena (1985:02): 
"para definirmos a habitação em termos econômicos é 
necessário conhecermos os elementos que a compõem e que 
fazem com que a ssuma valores no me rcado . Há dificuldade 
em uma definição exata do que s eja o bem habitaçã o , 
pois os elementos que a compõem não são claramente 
definidos , assim como os fatores que levam à 
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valorização da mesma não são facilmente percebidos. Há, 
entret anto , características que distinguem este b em, em 
termos econômi cos , d e out ros bens d i s pon í veis n o 
mercado , faz endo com que o t ratame nto teór ico do mesmo 
seja diferenc iado ." 
Ao proceder o recorte metodológico, desagregando os elementos componentes da 
unidade habitacional, conseguimos trazer para o primeiro plano sua dimensão espacial, abrindo 
uma oportunidade de reflexão da essência social do próprio objeto. A proposição central é que 
a política pública que visa sanar a carência habitacional carece da análise da dimensão espacial 
da habitação. Na sua forma mais simples a habitação deve ser entendida como um bem de uso, 
cujas propriedades elementares encontram-se associadas às necessidades físicas e sociais 
humanas. Em termos econômicos ela ganha novas funções e passa também a cumprir o papel 
de mercadoria de consumo e valorização da riqueza, passando a fazer parte de um ambiente de 
tomada de decisões econômicas de valorização do capital, seja na forma de unidade seja pela 
via reversa e singularizada de seus componentes espaciais. 
Portanto, a unidade habitacional no capitalismo é tanto bem de consumo durável, como 
também mercadoria para investimento, reserva de valor e fonte espacial de valorização do 
capital. A complexidade dessas funções, como veremos, transforma a unidade habitacional 
urbana numa mercadoria especial, cujos fundamentos econômicos dependem, sobretudo, dos 
esforços sociais de produção e apropriação do espaço. 
A importância de conceituar o objeto (a habitação), como ponto de partida, representa 
o reconhecimento, não só de sua construção histórica, mas, fundamentalmente, de sua profunda 
imbricação com as relações sociais de produção. Neste caso, ainda que este tema mereça a 
atenção de várias áreas de conhecimento, o desafio de enfrentar os determinantes da carência 
habitacional é, sem dúvida, também um desafio da ciência econômica. Pois não se pode negar, 
sendo este o fundamento da nossa investigação, a marcante inter-relação da moradia com as 
relações econômicas de produção e acumulação de capital. 
A titulo de ilustração, de forma geral, são destacados (Lucena, 1985) três aspectos 
básicos do impacto da produção e do consumo habitacional na atividade econômica. São eles: a 
relação entre a renda das famílias e os gastos com moradia; a absorção de mão de obra setorial; 
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e a relação do impacto da produção de moradias na demanda local e regional de insumos. Além 
desses elementos básicos, diretamente relacionados com a produção e manutenção da moradia, 
ainda pode-se acrescentar os recursos envolvidos na circulação da moradia e a demanda 
derivada de bens de utilidade doméstica e consumo coletivo, como água, esgoto, energia, etc. 
Um exemplo da magnitude econômica da produção e circulação habitacional, na principal 
economia capitalista do mundo, nos é fornecida por Gottdiener (1997:241-2), segundo o qual: 
~durante a década de 70 , a indústria da construção e a 
imobiliária foram as ma~s a ti v as nos Estados Unidos , 
com renda de 100 bilhões de dólares em comparação com 
os 13 bilhões de dólares da indústria automobilística. 
A construção de casas térreas é a categoria principal 
dessa atividade econõmica . Pode- se v e r um indicativo da 
importância da moradia no fato de que os agente s 
imobiliários representam a ocupação licenciada mais 
numerosa do país ." 
Tornando como ilustrativa a dimensão econômica do exemplo anterior, podemos dizer 
que a singularidade do objeto habitacional deve ser analisada a partir das suas próprias 
condições gerais de produção do espaço capitalista e, consequentemente, como elemento 
central de sua transformação histórico-concreta numa questão habitacional. O objetivo é 
mostrar como a manifestação da carência habitacional encontra-se relacionada ao papel desse 
bem específico no modo de produção capitalista e ao processo social de produção do espaço, 
de reprodução do capital e de apropriação da riqueza. Para tanto, iniciamos nossa investigação 
teórica pela pergunta mais elementar e geral, qual seja: o que é a unidade habitacional no modo 
de produção capitalista? A busca em desvelar essa indagação nos coloca diante de um conjunto 
de enfoques que diversas áreas do saber procuraram apreender através das abordagens parciais 
de suas várias disciplinas, em particular no campo das ciências sociais. Segundo Couto (2000), 
a participação dos diferentes profissionais nos temas de planejamento urbano sempre foi mais 
temática do que teórica, caracterizada pelo ecletismo teórico e pelo pragmatismo empirista, e 
envolveu seja engenheiros, advogados e médicos, dos precursores enfoques higienistas, seja 
novos profissionais das áreas de arquitetura, sociologia, história, geografia, economia, 
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estatística, filosofia, ciência política, antropologia, demografia, além de burocratas e filantropos 
e, mais recentemente, especialistas em marketing. 
Em função das várias áreas do conhecimento, envolvidas com a temática habitacional, 
tanto geral do urbanismo ou planejamento urbano, como específica da moradia, cabe ressaltar 
que a unidade habitacional urbana é aqui assumida como elemento de um processo social de 
produção mais amplo do espaço. Ao mesmo tempo, a presente discussão trabalha com a 
concepção de cidade moderna como resultado de processos de urbanização capitalistas, e não 
como uma realidade dada. Nas palavras de Topalov (1979:20- trad. livre): 
"a própria cidade é o resultado da di visão social do 
trabalho e é uma forma desenvolvida de cooperação entre 
unidades de produção ... A urbanização capitalista é , 
antes de tudo, uma multiplicidade de processos p rivados 
de apropriação do espaço . E cada um destes está 
determinado pelas próprias regras de valorização d e 
cada capital particular, de cada fração d e capi tal ." 
Nesse sentido, no capitalismo a cidade desempenha um papel decisivo nas relações de 
reprodução da riqueza, cujos processos de produção, circulação e consumo contam com os 
objetos imobiliários incorporados ao solo. 
A emergência concreta da questão habitacional, derivada das várias formas de 
manifestação das condições inadequadas de moradia, seja a rúvel internacional, seja em 
situações nacionais ou regionais particulares, não necessariamente implica uma clara 
identificação dos determinantes gerais e específicos desse fenômeno. Isto porque os interesses 
que se posicionam em tomo deste debate podem refletir apenas a constatação da insuficiência, 
mas não seu diagnóstico, mesmo quando desdobrados diretamente dos movimentos sociais de 
luta pela moradia e das formas políticas de resposta à carência habitacional. Nesse caso, 
estamos assumindo a postura metodológica de que a análise de casos concretos deva pautar -se 
primeiramente pela ordem de referência geral, sem a qual se corre o risco da excessiva 
singularização das realidades e, consequentemente, da falta de transparência dos seus 
verdadeiros nexos. 
Por fim, considera-se que, cumprida a etapa de caracterização e conceituação da 
habitação no ambiente capitalista, fundamentam-se as condições necessárias para demonstrar 
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como suas singuJaridades transformam-se numa particular questão. O objetivo básico é discutir 
a temática habitacional enquanto uma questão social no interior das políticas públicas, 
mostrando a relação da moradia c<>m as leis econômicas e seus vínculos com os processos 
sociais responsáveis pela produção das formas espaciais capitalistas. O pressuposto basilar 
reside no entendimento de que as singularidades da unidade habitacional transcendem as 
relações estritamente de mercado, passando, assim, a demandar uma interação entre as esferas 
econômica e política e, daí, sua conversão numa "questão habitacional". 
Como desdobramento do procedimento anterior, nosso campo de pesquisa propõe-se a 
identificar possíveis espaços de atuação político-institucional, no plano da política urbana e 
referentes ao setor habitacional. Trata-se de um esforço voltado à identificação dos espaços e 
inter-relações entre os dominios público/privado e político/social. Ou seja, não é objeto deste 
trabalho analisar as diversas experiências internacionais de política habitacional, mas as 
intervenções possíveis dos setores públicos no enfrentamento das carências habitacionais, 
lembrando que, no atual estágio de desenvolvimento institucional da sociedade, o controle 
social da economia continua sendo tarefa basilar do Estado. Em outras palavras, o objetivo não 
é partir de cada situação particular e suas complexas peculiaridades, mas, metodologicamente, 
indagar acerca das condições gerais que devem pautar a política pública de produção social do 
espaço urbano e de provisão de condições habitacionais adequadas. 
Para concretizar nosso esforço de pesquisa dividimos este trabalho em cinco capítulos. 
No primeiro capítulo dedicamos a urna recuperação das principais referências teóricas em 
relação a discussão da dimensão espacial na economia. De fato, o objetivo foi posicionar 
teoricamente nossa abordagem espacial da habitação urbana no centro do debate da produção 
social do espaço e não realizar uma exaustiva recuperação bibliográfica do tema. Ou seja, 
apoiando nessas reflexões, procuramos identificar a natureza das nossas preocupações 
conceituais e a justificativa da nossa abordagem espacial da habitação. 
A partir do capítulo inicial, pudemos dedicar ao estudo dos elementos teóricos da 
habitação, pensada enquanto objeto analítico concreto. A proposta, nesse caso, foi descrever 
sua composição, as particularidades de cada um de seus componentes e as relações destes com 
a unidade habitacional. 
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Seguindo esse procedimento, no segundo capítulo dedicamo-nos à reflexão do processo 
social de apropriação do solo urbano, procurando resgatar os distintos níveis de abstração, 
envolvidos na conceituação da base espacial da habitação. 
No terceiro capítulo dedicamo-nos ao processo social de formação da localização, 
como um complemento do capítulo anterior, numa nítida preocupação de demonstrar os 
elementos sociais de análise da produção e apropriação do espaço urbano. 
O quarto capítulo trata do último componente da unidade habitacional e seus processos 
de estruturação. Aqui o objeto ganha forma e características finais, abrindo espaço para sua 
subsequente discussão como um produto especial das relações econômicas. O objetivo é 
resgatar as características da unidade habitacional, procurando demonstrar em que sentido ela é 
peculiar em relação às demais mercadorias produzidas nas relações sociais de mercado. 
No quinto e último capítulo procurou-se relacionar a composição da unidade e suas 
características ao seu papel na economia. Nesse sentido, foi discutida a natureza da 
participação desse bem particular nas condições de funcionamento do mercado capitalista. 
Trata-se de mostrar como essa mercadoria, com composição e características específicas, 
conforma um mercado atípico, o mercado imobiliário, sendo próprio desse mercado o 
envolvimento de múltiplos agentes com interesses heterogêneos e no qual se destaca uma maior 
ou menor atuação direta e indireta do setor público estatal. 
A articulação desses capítulos permitiu uma análise do papel da unidade habitacional no 
modo de produção capitalista e sua consequente transformação em uma questão social A partir 
do papel e das características peculiares da unidade habitacional, resgata-se sua manifestação 
como uma questão, procurando discuti-la como resultante das disputas políticas decorrentes 
das relações de poder e dos diversos interesses presentes nas relações sociais de produção do 
espaço e da acumulação de capitais. Fecha-se, com isso, o ciclo de análise do objeto e de sua 
expressão social, manifesta no processo social e político de enfrentamento da carência de 
moradias. 
Por fim, o que se busca como síntese final são os espaço de atuação da política pública 
enquanto referência basilar para a formulação das diretrizes gerais da política social de 
habitação, tendo como pressuposto que, em cada realidade concreta particular, essas diretrizes 
gerais deverão ser acrescidas das devidas contextualizações. 
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CAPÍTULO I 
REFERÊNCIAS TEÓRICAS À ANÁLISE ESPACIAL 
DA MORADIA URBANA 
Conforme apontado, o primeiro desafio implícito na reflexão teórica do significado e 
papel da moradia urbana no capitalismo é enfrentar a multiplicidade de áreas de conhecimento 
envolvidas. Desta desdobra-se um conjunto heterogêneo de definições e empregos conceituais 
que, sem dúvida, já superdimensiona o esforço de análise, seja pela dificuldade de moldar o 
novo conteúdo e suas aplicações, seja pela necessidade de encontrar referências 
metodologicamente consistentes em que se apoiar. Entretanto este constitui um desafio do qual 
não temos como nos furtar. Por mais que se procure abordar essa temática pelo prisma de uma 
área específica do conhecimento, sempre emerge a necessidade de realizar as mediações com 
as outras áreas. 
Ao tempo que a abordagem multidisciplinar produz um desafio de amplitude analítica 
e conceitual, nota-se que ela em muito contribui para ajudar a elucidar as várias dimensões e 
implicações desta temática e suas singularidades. Podendo ser destacado os debates oriundos, 
principalmente, da geografia, que nos auxilia na identificação dos diversos conceitos e 
significados da ampla terminologia imanente à dimensão espacial (Ex: D. Harvey, N. Smith e 
M. Santos.); e os da sociologia, que nos incita a refletir sobre as morfologias, significados e 
funções, característicos do processo social de produção do espaço urbano e, em particular, do 
segmento habitacional, chamando a devida atenção para a multiplicidade de fatores envolvidos 
na organização social que responde pela produção do espaço de assentamento (Ex; M. 
Castells, H. Lefebvre, M. Gottdiener e W. Smith). Além disso, merece referência mais direta a 
história, a psicologia e a arquitetura, com a apreensão que fornecem das transfonnações 
históricas nas formas do urbano e, em especial, do objeto habitacional, numa composição de 
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técnica (design e materiais), construção social (espaço) e representações sociais do objeto 
(simbologias). 
O segundo grande desafio é encontrar uma matriz teórica de emprego da dimensão 
espacial no campo da economia política marxista que permita discutir as contradições da 
produção social do espaço urbano e seus desdobramentos habitacionais. Neste particular, cabe 
ressaltar que o paradigma econômico dominante encontra-se arraigado às teorias de 
localização industrial de metodologia de interpretação neoclássica, a-espacial ou com um 
tratamento ad hoc do espaço. 
Como bem ressalta Gottdiener (1997: 160), após uma vasta recuperação bibliográfica e, 
mesmo enfatizando que foi a literatura marxista que mais contribuiu nesse campo, 
"até o momento, ignorou-se a idéia básica de Lefebvre -
ou seja, a necessidade de reavaliar os conceitos de 
Marx, considerando integralmente o papel do espaço em 
sua formulação ... as abordagens marxistas existentes não 
captaram essa complexidade, pois negligenciaram o 
próprio espaço em favor da temporalidade." 
Portanto, assumindo essa preocupação, partimos do entendimento de que os processos 
sociais são eminentemente espaciais e os problemas espaciais, como a carência habitacional, 
apresentam particularidades econômicas que lhes são inerentes, como a ação monopolística na 
produção do espaço urbano, fazendo do estudo habitacional um caso singular das relações 
sociais de reprodução da economia. Assim sendo, uma análise específica da temática 
habitacional urbana impõe a necessidade de também ser empreendida sob a ótica da dimensão 
espacial da economia. Ou seja, como reforça Gottdiener (1997: 160), "a espacial idade, 
em part icular, é parte das f orças de produção, das relações de 
produção e da manelra pela qual interagem os níveis ou 
estruturas da sociedade." 
Em síntese, pode ser afirmado que não existe sociedade e muito menos economia fora 
destas duas categorias centrais: espaço e tempo. Com isso, estamos assumindo, nas palavras de 
Gottdiener ( 1997: 195), 
"a alegação de Lefebvre de que não se pode fazer nenhum 
progresso no projeto do marxismo se não se e xplicar 
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totalmente o próprio espaço I isto é I sem introduzir 
questões e conceitos espaciais diretamente nas 
categorias marxistas do pensamento.n 
E com certeza, foram os chamados economistas regionais, não neoclássicos, os que se 
depararam, mais diretamente, com as insuficiências da análise espacial marxista! ' 
Por fim, "superados" os problemas anteriores, cabe demonstrar que a discussão da 
temática habitacional é um caso específico da discussão espacial geral e dela não pode 
prescindir, sob pena de não constituir as bases teóricas fundamentais para a análise e a 
formulação adequada de políticas públicas. Neste contexto, a habitação e o urbano são 
discutidos como categorias da economia política, considerando que estes intervêm, tanto nas 
condições, quanto nas relações concretas de produção. 12 
1.1 A SINGULARIDADE ESPACIAL DA HABITAÇÃO 
No que importa ao plano específico da discussão da temática habitacional urbana no 
modo de produção capitalista, o reconhecimento das suas particularidades tem ocupado 
espaço, seja nas análises não marxistas, seja nas abordagens de orientação marxista. A 
manifesta subordinação da oferta de moradias às leis gerais de funcionamento do capitalismo, 
que regulam o uso do solo urbano, possibilitou o rompimento com um estado de negligência 
para com a inserção da dimensão espacial na teoria econômica. Isto porque o solo urbano, 
pelas suas próprias singularidades, reconhecidamente não é perfeitamente regulado pelas leis 
de oferta e procura do mercado. O que colocou a necessidade de assumir a habitação, pela sua 
intrínseca relação com o solo, como um produto dotado de características próprias e com um 
papel particular na etapa de predomínio do modo de produção capitalista. Com isso, analistas 
de distintas orientações teóricas e ideológicas vêm procurando destacar a necessidade da 
reflexão dos conteúdos, tanto da categoria espacial na apreensão da realidade econômica, 
quanto das características da habitação no complexo funcionamento do mercado capitalista. 
11 A título de ilustração podemos citar· Markusen ( 1981 ); Massey ( 1981 ); Lip1etz ( 1988) e Holland ( 1976). 
12 Idéia emprestada de Lefebvre (1980:55). 
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Do lado não marxista, destacamos duas formas emblemáticas de abordagem, que se 
apresentam como alterna6vas à visão mais liberal, para a qual o mercado aparece como 
principal mecanismo de alocação e panacéia para todas as iniquidades distributivas. De um 
lado, a particularização setorial e, de outro, um aperfeiçoamento do instrumental técnico de 
análise. 13 
Um bom exemplo da primeira dessas abordagens é o trabalho sociológico de Smith 
( 1971 ). 14 Este, partindo de uma percepção da moradia como um objeto complexo, cuja 
associação ao suprimento de necessidades humanas, dá uma magnitude da sua extrema 
relevância social, dedica-se a um extenso trabalho de elaboração teórica da produção e 
consumo do bem, destacando os principais atores envolvidos, para, assim, chegar ao que 
denomina de "problema da moradia". Na verdade, trata-se de um estudo que pressupõe um 
funcionamento adequado das forças reguladoras do mercado capitalista, subordinando o 
problema da moradia à própria complexidade intrínseca do setor habitacional. 
Embora demonstrando uma visão não conservadora das heterogeneidades e 
complexidades envolvidas no tratamento do desequilíbrio entre oferta e procura de moradias, 
uti lizando os próprios termos do paradigma neoclássico para questioná-los por dentro, esse 
autor empreende uma descrição detalhada, mas distorcida, do papel da moradia na sociedade 
capitalista. Esse tipo de interpretação decorre de um procedimento metodológico que busca a 
compreensão do papel da habitação tendo como princípios a soberania e a subjetividade de 
escolha dos indivíduos. Seus argumentos são elaborados para demonstrar que se trata de um 
"problema setorial", concentrando-se todos os esforços numa busca de "adequação" e ajuste 
do setor às leis de funcionamento do mercado. Com isso, o autor envereda por uma análise 
subjetiva, isolando o comportamento do setor habitacional na economia capitalista, e se 
permitindo ao exercício inócuo do emprego de indagações condicionais ("if'), construídas sob 
13 De uma forma um pouco diferente, mas visando classificar as dtstintas abordagens, Clark & Van Lierop 
( 1986) destacam dots mundos da análise habttacwnal: os que utilizam abordagem matemática sofisticada e os 
que utihzam métodos matemáticos menos sofisticados. 
t• Segundo SIUlth (197 1 :52-3 ), "a anáhse econômica tradicional não é uma ferramenta particularmente útil para 
o estudo de problemas do mercado habitacional, seja privado, seJa público." (trad. livre) 
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o ponto de vista do individualismo metodológico. O que restringe a sua análise dos elementos 
espaciais, solo e localização, às condições de decisão subjetivas do agente econômico 
individualizado, cuja abrangência analítica fica circunscrita ao setor habitacional, quando 
deveria remetê-la ao próprio campo social da dmâmica do sistema econômico. 
Segundo Gondiener (1997:23-24), 
"essa pesquisa se caracteriza, de um lado, pelo uso 
progressivo da distribuição espacial como um meio de 
discutir problemas urbanos, mas, de outro lado, por uma 
relutância em debater a maneira pela qual esses padrões 
sócio-espaciais são produzidos pelas ações combinadas 
de forças sistêmicas na sociedade ( ... ) Esses padrões 
contemporâneos são descr~tos, correntemente, numa 
abordagem convencional da ciência urbana, que defende 
uma imagem imprecisa do espaço de assentamento e uma 
compreensão ideologicamente distorcida das forças que a 
produziram." 
A conclusão desse tipo de abordagem, como se pode perceber, encontra-se implícita no 
próprio ponto de partida. Ou seja, se as forças de mercado funcionam adequadamente, cabe ao 
setor público estatal limitar seu papel aos mecanismos indiretos de intervenção, visando 
adequar as características de fricção e imperfeição de funcionamento do setor habitacional às 
forças reguladoras do mercado. Dito de outra forma, todo o esforço de interpretação da 
complexidade e singularidade do objeto e do setor habitacional visa demonstrar que não se 
trata de um problema intrínseco ao funcionamento do capitalismo, mas de uma recorrente 
incompreensão, pelos gestores da política social de habitação, daquilo que Smith (1971) 
denomina de "particularidade setorial". Ou seja, os elementos do desequilíbrio habitacional 
devem ser buscados nas características próprias do bem e, fundamentalmente, na sua 
imbricação espacial. Esse é, em geral, o desfecho das argumentações convencionais: sugerir 
que a necessidade de intervenção nasce de um problema intrínseco e inerente aos próprios 
bens. 
Quanto às características do bem, notamos que a investigação realizada por Smith 
(1971 ), não difere muito do enfoque dado pela maioria dos autores que procuraram discutir 
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esta temática. Cabendo-lhe o mérito de enriquecer o debate, na medida em que ajudou a 
destacar características da moradia que colocavam em cheque a aplicação dos modelos de 
equilíbrio convencionais. O grande problema, como iremos apontar, decorre basicamente de 
sua leitura dos elementos espaciais da habitação, em particular do conceito de localização. 
Esta, embora assumida como pane da habitação urbana (Smith, 1971 :08), encontra-se 
associada às distâncias relativas e apresenta urna conotação subjetiva, pois deriva diretamente 
do processo de escolha e comportamento dos indivíduos. Como ele próprio assume no início 
de sua investigação, 
"a economia da habitação envolve uma investigação de 
muitas dimensões como a física, a social e a 
psicológica, que a mercadoria habitação assume aos 
olhos do público consumidor" (Smith, 1971:10- trad. livre) 
Conforme conclusão de Clark & Van Lierop (1986: 98), reconhecendo as limitações do 
modelo tradicional de análise de oferta e demanda para um setor com características 
particulares, "Smith [1971] passa a uma discussão do impacto das 
várias instituições no mercado habitacional ao invés de 
promover uma detalhada análise estatística do comportamento 
desse mercado." 
Diferentemente desse enfoque setorial, nossa abordagem visa demonstrar que não se 
trata de ajustar estas particularidades do setor habitacional ao funcionamento do mercado, pois 
é preciso apontar em que condições elas justificam um tratamento singularizado. Ou seja, é 
preciso relacionar essas características distintivas da unidade habitacional, j untamente com a 
re-qualificação dos elementos espaciais que a compõem, ao papel da moradia na acumulação 
capitalista e, assim, compreender sua dinâmica e condições de reprodução no modo de 
produção. 
No que diz respeito à segunda forma de abordagem, Fugita (1990), sintetiza bem o 
esforço de assumir a espacialidade do bem habitacional, urna vez que seu trabalho parte da 
reconhecida dificuldade do arcabouço tradicional da teoria do equilíbrio geral - baseada nas 
preferências individuais; plena substituição de bens e fatores e maximização das utilidades, em 
concorrência perfeita - de oferecer uma análise satisfatória do comportamento do setor de 
habitação e consequente ocupação do solo urbano. Segundo ele: 
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na teoria do uso da terra urbana e do tamanho das 
cidades é um tópico de estudo de interesse especial, 
porque muito da t eori a econômica trad1cional não pode 
ser prontamente aplicada... A teoria tradicional é 
essencialmente designada para lidar com problemas não 
espaciais. Por isso, muitas das suas premissas básicas 
não são apropriadas para problemas espaciais, como o 
uso do solo. n (Fugita, 1990:02- trad. livre) 
Ele reconhece que o problema habitacional e consequente uso do solo envolvem a 
monopolização de condições sociais objetivas, devido a algumas características, como: 
imobilidade do bem, restrito a uma única localização no tempo t0; a relação do bem com suas 
externalidades e distâncias e; por fim, sua longa durabilidade. Fugita conclui, então, que isso 
gera uma incompatibilidade com as análises baseadas nas curvas convexas de utilidade, e que 
essas características provocam forte não-convexidade na preferência dos consumidores e na 
produção de tecnologias, uma vez que existe apenas uma escolha ótima e não uma curva de 
preferências. Observando as linhas gerais das abordagens não-marxistas, alternativas aos 
modelos matemáticos tradicionais, nota-se a emergência de um certo consenso acerca das 
especificidades do setor habitacional, das características distintivas do bem e sua intrínseca 
relação espacial com as leis de uso e ocupação do solo. Entretanto, no que tange aos aspectos 
prepositivos, suas abordagens mostram-se nitidamente diferenciadas. A abordagem setorial 
apresenta como corolário uma proposta de intervenção estatal setorial para suprir deficiências 
localizadas, tanto no processo de produção quanto de distribuição do bem, abrindo mão do 
instrumental de análise do equilíbrio para o caso específico do setor habitacional. 
Por outro lado, o refinamento da abordagem tradicional, caminho escolhido por Fugita, 
não atribui papel relevante ao setor estatal, optando pela sofisticação matemática como forma 
de "aperfeiçoar" os métodos de análise e, assim, lidar com as imperfeições espaciais presentes 
no setor habitacional. Mantendo como pressuposto a possibilidade de uma situação de 
equilíbrio e negando eficiência ao papel regulador do Estado, este autor formulou um conjunto 
de pressupostos simplificadores para o funcionamento do segmento habitacional. O que lhe 
permitiu encontrar um método de análise matemático capaz de anular, abstratamente, os 
obstáculos impostos ao instrumental padrão, decorrentes das características setoriais de uso do 
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solo urbano. A partir desses pressupostos, tornou-se possível, senão uma solução concreta para 
a carência habitacional, pelo menos a consnução matemática formal de um novo modelo de 
alocação ótima de ocupação do solo urbano, sem o emprego das curvas convexas, mas 
côncavas. 15 
Do lado oposto e distintamente das preocupações e alternativas expostas por Smith e 
Fugira, nos deparamos com as formulações de orientação marxista, cujas contribuições 
ensejam nossos principais referenciais metodológicos de apreensão da realidade. Estes nos 
ajudam enquanto construção social da dimensão espacial, acrescidos das respectivas 
particularidades da habitação na economia capitalista. Entretanto, dado o pouco destaque dos 
economistas políticos para com a dimensão espacial da economia, em parte explicada pela 
grande contribuição de Marx no plano do capital em geral, essa forma de abordagem encontra 
suas principais referências nos geógrafos e urbanistas marxistas. Harvey (1980: 135-59) já 
chamava a atenção para a relação entre o solo e as benfeitorias, procurando mostrar não se 
tratar de mercadorias quaisquer. Esse autor buscava ressaltar que o conjunto formado pelo solo 
e as benfeitorias, não só traz implícitas algumas características específicas, que geram 
imperfeições, rigidez e imobilidades no mercado, permitindo o privilégio de monopólios, 
como o papel do solo e das benfeitorias, implicam funções mutuamente exclusivas. O 
desdobramento mais importante desse enfoque teórico, empregado por Harvey, é a implicação 
de que a própria dimensão espacial do modo de produção capitalista é um processo 
eminentemente social, não tendo como dissociar as relações econômicas dos processos 
espaciais e vise versa. 16 
Partindo de uma preocupação distinta, voltada para qualificar o urbano como um 
espaço de consumo, Castells (1983: 190-98) procura ressaltar algumas características 
específicas da habitação, estabelecendo relações estruturais entre o imóvel habitacional e as 
regras fundamentais da economia capitalista. Em que pese a crítica ao conjunto da abordagem 
15 Lucena ( 1985) analisa um grande número de modelos tradicionais de enfoque habitacional. Em termos mais 
específicos, uma análise da teoria neoclásstca da localização restdencial encontra-se em Abramo (1997). 
16 Em geral, duas ordens de criticas devem ser associadas aos geógrafos e econorrustas marxistas que seguiram a 
mesma linha de Harvey. A prirlcipal refere-se à inadequada util ização das categorias gerais marxistas, no 
tratamento de situações concretas. A secundária, decorrente da prirneir~ refere-se ao caráter funcionalista e 
deterrrurusta que as relações concretas assumem, ao serem derivadas diretamente das categorias gerais. 
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teórica desse autor, suas observações ajudam na tarefa de desvendar e compreender as 
características da moradia no plano mais geral de seu papel na economia capitalista. 17 
Entretanto, apesar do mérito de apontar para a especificidade da problemática 
habitacional, o que também pode ser encontrado nas análises não marxistas, a literatura 
marxista, com rara~ exceções, encontra dificuldades em realizar uma análise espacial da 
economia e, consequentemente, do movimento de produção do espaço pelos múltiplos 
capitais. 
Como visto, a literatura disponível é proficua em destacar as características singulares 
da habitação. Mas esta é apenas uma das tarefas, pois o grande desafio circunscreve ao 
tratamento insuficiente dispensado à dimensão espacial, seja discutindo-a subjetivamente, seja 
analisando-a pelo prisma da localização em termos de distância. O problema é exatamente 
este, dado que as referências bibliográficas, como veremos, apresentam este viés na 
assimilação da dimensão espacial da urbanização capitalista e do seu setor habitacional. 
Constatada essa lacuna na interpretação espacial da economia, nosso desafio passa a 
ser recuperar os pontos principais dessa discussão no contexto específico da habitação urbana, 
concentrando nos seguintes pontos: a construção teórica dos principais elementos espaciais da 
moradia urbana; as características distintivas deste bem em relação aos demais; e o papel da 
unidade habitacional na economia capitalista. Para tanto, desde o início procuramos fugir do 
que consideramos constituir duas referências polares nesse debate. Por um lado, um certo 
"determinismo" decorrente das reminiscências da concepção assumida por Engels (1984) ao 
discutir a questão da habitação e, por outro, um rol de proposições "obreiristas" (no sentido 
privado ou público), direcionado para os problemas específicos do setor habitacional sem 
atenção para suas inter-relações com o todo. 
No caso da primeira abordagem, embora Engels parta de uma concepção que coloca a 
crise da moradia como elemento estrutural no capitalismo, ele desenvolve uma análise 
questionável da crise inexorável das condições habitacionais da classe trabalhadora, pois posta 
a partir da dinâmica da macro-estrutura do modo de produção capitalista e, asstm, somente 
superável numa nova ordem social. Ou seja, não existe espaço para a ação da política pública 
de regulação e provisão das condições adequadas de habitação, uma vez que ela está 
17 No caso de Castells as criticas básicas são tanto pelo seu estruturalismo (Harloe, 1989), quanto pela 
incapactdade de compreender a dtmensão espactal (Lefebvre, 1990). 
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subsumida na questão social da superação do modo de produção capitalista. Neste caso, a 
discussão da carência habitacional é remetida ao plano geral das relações sociais de 
reprodução do capital, servindo apenas como argumento para a negação do próprio modo de 
produção capitalista. Como coloca Carpintéro ( 1997:39), nesta concepção a crise da moradia é 
entendida como algo decorrente das condições gerais de exploração e de opressão da classe 
trabalhadora pela classe capitalista. 
Nossa proposição é distinta desta~ pois, embora reconhecendo a natureza estrutural da 
carência habitacional e a incapacidade histórica do capitalismo de encontrar respostas para 
essa contradição, consideramos ser possível discutir um arcabouço de política pública capaz de 
interpor critérios e prioridades sociais compatíveis com urna substancial melhoria da qualidade 
do espaço urbano e das condições habitacionais. Engels tem razão quando diz que o problema 
habitacional é parte da desigualdade da distribuição de renda própria do capitalismo, mas 
deixa de considerar que apesar da expropriação do trabalho pelo capital, dependendo do 
estágio de desenvolvimento das forças produtivas e da organização social, a carência 
habitacional não é urna condição sine qua non para a reprodução do capital. Portanto, estamos 
desde já, como Engels, negando a capacidade do mecanismo de alocação pelo mercado de 
resolver a questão habitacional, mas, distintamente do mesmo, não excluímos a possibilidade 
de que 1sso possa ser produzido como vontade política e social no interior do próprio modo de 
produção capitalista. 
O argumento aqui presente, que será retomado mais à frente, é o de que embora a 
acumulação capitalista se nutra da expropriação das condições habitacionais dos trabalhadores 
e da apropriação privada do espaço socialmente produzido, ela não depende deste para se 
reproduzir em escala ampliada. Nossa interpretação vai no sentido da concepção de que, 
segundo Carlos (1994:22), 
"o espaço produzido pelo capital fundamenta-se na 
apropriação privada, que aliena do produtor o produto; 
nesse sentido, o espaço se produz a partir da 
contradição entre sua produção socializada e a 
apropriação individual.u 
Portanto, não é uma condição limitativa à política social de habitação que 
primeiramente seja feita a negação mais ampla do próprio modo de produção capitalista. 
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No extremo oposto, encontra-se urna corrente de análise que assumiu essa de.ficiência 
como um desequilíbrio setorial e, em alguns casos isolados, pensada a partir das características 
distmtivas do produto. Tais proposições conduzem a voluntarismos prescritivos, segmentados 
e localizados, de pouca eficácia estrutural, quando pensadas em termos de uma política urbana 
mais geral. Neste plano encontram-se as análises apologéticas do funcionamento do mercado, 
identificando a carência habitacional como um desvio particularizado e residual das condições 
ideais de maximização do bem-estar, onde o espaço e a própria moradia entram como meras 
mercadorias. Conforme assinala criticamente Topalov (1979: 163-64), no que tange aos 
fenômenos que envolvem relações espaciais, como o uso do solo, a proposição marginalista 
limita-se a justificar a ocorrência de um mercado de competição imperfeita, decorrente de 
algumas características do produto, que inviabilizam a aplicação convencional das funções de 
utilidade. 
1.2 ESPAÇO, ECONOMIA E HABITAÇÃO 
Antes de assurmrmos a recuperação bibliográfica e consequente classificação das 
distintas abordagens espaciais, centradas na explicação da forma urbana, desenvolvidas por 
Gottdiener (1997), iremos realizar um breve resgate desta discussão no plano da economia 
regional. Nosso objetivo é apontar a origem das nossas preocupações teóricas com os 
elementos espaciais da carência habitacional urbana. 
Como se sabe, o ponto de partida de toda discussão regional encontra suas origens em 
tomo da temática geral do desenvolvimento desigual da atividade econômica no espaço 18 ou, 
numa vertente neoclássica, denominada de desequilíbrios espaciais da atividade econômica. 
De fato, não se trata apenas de diferenças de designação, mas uma marcante diferenciação de 
princípios de funcionamento da economia capitalista. Enquanto a primeira procura enfatizar 
que a desigualdade de desenvolvimento do espaço é um desdobramento intrínseco do próprio 
movimento de reprodução das forças produtivas capitalistas, o segundo, por sua vez, parte do 
18 Duas referências tmportantes dessa abordagem são os trabalhos de Hirschman (1961) e Myrdal (1972). 
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pressuposto de que o desequilíbrio é resultado de alguma anomalia nas condições normais de 
reprodução do sistema produtivo, que ocorre sobre o espaço. O importante é que as duas 
concepções levam a uma discussão dos determinantes dessa diferenciação no plano espacial. 
O certo é que já no século passado, preocupações de natureza espacial estavam postas 
nas análises das vantagens comparativas de Ricardo (1986). O espaço a que se referia este 
autor é delimitado pelas fronteiras territoriais das economias nacionais. Ou seja, essa teoria 
chamava a atenção para as diferenciações das estruturas produtivas de cada espaço nacional. 
Da mesma forma, Ricardo desenvolveu sua teoria da renda da terra, relacionando o solo rural 
com as distintas situações de localização, combinando fertilidade e distância aos mercados. 
Além disso, sua renda da terra rural ajudou a consolidar uma leitura de contiguidade espacial e 
um modelo de centralídade da hierarquia econômica. 
No início do século XX, Weber ( 191 O) seria identificado como o responsável por 
mtroduzir o custo de transporte como elemento determinante da localização espacial das 
atividades econômicas. Segundo Furió {1996:54), Weber também foi responsável por 
considerar entre os determinantes da localização de urna empresa o fator mão de obra e as 
economias de aglomeração. Assim, acrescenta Furió (1996:56-7): 
"Weber é capaz com i s to de associar em uma mesma 
anál ise urna variável que evolui no e s paço de maneira 
contínua e linear os custo s de tra nsporte e um 
fator descontínuo - os custos de mão de obra.u 
Depois se seguiu um conjunto de autores que foram se dedicando a discutir os 
determinantes da localização industrial e a forma urbana correspondente. Seguindo os passos 
da abordagem dos custos de transportes, relacionados à distância, podemos recuperar a 
contribuição de Christaller (1966) e sua teoria das localidades centrais, através da qual as 
formas espaciais formam estruturas hierárquicas, definindo uma divisão espacial funcional de 
centros distribuidores de bens e serviços. 
Lõsch (1954) foi outra contribuição importante para a análise dos determinantes da 
aglomeração espacial , procurando destacar a dimensão dos respectivos mercados. Assim foi 
sendo formada uma contraposição de determinações que, se não permitiu um consenso sobre 
as transformações espaciais da forma urbana, com certeza, nos possibilitou colocar em um 
mesmo plano as tendências e contra-tendências do mesmo movimento: a reprodução ampliada 
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e diferenciada do capitalismo em sua dimensão espacial. Confonne recupera Gottdiener 
(1997:52), 
"acompanhando Losch (1954 ) , teve início uma tradição de 
modelos gerais de equilíbrio que combinavam declsões 
sobre residência com decisões quanto á localização dos 
negócios; o modelo da localização do lar, formulado por 
Alonso (19 64 ) 19 , foi o primeiro deles .. . Essencialmente, 
presume-se que os tomadores de decisão sobre os 
negócios e o lar familiar têm de optar entre altos 
preços da terra no centro da cidade e custos 
relativamente mais a ltos de transporte quando se mudam 
para a periferia, isto é, para l ugares onde a terra é 
mais barata ... Assim , basicamente é uma concepção ligada 
à demanda que eleva as preferências do consumidor 
individual e dos negócios a um lugar primordial entre 
aquelas forças que se articulam com o espaço, e que 
descura os fatores sociais que est ruturam a oferta 
diferencial de localizações atraentes, como os 
programas de governo." 
Outro que merece destaque é Perroux (1967) que, sem dúvida, foi a matriz teórica do 
conceito de pólos de crescimento, tão em voga na análise espacial. A contribuição de Perroux 
foi fundamental para os desdobramentos do conceito de espaço abstrato, as noções de região 
como conteúdo de plano, de campo de forças e conjunto homogêneo. A leitura deste autor nos 
permite uma certa visão de conteúdo histórico da chamada ciência regional, tendo por eixo a 
ação do elemento espaço construído e das relações de poder. Ou seja, é a percepção de que as 
relações econômico-sociais estão conectadas no tempo e no espaço. 
Tendo por base essas referências clássicas da economia regional, a discussão espacial 
da economia foi consolidando-se em tomo de duas concepções básicas: a teoria da renda da 
terra e a teoria da localização das atividades econômicas. O destaque recaía em três pontos 
principais: a centralidade, o fator distância e a organização espacial horizontal. Assim foi 
19 ALONSO, W. Locaoon and land use. Cambridge, Mass · Harvard Univers1ty Press, 1964. 
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sendo moldada a análise e a hegemonia convencional da dimensão espacial da economia 
(Gottdiener, 1997). 
Ainda que a teoria econômica convencional, de matriz neoclássica, não tenha 
produzido urna discussão mais substantiva da relação entre espaço e sociedade, aqui 
denominada de produção social do espaço20 , suas discussões dos padrões de distribuição 
localizacionais2 1 das atividades econômicas foram uma referência fundamental para a 
conformação da análise econômica espacial. 
Em outro plano, novas definições afloraram a nos .indicar a transformação do espaço-
geográfico em espaço-social, objeto das relações humanas. Poderíamos citar \Veber (1967) e 
seu conceito de cidade como sendo um "local de mercado", Lojkine (1982) e sua noção de 
urbano como centro de produção e Castells (1983) com sua versão do urbano como centro de 
consumo, com destaque para sua teoria do consumo coletivo, ponto fundamental para refletir 
sobre a relação entre o Estado e o espaço de assentamento urbano. A leitura de Castells 
desdobra-se numa análise teórica dos problemas urbanos, resgatados a partir da ação do Estado 
em termos de consumo coletivo (habitação dentre outros) para reproduzir a força de trabalho. 
Nas palavras de Gottdiener (1997:123), "os processos de consumo colet ivo se 
referem ao suporte dado pelo Estado a certos bens públicos que 
Castells considera essenciais para a reprodução da força de 
trabalho." 
Mas principalmente Lefebvre, segundo Gottdiener (1997), deve ser apontado como a 
reflexão teórica que mais contribuiu para a construção de uma perspectiva da produção social 
do espaço.22 Conforme ressalta Gottdiener (1997:148), "somente Lefebvre entre os 
marxistas vê que o papel do espaço é mais do que epifenomenal, 
de fato, essencial ao funcionamento das relações sociais 
capitalistas." 
20 Estamos empregando a mesma deflmção conceitual desenvolvida por Gottdiener (1997). 
21 Por localizacJOnais ou localizacional estamos designando, ao longo deste trabalho, o processo de escolha de 
localizações. É comum encontrarmos o termo ''locacJOnal'', denvado da expressão inglesa "locational", com 
este mesmo sigmficado. O mesmo procedimento foi empregado na edição brasileira do livro do Gottdiener 
( 1997). 
:
2 Gottdtener destaca Lefebvre (1974), como a princtpal obra do autor. 
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1.3 EM BUSCA DO FIO DA MEADA 
Tendo por base as considerações anteriores, notamos estarem postos os pnnc1pa1s 
desafios da discussão espacial da carência habitacional urbana. Prime1ro, sua dimensão tempo-
espaço; segundo, a apropriação do solo e a criação das diferenciadas formas espaciais; terceiro, 
a consolidação de distintas forças de produção e interesses sociais apreendidos sob a forma de 
uma hierarquia de localizações e; por fim, as características e funções de um bem cujo 
processo social de reprodução contraditório manifesta sob a forma da sua carência 
historicamente determinada. !'Jo caso da habitação urbana capitalista esta discussão segue a 
seguinte diretriz: primeiro, explicar o que é o bem significa recuperar sua composição 
espacial; segundo, discutir cada um desses elementos conceituais implica em buscar os seus 
significados, identificando sua dinâmica de funcionamento e; terceiro, repensar a manifestação 
da sua carência, tendo por base o papel que esse bem desempenha na sociedade, à luz da sua 
dimensão espacial. 
Essa tarefa de reconcettuação implica claramente uma necessidade de identificar a 
literatura de referência e, por isso, Gottdiener (1997) nos serviu de grande apoio, pois de forma 
bastante minuciosa e didática separou as principais abordagens de discussão espacial e nos 
colocou em contato com as suas próprias (in)conclusões. Nesse sentido, ele separou as 
abordagens de visão predominantemente convencional, representadas pela economia, ecologia 
e geografia urbanas, e assim Gottdiener (1997:77) as resumiu: 
"o cabedal teórico da ciência urbana convencional foi 
transmitido, como vimos, pela perspectiva ecológica e 
seu paradigma funcionalista. Nesse esquema, elementos 
de voluntarismo têm certamente a sua importância - a 
economia da localização enfatiza o papel do consum~dor 
em termos de demanda e as preferências das empresas num 
mundo livre de coerções monopolistas ... O foco dinâmico 
dessa análise é um tipo de funciona l ismo ecológico, na 
forma de um processo coletivo de adaptação. Isto é, a 
sociedade é concebida como um sistema formal, 
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integrado, sem dúvida, por mecanismos parsonianos de 
consenso de valor, que se ajustam col etivame nte a 
d~stúrbios amb~entais de maneira equilibra da" . 
Estas abordagens convencionais, nas suas diversas variantes, também não podem 
ajudar na interpretação dos elementos espaciais da habitação, pois como afirma Gottdiener 
(1997:125), 
\\ como vimos, podemos caracterizar a geografia e a 
ecologia urbanas convencionais como essencialmente sem 
espaço, pois se concebe que as relações de localização 
atuam dentro do espaço - isto é, dentro de um espaço 
que age como um r eceptáculo, pressuposto mais 
frequentemente como uma planície sem característ~cas 
próprias . " 
Assim, o referido autor, definiu duas gerações de estudos convencionais, envolvendo 
os campos de conhecimento da economia, da geografia e da ecologia: os naturalistas e os 
culturistas. Os primeiros, representados pela primeira geração da Escola de Chicago, que 
segundo Gottdiener (1997:43), centravam suas análises em tomo da leitura de que "a 
organ~ zação espacial emergiu dos efeitos da interação social , 
numa forma muito semelhante às forças evol utivas de Darwin ou à 
mão invisível de Smith". 
A critica a essa abordagem teria surgido ainda nos anos 30, quando uma segunda 
geração da Escola de Chicago passou a "reconhecer o importante papel que 
os valores culturais desempenhavam na de t erminação de decisões 
s obre localização e sua dependência da competição econômica 
c o mo critério predominante em interação social". (Idem). Assim, 
enquanto a primeira escola ajudou a consolidar as análises funcionais da natureza urbana, a 
segunda mostrou-se tecnologicamente determinista. E como complementa Gottdiener 
(1997:51), "finalmente, as abordagens convencionais ignoram o 
aspecto mais fundamental do valor da terra sua natureza 
socia l ." 
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Enfim, corno apontado na critica marxista (Castells, 1983; Markusen, 1981), o maior 
problema da análise convencional é fundamentalmente a reificação das relações sociais, sendo 
substituídas por relações entre lugares e suas funções no espaço, mediadas essencialmente pela 
distância e os custos de transportes. 
Essa interpretação da matriz espacial convencional conduziu Gottdiener a buscar 
exclusivamente na interpretação marxista uma nova análise do espaço urbano, condizente com 
a realidade da sociedade moderna, cuja expressão da desigualdade espacial é interpretada 
como intrínseca à natureza capitalista do desenvolvimento. 
O ponto de partida do referido autor foi uma referência encontrada nas formulações de 
Marx para tentar estabelecer um norte para as interpretações alternativas. Encontrou uma vaga 
referência, segundo a qual Marx teria afirmado em sua obra "Formações Econômicas Pré-
Capitalistas", que "a forma do espaço de assentamento deve estar 
ligada a seu modo de produção". Gottdiener (1997:79). A constatação de que a 
matriz teórica desenvolvida por Marx deu pouco destaque à dimensão espacial, fornece os 
argumentos para uma crítica que perpassa várias análises marxistas da dimensão espacial da 
economia: o excessivo funcionalismo derivado da falta de mediações teóricas entre o plano do 
capital em geral- o modo de produção- e os múltiplos capitais- a forma específica do espaço 
urbano e a carência habitacional. Conforme ressalta Gottdiener (1997:80), 
"em geral pode-se distinguir entre aqueles analistas 
que, para determinar a forma urbana, ressaltam o 
confl1to de classe e suas consequências processuais e 
aqueles que estão mais preocupados com a lógica da 
acumulação de capital. É c laro que os dois aspectos são 
parte do mesmo processo, ou seja, a p redominância 
hegemônica das relações sociais capitalistas na 
sociedade moderna." 
Dentre os marxistas mais expressivos em termos de discussão da produção social do 
espaço urbano, três destacam corno os principais expoentes da crítica à abordagem 
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convencional: Harvey, Castells e Lefebvre. Quanto à contribuição do Harvey, 23 a principal 
crítica refere-se ao tratamento funcionalista que emprega na análise do desenvolvimento 
urbano. Segundo Gottdiener (1997:98), 
"exatamente como fazem outros economistas políticos 
marx1scas, Harvey atribui demasiada racional1dade tanto 
ao processo de acumulação de capital quanto, mais 
significativamente, à articulação Estado-capital. Em 
particular, a abstração 'capital em geral' como meio 
escolhido de especificar a natureza da intervenção do 
estado conduz Harvey a uma senda terminalmente 
func1onalista." 
O exemplo mais contundente desse funcionalismo ficou demonstrado na sua leitura da 
relação entre a casa própria e o controle social. Sua interpretação era de que o sistema 
capitalista precisasse da propriedade privada da moradia para manter o controle social. Na 
verdade, Harvey estava respondendo a uma antiga proposição da Escola de Chicago, segundo 
a qual, haveria uma constatação empírica nos EUA de que ''a incidência de 
patologia social diminuía à medida que aumentavam o número de 
proprietári os de casa própria e o 'status' de famíl ia nuclearn. 
Gottdiener (1997:42). Essa ênfase crítica que se transformou num tabu de oposição a forma 
privada de apropriação da moradia ganhou inúmeros adeptos, sem que, de fato, representasse 
uma formulação teórica consistente contra a casa própria. 
De posse dessa recuperação bibliográfica, com ênfase nas bases teóricas para a 
construção de uma análise espacial dos assentamentos humanos, Gottdiener ( 1997: 104 e 1 06) 
chega a duas proposições básicas: 
"que uma teoria do espaço requer um entendimento 
detalhado da relação entre o Estado, a sociedade e o 
próprio espaço , e somente Castells e Lefebvre nos 
forneceram tal conexão" ; 
2l A análise realiZada por Gottdtener ( 1997) não abrange as duas úlnmas grandes obras de Harvey ( 1982 e 
1992), mas, segundo nossa leitura destas, não altera no essencial as observações apontadas no que diz respeito 
ao tratamento espacial da habitação 
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~apesar de todos 
tornou-se evidente 
os esforços de Harvey até agora, 
que a c r escent e so f isticação do 
método marxista requer uma teoria mais compree nsiva , 
que detalhe a natureza da organização social e indique 
os processos pelos quais o s elementos dess e sistema vêm 
a ser distr i buídos no espaç o. " 
Entretanto, mesmo no caso das contribuições de Castells e Lefebvre fica claro que a 
tarefa do marxismo de incorporar a dimensão espacial em suas análises ainda não foi 
satisfatoriamente consolidada. Como nos afirma Gottdiener (1997:196): 
~ a economia política ma rxista conti nua limitada p or não 
conseguir transcender as categorias burguesas de 
pensamento. Não pode haver uma análise econômi c a que 
seja marxista a menos que expl iquemo s a nature za 
' social ' do c apitalis mo . 
raciocínio dialético e 
simultânea pela qual as 
Iss o r eque r o emprego do 
uma avaliação da maneira 
catego r ias marxista s s ão ao 
mesmo tempo sociai s e políticas , e e conômicas . O 
funcionalismo estrutural também é rejeitado , 
principalmente porque nas mãos de Castells ele leva 
para longe do espaço , para l onge do meio amb iente 
material, e rumo a um discurso nomi nalista sobre 
política urbana - um discurso que se base ia menos numa 
teoria do que numa cert a fant a sia com relaçã o ao 
potencia l r evolucionário das ' novas ' di visões s ocia is 
da sociedade . 
Não obs t ante, a teoria de Lefebvre não ajuda mui t o como 
guia da análise espacia l . Perdura mais como urna ê nfas e , 
um enfoque do espaço dentr o do contexto do raciocínio 
marxista. É preciso, pois , sintetizar um método basea do 
nessa ênfase . " 
Enfim, nossa proposta de discutir a dimensão espacial da carência habitacional coaduna 
com as proposições definidas por Gottdiener ( 1997) em relação à sua proposta de teorizar 
sobre "a produção social do espaço". Assim como sua proposta de rediscutir os assentamentos 
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humanos passa pela necessidade de reconceituar a dimensão espacial dos processos sociais, 
nossa proposta, assume que o mesmo procedimento deve ser buscado no caso da temática da 
carência habitacional urbana, cuja natureza é eminentemente espacial. Tomando como 
referência uma certa tipologia das pesquisas sobre a questão da moradia no Brasil (Ribeiro & 
Azevedo, 1996), dividida em cinco grandes eixos temáticos, diríamos que nossa proposta de 
trabalho encaixa nos dois últimos, a saber: o eixos da política habitacional e da produção 
capitalista da moradia. 24 
Portanto, assumindo que as relações espaciais são parte da valorização do capital e 
aproveitando mais uma vez das conclusões de Gottdiener ( 1997: 197), devemos destacar como 
nossa a seguinte orientação teórica a ser seguida nos próximos capítulos: 
" se as re laçõe s espa ciais não foss em parte da 
valori zaçã o do capita l , s eu lugar ser ia epi fenomena l no 
conjunto de rel a çõe s socia is necessárias à produção 
capitalista. Dess e modo , embora clarame nte importantes, 
e l as apenas ser iam at r ibuídas a o mundo da apar ênci a , e 
sua omissão a n t erior pelos mar xista s e s tar ia t otalmente 
justificada . Contudo , o f ato de a valori zaçã o do 
capita l r equere r uma matriz espácio - temporal tor na a 
análise do e s paço geográ f ico acess í vel ao p róprio 
núcleo da s preocupações his tor icamente pertinente s a o 
marxi s mo . O conflito de classes , a reprodução do 
t r abal ho , a r e produção da s relações de p r oduçã o , a 
acumulação de c apita l , a f orma ção de c rise , etc, [a 
carência habi tacional] já não s ã o manifesta çõe s do 
c apita lismo que p odem s e r analisadas como se ocorressem 
' no ' e spaço , como mo s traram os ma rxista s ; ao c ontrário , 
são 'sobre ' o espa ço . Dizem respeito às relaçõe s 
e spaci ais exatamente c omo e nvolvem rel açõe s entr e 
cap ital , traba lho e mudança tecnológica ." 
24 Os outros três são: os estudos dos aspectos macroeconômicos ligados ao emprego urbano; os estudos dos 
aspectos técnicos-materiais da construção; e o grupo de trabalhos que discutiram a construção popular, sua 
organização interna e a articulação desta prática com o chamado padrão periférico de crescimento urbano. 
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Nos capítulos que se seguem procuraremos discutir a unidade habitacional como um 
elemento intrinseco das relações sociais de produção do espaço urbano, com o objetivo de 
apontar esta dimensão econômica dos desafios da politica habitacional. 
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CAPÍTUL02 
O PROCESSO SOCIAL DE PRODUÇÃO, uso E 
VALORIZAÇÃO DO SOLO URBANO 
Na composição de uma unidade habitacional o primeiro componente que identificamos 
é a área fisica do terreno que serve de base para a construção da edificação. Ou seja, em termos 
bem objetivos, toda construção habitacional tem por referência a demarcação de uma fração do 
solo. Nesse caso, a terra, fracionada em termos de lote ou terreno, entra no processo produtivo 
como base fisica da edificação. A princípio trata-se de urna relação estritamente técnica que 
envolve um tamanho em termos de área física, as condições topográficas e as alternativas de 
engenharia construtiva. 
Partindo desta simplificação, o solo urbano, tomado corno uma expressão de uma 
dimensão geográfica delimitada, pode ser entendido, em termos gerais, como o locus de 
manifestação das relações sociais e, particularmente, como base das relações econômicas de 
reprodução das condições materiais da riqueza. Nesse sentido, embora o solo deva ser 
apreendido como um elemento imprescindível na constituição da unidade habitacional, as leis 
que regulam o uso e a apropriação capitalista do solo não se limitam apenas ao processo 
decisório acerca da produção e uso da moradia. A moradia representa apenas um dos objetos, 
dentre várias outras formas de apropriação e monopólio de uso do solo, cujas produções vão 
moldando a diferenciação interna das formas espaciais urbanas. Ou seja, cada fração do solo 
encontra-se subordinada a múltiplos interesses de ocupação e usufruto das suas condições 
localizacionais e às heranças das formas de ocupação passadas. Sendo este o primeiro desafio 
do nosso estudo, ou seja, promover uma caracterização do solo como um elemento do espaço 
urbano e, ao mesmo tempo, associá-lo às funções que desempenha na unidade habitacional. 
Desde logo fica claro que o solo participa na composição da unidade habitacional e, 
como veremos, por isso, lhe empresta algumas de suas características e funções. Entretanto, 
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principalmente, por servir a outras funções e modalidades de uso, como a função de reserva de 
valor e os usos relacionados às atividades econômicas, os amplos interesses sociais que 
disputam o direito de usufruto, exclusivo ou compartilhado, do solo, no espaço urbano, afetam 
seu papel como componente da unidade habitacional. 
Pensando nessa distinção entre as várias formas de apropriação e uso do solo, 
consideramos apropriado desagregar os elementos que constituem a unidade habitacional para 
conceituá-los individualmente antes de discuti-los apenas como objetos de exclusiva fmalidade 
habitacional. Isto porque, como proposto no trabalho, tanto o solo quanto sua localização geral 
preservam suas identidades sociais e respectivas fontes de interesses sociais de apropriação e 
uso, mesmo quando fundidas em urna unidade habitacional. Nesse sentido, procurar-se-á 
conceituar a especificidade individual de cada um desses componentes da unidade habitacional 
capitalista, sabendo que no plano mais geral eles são peças fundamentais do espaço urbano e 
das relações sociais de reprodução da economia. 
2.1 SOLO: LUGAR E ESPAÇO 
Conforme já anunciado na introdução deste trabalho , o componente solo que participa 
da unidade habitacional não é especificamente um elemento fisico do espaço urbano. Na 
verdade, é necessário desagregar o significado do solo em duas categorias: solo terreno e solo 
edificável. A primeira encontra-se relacionada à magnitude física da área urbana, expressa em 
unidade de medida padrão, com um número determinado de metros quadrados de área, por 
exemplo, como: um terreno medindo 12 metros de frente por 30 metros de fundo, totalízando 
360 metros quadrados. O solo terreno é, assim, um lugar específico e irreprodutível da área 
urbana. E aqui é importante sua identificação, pois é o solo terreno o ativo imobiliário 
transacionado no mercado, registrado nos contratos de compra e venda e sujeito ao monopólio 
privado ou público, embora os fundamentos do seu preço sejam de outra natureza, como 
veremos mais à frente. 
A área urbana, por sua vez, deveria coincidir com o conceito de área servida, sobrando, 
residualmente ao setor rural a denominação de área não servida. Cenecorta & Smolka 
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(2000·88) denominam esta área servida de "terra servida" e ass1m. num sentido amplo, a 
definem 
"como terra designada para u s o urbano e equipada com 
infra-estrutura bás i ca , incluindo acesso (ainda que sem 
pavimentacão) à rede viári a urbana, iluminacão pública, 
água, sistemas de esgoto e pluvial, bem como serviços 
de eletricidade e telefonia" . 
Pela definição anterior, a anexação de áreas rurais ao espaço urbano deveria ocorrer a 
partir de um processo social de beneficiamento dessas áreas não servidas e suas consequentes 
transformações, de fato e de direito, em áreas servidas. Ou seja, os terrenos em si não seriam, 
necessariamente, diretamente beneficiados, mas apenas os espaços públicos, ou de uso 
comum,
25 que os interligam, criando as condições de acesso e usufiuto do espaço urbano Fica 
claro que a substância da transformação das áreas naturais em lotes urbanos, sem que se altere 
o lugar dos lotes, é a aplicação de trabalho na produção coletiva do espaço urbano. Entretanto, 
embora consagrada e aparentemente simples, segundo Abramovay (1999:06), " não ex1ste 
uma definição universalmente consagrada de meio r ura l e seria 
vã a tentativa de localizar a melhor entr e as atualmente 
existentes " . Para o caso específico do Brasil ocorre um reconhecimento (Abramovay, 
1999), (Cenecorta & Smolka, 2000) de que, esta delimitação é prerrogativa das prefeituras 
municipais e o parâmetro principal é a existência de alguns itens rrúnimos de infra-estrutura e 
serviços básicos, ou aquilo que genericamente denominamos de ''área servida" 
Em sua forma mais elementar, podemos dizer que a área urbana, da qual iremos extrair 
o conceito de solo edificável, representa a base de um conjunto fisico de lugares, em geral 
desagregados em lotes ou terrenos (solo terreno), formados por objetos ou conjunto de objetos 
naturais, acrescidos de serviços e infra-estruturas urbanas. Santos ( 1985), define o lugar como 
uma unidade geográfica elementar e, em outro trabalho (1988), ele ressalta que o lugar diz 
respeito, simplesmente, ao objeto ou conjunto de objetos que formam a paisagem Em tese, a 
área urbana é formada por um agrupamento de lugares, distribuídos geograficamente ao longo 
25 Conforme empregado na literatura (Castells. 1983). essas infra-estruturas e equipamentos. que transformam 
uma área qualquer em área urbana. são denominados de meios de consumo coletivo. 
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de seu perimetro urbano, segundo critérios legais mais ou menos rigidos e padronizados. Como 
nos ensina Braudel (I 997:458-62), a própria cidade cresce em determinado lugar e raramente o 
abandona, embora as relações sociais de produção possam abandonar alguns lugares, como 
veremos, alterando suas posições relativas dentro do espaço econômico mundial. 
Estes diversos lugares que compõem o perimetro urbano, definidos e identificados em 
forma de lotes ou terrenos, não são produtos do trabalho humano. Nesse sentido, embora sejam 
transacionados no mercado como mercadorias, não possuem o trabalho como a substância do 
valor, não devendo, pois, serem tomados conceitualmente como tal. O que não significa que a 
paisagem dos diversos lugares não possa ser transformada pela ação do trabalho humano. De 
fato, conforme veremos ao longo desse trabalho, a ação humana atua sobre as formas e 
significados das paisagens que moldam os lugares, mas não produzem estes últimos. 
O trabalho que transforma terra não servida em lote urbano, através das infra-estruturas 
públicas e dos serviços urbanos, embora não pertença ao terreno, é o que o transforma em lote 
urbano e lhe dá a substância de valor, por ora, digamos, em primeiro grau. Portanto, a área 
urbana como um todo, fracionada em terrenos específicos, em tese, são lugares aptos a 
receberem as benfeitorias que poderão transformá-los em moradias, lojas comerciais, indústrias, 
escolas, etc. Mas a passagem do terreno para a benfeitoria imobiliária não é livre e direta. Na 
verdade, em geral, os usos e ocupações dos espaços urbanos são regidos por leis e critérios de 
zoneamento, implementados através de planos diretores e/ou códigos de obras e posturas. São 
essas normas e planos legais, presentes, de forma mais decisiva, nos aglomerados humanos 
mais complexos, as condicionantes responsáveis pela associação unívoca de cada solo terreno a 
uma magnitude, fracionária, unitária ou múltipla, de um determinado solo edificável. Ou seja, 
este último é uma magnitude técnica e normativa de cada solo terreno, definida por tipo de uso, 
dentro de um contexto social. 26 
A definição normativa do solo urbano depende de uma série de fatores estruturais, 
técnicos e sociais, definidos historicamente no âmbito de cada coletividade e sujeitos a 
alterações. Estes são responsáveis pela inter-relação entre solo terreno e área edificável da 
benfeitoria imobiliária, que no caso, a título de exemplo, pode ser uma casa para fins 
26 Caso a experiência de urbanização não contemple normas de ocupação, o solo edificável fica na dependência 
exclusiva de padrões técnicos e culturais. 
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residenciais. Neste ponto do texto, o que interessa mostrar é que não é, especificamente, um 
trabalho humano que se aplica diretamente ao terreno o que interfere na sua condição de solo 
edificável. Nem a área do terreno exerce uma limitação fisica absoluta à esta última. Ou seja, 
tanto a norma urbanística legal pode limitar a área edificável do solo a no máximo à própria 
área do terreno, quanto pode permitir uma verticalização do objeto imobiliário construível a 
um múltiplo qualquer da área base do terreno.27 
Conforme a definição acima, do ponto de vista do terreno e da sua imobilidade espacial 
como lugar, o solo também não deve ser conceitualmente tomado como uma mercadoria. Ou 
seja, de fato, o que dá conteúdo econômico ao solo são condições definidas no plano das 
relações técnicas e sociais de produção. O que nos leva a afirmar que um mesmo terreno, fixo 
em determinado lugar do espaço urbano, identificável por coordenadas cartesianas latitudinais 
e longitudinais, pode ter seus atributos de valor alterados em virtude de modificações nas 
normas legais. Pois estas podem aumentar ou reduzir sua área edificável, seja por interesses 
sociais, seja por investimentos públicos na área exterior ao terreno, seja por inovações 
técnicas. 
Assim, embora a unidade habitacional, enquanto objeto produzido sobre o solo, em 
determinadas circunstâncias, seja uma mercadoria, o solo isoladamente não pode ser assim 
definido. Isto porque, analiticamente, são consideradas mercadorias os produtos criados com o 
propósito de circularem em um sistema de trocas e, para tanto, possuem duas características 
essenciais: valor de uso e valor.28 Sendo que, conforme a elaboração marxista, a substância do 
valor é o trabalho humano despendido na produção do bem. Conforme colocado na fórmula da 
trindade de Marx (1981), em que identifica os três fatores de produção do capitalismo: terra, 
trabalho e capital. Estes três fatores são resultado das relações sociais de produção que 
respondem pela produção das rendas, dos salários e dos lucros. Sendo as rendas derivadas da 
instituição da propriedade privada da terra; os lucros, da propriedade dos meios de produção e 
comando da força de trabalho; e o salário, refere-se à remuneração pela alienação da força de 
trabalho. Embora esteja a cargo do capitalista realizar a partilha do valor total produzido, fica 
patente que a fonte da mais valia reside na alquimia da força de trabalho e, portanto, constata-
27 A este ponto retomaremos no capítulo fmal, quando mtroduzíremos urna discussão da proposta e lirrutações da 
legislação do solo criado. 
28 Segundo Harvey ( 1980: 135-137), o solo e a benfeitoria unobiliária nele construída são mercadorias, mas não 
mercadonas qua1squer. 
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se que as mercadorias do urúverso de produção sejam produtos dessa relação social. Relação 
que esclarece a fonte social dos rendimentos, independentemente das proporções em que sejam 
repartidas. 29 
Voltando ao ponto que nos interessa, fica o registro de que, em sua existência natural, o 
terreno é apropriado pelas relações sociais de produção como um elemento do espaço. Como 
noção basilar, podemos dizer que as diversas áreas fracionárias do espaço urbano, representam 
a base física de referência para a existência humana e, consequentemente, para o 
desenvolvimento das relações sociais de produção. Com a apropriação das distintas dotações 
naturais do solo pelas relações sociais de produção, estas imputam às frações do mesmo um 
conteúdo espacial, ou seja, o processo social de ocupação, efetiva e potencial do solo, 
transforma esse objeto originariamente natural em um sujeito social, isto é, em uma relação de 
produção espacial. O solo terreno continua sendo um elemento natural do espaço, entretanto, 
no âmbito do sistema de valores sociais predominantes no modo de produção capitalista, não 
pode ser entendido fora de sua dimensão espacial geral, quer dizer, independente dos processos 
sociais que se apropriam e transformam as paisagens e geram as formas e configurações 
espaciais. 30 
Cada solo terreno ao fazer parte de uma área urbana servida não é apenas um simples 
lugar, mas, sobretudo, parte de um ambiente construído pelas relações sociais de produção. 
São estas últimas que transformam os lugares, meras espacialidades, em espaço, isto é, de 
simples continente de relações sociais em componente das relações sociais de produção. A isto 
dizemos que o lugar ganha conteúdo espacial. O espaço, 31 enquanto dimensão e categoria 
central da economia política, portanto, nível de abstração mais geral, representa o ambiente de 
manifestação das relações sociais no processo de interação, apropriação e transformação 
29 Gondiener (1997: 162) chama a atenção para essa contribuição de Marx. mostrando que a análise espacial 
é aí introduzida como te~ na fórmula da trindade. 
30 Configmação espacial foi definida por Coraggio (1979:11) da seguinte forma: "'por configuração espacial de 
um conjunto de elementos e fluxos materiaís entendemos simplesmente a particular disposição, na superfície 
terrestre, de tais elementos, e o padrão particular dos caminhos percorridos pelos fluxos entre elementos." 
31 Conforme Smith (1988:109), o conceito de espaço, "tende a ser dado como algo indiscutível e seu significado 
como algo não problemático, enquanto na verdade é um conceito vago, com multiplicidade de significados 
muitas vezes contraditórios." É comum o uso do termo sem uma noção clara do seu significado, 
predominando, neste caso, a concepção empirista neoclássica de espaço como algo vazio, como simples 
lugar. 
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histórica dos lugares. O espaço não é um objeto fisico com forma e extensão. Ele não é algo 
susceptível de substancializar-se, mas sim, condição de existência do real, ou seja, dimensão da 
realidade material, assim como o tempo é a dimensão das coisas e processos que se dão no 
mundo material. Conforme Gottdiener (1997:28), "'a forma de espaço não só é um 
produto social, mas é também seu valor . Em suma, o espaço é uma 
construção social em todas as suas dimensões." Ou como expressa 
DaMatta (1985): 
"posso dizer que tanto o tempo (ou temporalidade ) , 
quanto o espaço são invenções sociais. Não existe uma 
medida orgâni ca, natural ou fisiológica de uma 
categoria de pensamento e ação tão complexa quanto o 
espaço, do mesmo modo que não há um órgão do corpo para 
medir o tempo. Ambas as categorias são fundamentais e 
houve e ainda há quem argumente que são inatas 
justamente porque tem um processo de construção social 
complexo que desafia as melhores mentes dos mais finos 
filósofos e pensadores." 
No referido contexto, o ambiente natural nada mais é do que a expressão do conjunto 
dos objetos físicos naturais. A produção, de novos objetos materiais, pela força física e 
intelectual do trabalho humano, cria o espaço social das cidades, dos campos, das montanhas, 
das fábricas, etc., transformando a paisagem natural e lhe dando uma substância, isto é: 
tamanho, forma, posição, direção, importância e dinâmica de transformação. Enfim, a dimensão 
espacial dos processos e objetos sociais só pode ser entendida a partir das leis que lhes 
governam socialmente, considerando os processos naturais e os fenômenos sociais. 
As frações do solo, enquanto materialidades espaciais, no modo de produção capitalista 
deixam de representar simples conjuntos de lugares para expressarem um novo espaço físico, 
uma nova configuração territorial, cujo conteúdo não é mais apenas natural, mas, 
fundamentalmente social. 32 Portanto, no sentido amplo, o conceito de espaço abarca a 
imbricação entre a sociedade e as consequentes transformações e apreensões da paisagem, 
32 Segundo SMITII ( 1988: 120), .. o espaço fisico, por definição, pode ser social"'. 
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compreendendo a produção material e os interesses humanos manifestos sobre as diversas 
frações do solo. Segundo Smith (1988:119), 
~ o espaço social hoje é completamente diferente do 
espa ço cientí f ico . Enquanto o espaço científico tenta 
completamente se abstrair da atividade e dos eventos 
sociais , o espaço social é geralment e tratado como 
sendo justamente o campo dessa ativida de ." 
Destarte, a natureza do espaço deve ser assumida como eminentemente social e os 
processos sociais não podem ser abstraídos de suas expressões espaciais. De acordo com 
Santos ( 1982: 19-38), o espaço representa a soma dos resultados da intervenção humana sobre 
a terra e expressa-se em uma paisagem, a qual compreende dois elementos: os objetos naturais 
e os objetos sociais, estes últimos, testemunhas do trabalho humano. Conforme o mesmo autor 
(1996b:83), 
~ a paisagem se dá como um conjunto de objetos reais-
concretos . Nesse sentido, a paisagem é transtemporal, 
juntando objet os passados e present es, uma construção 
transversal. O espaço é s empre um Presente, uma 
construção hori zontal , uma s i t uação única . Cada 
paisagem se caracteriza por uma dada distribuição de 
f ormas- objetos , providas de um conteúdo técnico 
específico . Já o espaço resulta da intrusão da 
sociedade nessas formas-objeto s. Po r isso, esses 
objetos não mudam de l ugar , mas mudam de função, isto 
é, de significação, de valor sistêmico . A paisagem é, 
pois, um sistema mater ial e, nessa c ondição , 
relativamente i mutável ; o espaço é um sistema de 
valores, que se transforma p e rmanen t emente." 
Podemos dizer que, observada em termos gerais, no capitalismo ocorre uma tendência 
de que o conjunto da humanidade constitua um espaço social global, que, levando em 
consideração a generalização do processo de produção e troca de mercadorias, também pode 
ser tomado como um espaço econômico mundial. Como espaço social e econômico global, 
sobressaem os aspectos de um conjunto homogêneo, representado no plano geral pela 
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imbricação dos múltiplos interesses envolvidos no espaço, embora em seu interior possamos 
encontrar singularidades e alguns enclaves sociais dissociados do processo mais geral. 33 Ou 
seja, apesar da multiplicidade de interesses manifestos sobre as frações do espaço global, suas 
distintas institucionalidades nos mais diversos recortes territoriais e formas espaciais, pode-se 
dizer que todas essas frações estão sujeitas à lógica hegemônica da produção de mercadorias. 
Em outras palavras, a homogeneização não deve ser associada a nenhuma idéia de 
solidariedade de uma "comunidade" particular, mas às imposições do próprio movimento 
universalizante do capital. Conforme ressalta Topalov (1979:71), "como o capitalismo 
domina a sociedade , todas as formas sociais que lhe são 
estranhas são integradas ao seu próprio funcionamento." 
Entretanto, sob essa ordem de relativa homogeneidade espacial, representada pelo 
espaço social do modo de produção hegemônico, emerge a dialética igualação do trabalho 
efetivado em diversas e desiguais bases produtivas, distintas e desiguais localizações espaciais, 
fruto da dinâmica e evolução dos processos sociais e suas formas espaciais, nos seus múltiplos 
recortes territoriais e regionais. 
No plano concreto observamos que, sob o domínio dessa relação de homogeneidade 
manifesta-se, nos mais variados planos geográficos nacionais e intranacionais, a 
heterogeneidade da estruturação do ambiente construído em suas diversas formas espaciais. 
Estas representam a expressão histórica concreta das influências superpostas e diferenciadas 
dos múltiplos interesses envolvidos na estruturação da dimensão espacial, que podem ser 
desagregados em globais, supranacionais, nacionais, regionais, locais e setoriais. Isto é, a 
reprodução das diversas frações do espaço não é homogênea, mas, pelo contràrio, representa 
um produto hierarquizado dos múltiplos interesses e suas relações de produção e validação 
social.34 
Seguindo a interpretação de Santos (1996b: 1 00), 
~ a transformação do ' todo ', que é uma integral, em suas 
partes - que são as suas 'diferenciais ', dá-se , também, 
por uma d istribuição ordenada, no espaço, do s impactos 
33 Por enclaves sociais estamos designando as estruturas sociais que se reproduzem, ainda que se preservando, 
isoladas e alienadas, do processo social dominante, no caso o capitalismo. 
34 Estes conceitos de homogeneidade e desigualdade espacial encontram-se analisados em Brandão (2000). 
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do todo, por meio de suas variáveis. As ações não se 
localizam de f orma cega. Os homens também não . O mesmo 
se dá com as instituições e in f ra-estr utu ras . É esse o 
próprio principio da diferenciação entre lugares, 
produzindo combina ções específicas em que as variáveis 
do todo de encontram de forma particular." 
Diante da complexidade do tema e da definição de espaço, desde já cabe ressaltar que 
nosso objetivo não é tratar deste conceito, seja pelo seu grau de controvérsia, seja pelo seu 
nível de abstração. Foge ao escopo deste estudo realizar uma digressão desta temática, embora, 
ao mesmo tempo, não temos como deixar de referir-nos ao mesmo para poder discutir a 
singularidade habitacionaL Ainda que os elementos espaciais da unidade habitacional não 
esgotem o significado do espaço, dele não podemos nos furtar. De fato, o que fazemos aqui é 
apenas uma incursão no debate habitacional através de sua dimensão espacial, sem nenhuma 
pretensão de uma análise do espaço enquanto dimensão teórica. 35 Conforme empregado por 
Carlos (1994), o que nos interessa é a análise do espaço como produto concreto das relações 
sociais historicamente determinadas. Neste caso, a base espacial do urbano ou suas diversas 
frações de solo terreno, constituem apenas uma das peças deste nível mais abstrato de 
discussão que é o espaço. 
O solo terreno, com suas características naturais, é assimilado como um objeto natural e 
urna base fisica imprescindível às manifestações concretas dos processos sociais e consequente 
produção dos objetos materiais. Com a apropriação do solo pelas relações sociais de produção 
capitalistas, tanto os objetos naturais ai presentes, quanto os objetos materiais a ele 
incorporados, passam a funcionar como relações espaciais que se concretizam e são 
incorporadas aos diversos lugares do solo. A evolução histórica dos processos sociais 
35 Sem querer alongar sobre os distintos significados de espaço e sem a menor pretensão de encontrar uma 
mínima convergência entre os espaços da filosofia, da fisica, da geometria, da psicologia, da economia, etc., 
cabe ressaltar que no campo das ciênciais sociais, embora ainda se utilize a concepção Aristotélica de espaço 
como lugar, seja numa versão modificada de continuo ou continente, com propriedades de extensão e 
substância real ou ideal, aqui estamos trabalhando com o espaço no sentido mais geral e abstrato de produto 
das relações sociais de produção e reprodução da riqueza O que nos interessa não é tanto uma definição de 
espaço para uso na economia, empreitada acima de nossas limitações, mas uma distinção de seus elementos 
mais específicos, como: lugar e localização, imprescindíveis à discussão da temática habitacional. Para uma 
introdução à problemática dos significados de espaço ver: Mora (1996); Durozoi & Roussel (1996); 
Enciclopédia LUS<>-Brasileira de Filosofia ( 1997). 
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desdobra-se em modos de produção e formas espaciais características. Como definido por 
Marx (1981), o modo de produção capitalista é uma forma socioeconômica particular, 
detemúnada historicamente, do processo social de produção em geral. Ou seja, no período 
histórico de predomínio das relações sociais de produção capitalista destaca-se um conjunto de 
interesses responsáveis pela forma particular de apropriação do solo e produção do espaço. 
Fica definida a distinção entre os conceitos de solo e espaço, sendo o primeiro apenas um dos 
elementos constituidores do segundo. E, enquanto solo terreno e sociedade podem ser 
definidos como unidades distintas, o espaço e a sociedade formam uma mesma relação 
substantiva. 
Enfim, o solo terren<~ representa um conjunto formado por frações de áreas que, 
somados aos seus atributos naturais, apresentam como características marcantes a 
irreprodu.zibilidade e a imobilidade. Destaca-se, assim, como uma base fisica heterogênea e 
objeto de apropriação disforme pelos interesses particulares, consolidando-se como locus de 
manifestação dos processos sociais específicos. Portanto, para entender seu papel no 
capitalismo, o relevante é assumi-lo como uma relação espacial. Deixar de observá-lo apenas a 
partir de suas características intrinsecas e analisá-lo como plano de manifestação dos múltiplos 
interesses, coletivos e privados, que o transformam em solo edificável. 
Portanto, para a compreensão do papel socioeconômico em processo nas diversas áreas 
do espaço e suas distintas formas espaciais, a referência central não deve ser restrita às 
características inerentes ao lugar (o solo) mas, fundamentalmente, ao processo social de 
apropriação e transformação histórica do lugar. Este último está submetido a um feixe de 
interesses sociais, fundados nos investimentos fixos e na importância relativa dos respectivos 
fluxos econômicos, o que nos remete a subordinar o lugar aos condicionantes da localização ao 
qual ele se encontra associado. 36 
3ó Segundo Deák (1989:19), uma localização representa o locus de um processo individual de produção (ou 
reprodução). Essa definição restringe a importância locali:zacional à unicidade produtiva, quando o 
significado da localização, de maneira mais abrangente, como veremos mais à frente, deve ser associado à 
importância relativa das forças sociais que se concretizam nos vários pontos (lugares) do espaço. Sendo que 
esses pontos podem abrigar diversas atividades produtivas, ou apenas serem monopolizados como reserva de 
valor. A atividade apenas passa a fazer parte da localização, mas é insuficiente para defini-la. 
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2.2 SOLO, LOCALIZAÇÃO E ESPAÇO CONSTRUÍDO 
O solo terreno, aqui identificado como um lugar no espaço, ganha substância valorativa 
na medida da sua apropriação pelas relações sociais de produção. Com isso, passa a ser 
demandado segundo gradações de interesses socioeconômicos, tendo por base a dinâmica 
destes vários processos sociais de produção que se materializam no e sobre as distintas áreas 
urbanas. Ou seja, a importância relativa de cada solo terreno está relacionada às condições 
sociais da sua localização espacial. O conteúdo da localização espacial, distintamente da 
localização cartesiana, pode ser influenciado pelas condições naturais do solo, socialmente 
avaliadas (como reservas minerais, reservas hídricas, beleza natural, etc.), mas, em geral, é 
fundamentalmente determinado pelo conjunto de extemalidades37 concentradas ou incidentes 
sobre uma certa fração do espaço global. Como ressalta Castells (1999:439), 
~os principais p rocessos dominantes em nossa socie dade 
são articulados em redes que ligam lugares diferentes e 
atribuem a cada um deles um papel e um peso em uma 
hierarquia de geração de r iqueza , processamento de 
informação e poder, fazendo que isso, em última 
análise , condicione o destino de cada local .n B 
No que tange aos elementos naturais do solo, historicamente hierarquizáveis numa 
escala de interesses sociais, sabemos que sua caracteristica central é a imobilidade espacial e 
sua durabilidade no tempo. Assim, normalmente os lugares, bases espaciais e locus para a 
materialização das relações sociais de produção, são fixos e não podem ser consumidos. O uso 
de urna área pode degradar seus atributos naturais, mas, salvo raras exceções, não o consome 
37 Esse conceito será desenvolvido mais à frente e estará relacionado às condições de acesso à infra-estrutura 
moderna (água, esgoto, energia. sistema de transportes, telecomunicações, etc.) e às sinergias do seu entorno 
próximo (comércio, lazer, trabalho, educação, etc.). Na verdade, apesar da controvérsia de significado 
implícita nesta terminologia, definiremos externalidade como aquilo que está fora do objeto de análise, sem a 
ele pertencer, uma exterioridade, cujo fundamento encontra-se nas relações sociais de produção que validam 
o próprio objeto e não numa simples relação externa "ad hoc". 
38 Gondiener (1986:266) ressalta a importância de apreender as "ligações verticais de cada lugar com sistemas 
hierárquicos de organização capitalista global." 
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em termos de tamanho fisico, ou seja, aquela área de x m2, definida no plano cartesiano 
continua a existir, mantendo ou modificando a paisagem da qual ela faz parte. Ou como lembra 
Santos (1996b:77), "como um lugar se define como um ponto onde se 
reúnem feixes de relações, o novo padrão espacial pode dar-se 
sem que as coisas sejam outras ou mudem de lugar." 
Na verdade, é a localização espacial, por abranger uma combinação complexa de 
fatores materiais e sociais, conformadores do feixe de forças sociais relativos a cada fração de 
área no espaço social, que envolve um processo historicamente sujeito, tanto ao fenômeno de 
valorização, quanto de desvalorização socioeconômica. Como define Santos (1985:02), 
"cada localização é, pois, um momento do imenso movimento do 
mundo, apreendido em um ponto geográfico, um lugar ." Nesse sentido, a 
importância socioeconômica do solo terreno está relacionada à localização social efetiva ou 
potencial de cada uma de suas frações de área, definidas como lugares no espaço, embora, 
claramente, solo terreno e localização devam ser conceituados como elementos distintos. Ou 
seja, segundo Santos ( 1996b: 197), 
' os lugares se distinguiriam pela diferente capacidade 
de oferecer rentabilidade aos investimentos . Essa 
rentabilidade é maior ou menor, em virtude das 
condições locais de ordem técnica (equipamentos, infra-
estrutura, acessibilidade) e organizacional (lei s 
locais, impostos, relações trabalhistas , tradição 
laboral). Essa eficácia mercantil não é um dado 
absoluto do lugar, mas se refere a um determinado 
produto e não a um produto qualquer" . 39 
De um lado, como já dissemos, por solo terreno estamos designando a base fisica de 
suporte às atividades sociais e produtivas, entendido como conjunto de áreas delimitáveis, fixas 
e não reprodu.zíveis, porém passíveis de apropriação e monopólio privado. De outro lado, 
geralmente a localização representa uma condição de acesso a um produto social, entendido 
39 Santos (1996:197) define esse produto pela genérica denominação de "produtividade espacial". Retomaremos 
essa discussão mais à frente para mostrar que a importância do lugar depende de elementos de ordem técnica 
e de organização social, além dos aspectos organizacionais (leis de uso e ocupação do solo) que atuam sobre 
o solo edificável. 
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como um conjunto de exterioridades disfonnemente produzidas pelo trabalho coletivo e 
dispostas para utilização nas várias áreas do espaço. Essas exterioridades dão sentido social às 
diferenciações das frações do solo, formando o conceito das extemalidades, que, nesse sentido, 
representam condições determinadas pelas relações sociais de estruturação do espaço. E como 
nos lembra Carlos (1994:26), 
.. como o t raba lho é um processo cumula tivo , a relaçã o 
s ociedad e-espaço e volui no t empo , apr esenta ndo em cada 
momento h is t órico uma esp ecificidade mar cada pe l o 
estágio de desenvolvimento das forças produt iva s 
sociai s . Is s o quer dizer que, em c ada moment o do 
p r oces so produtivo , teremos um espa ço dete rmin ado e 
específico , urna ve z que ele s erá p roduzido em f unção 
das exigências e necessidades da soc iedade ." 
A distinção entre o elemento natural - solo terreno-- e sua valorização social -
localização - constitui elemento fundamental da abordagem espacial aqui empregada, porque 
permite identificar uma relação social basilar para a compreensão do processo de apropriação 
do solo edificável e, consequentemente, no caso deste estudo específico, da carência 
habitacional. Por um lado, a propriedade privada de áreas urbanas, na forma de solos terreno, 
limita-se ao direito legal de usufruto da localização e da área edificável apreendidas em cada um 
destes lugares, delimitados fisicamente, mas não representa condição suficiente para o donúnio 
privado sobre estas duas propriedades sociais destes terrenos. Como assinala Topalov 
( 1979:173 - trad. livre), a relação juridica de propriedade traduz-se no .. d irei t o de usa r 
e abusar d e s e u próprio bem, s e gundo a f ó rmula do primeiro 
código civil b urguês , o c ódigo de Napo leão". 
Assim, apesar do direito de propriedade garantir o usufruto do bem imobiliário, o que 
legalmente consta como propriedade privada é tão somente um solo terreno, definido como um 
número fixo de área, delimitada num plano cartesiano urbano. Ou seja, por regra, o que é 
juridicamente registrado é um terreno com número x limitado de unidades básicas de área, 
situado na quadra y, do bairro j, do município i. Portanto, no título de propriedade não consta 
qualquer referência à sua posição localizacional, como uma referência seja de ordem infra-
estrutural, seja em termos de acessibilidade às exterioridades, como lazer, segurança, etc. Nem 
49 
poderia constar, pois o título refere-se ao lugar e sua imutabilidade, enquanto a localização 
espacial e a norma que regula a área edificável são produtos sociais historicamente mutáveis. 
A propriedade do solo terreno permite acesso monopolístico a atributos localizacionais 
do espaço urbano, mas, de direito, não representa garantia de domínio sobre a interação entre o 
lugar e a sua localização social com respectivas normas urbanísticas. A localização, conforme 
retomaremos à frente, é algo que não está contido no solo terreno, não pertence ao lugar. Ela 
significa uma condição cambiável de acesso a um produto social, urna situação de usufruto do 
produto e dos interesses sociais, portanto, transcende os limites e direitos do controle da 
propriedade particular do solo terreno. Dito de outra forma, por analogia, o direito de 
propriedade privada em relação a uma moradia, edificada sobre qualquer lugar, limita-se à 
fração do solo terreno e dos investimentos fixos aí imobilizados, embora permita usufruto do 
espaço construído segundo suas condições históricas de localização. A localização não é parte 
do lugar ou das edificações nele construídas, o que implica reconhecer que o interesse social 
atribuído ao solo terreno, na verdade, não representa um atributo imanente, mas um 
complemento externo das suas condições sociais históricas e potenciais de localização social no 
espaço. 
Dito que o solo terreno e a localização representam elementos distintos, cabe mostrar 
que, para realizar a mediação entre o nível mais elevado de abstração - o espaço - e sua relação 
com a habitação, é fundamental desagregá-lo em seus componentes básicos, quais sejam: o solo 
natural e edificável, a localização efetiva e potencial e os investimentos imobilizados em cada 
lugar. A combinação desses elementos responde pela estruturação espacial do ambiente 
construído que, no caso, funciona como uma unídade de ligação das relações sociais passadas, 
presentes e futuras, nas respectivas expressões: econômica, político-institucional e cultural-
ideológica. Segundo Gottdiener (1997:265), 
~ quando se discute a organ ização esp acia l s em 
referência aos processos de s istema social que o 
p roduzem, sus ten tam e reprodu zem, então s e d i z que os 
lugares possuem magicamente essas mesma s propriedades 
como caracter ísticas r eificada s do p róprio e spaço . Em 
nossa concepção, uma ciência das formas de e spaço de 
assentamento deve estar basead a num c onhecimento d a 
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articulação entre organização social e espaço. Lugares 
e formas não fa zem nada e não produzem nada por si 
mesmos somente as pessoas dentro das relações de 
organização social é que possuem esse poder. Se o 
anterior teve um tema central, é que nosso mei o 
ambiente é uma criaçã o social e seu ' design ' pode ser 
controlado para o bem social ." 
Conforme já mencionado anteriormente, outro ponto que merece atenção, é o fato de 
que, no modo de produção capitalista, o espaço social encontra-se funcionalmente subdividido 
e o solo terreno recebe uma prévia função social no âmbito das condições gerais de 
localização, 40 ou seja, ocorre uma predeterminação funcional entre solo urbano e rural. Embora 
um possa ser convertido no outro, em condições atuais o rural em urbano, essa subdivisão, que 
não é estática, determina uma participação diferenciada do elemento solo no que tange às 
relações sociais de produção do espaço. Enquanto o solo urbano deixa de ser avaliado a partir 
de seus atributos naturais intrínsecos, participando fundamentalmente apenas como base fisica 
de manifestação das relações sociais, o solo rural preserva seus atributos naturais e deve ser 
incorporado tanto como base quanto como objeto de produção. Conforme ressalta Smith 
(1988: 134), 
"estritamente falando, a terra é um meio de produção 
somente na agr i cultur a (na medida em que o t rabalho 
agrícola ainda cultiva o solo ) e em algumas atividades 
de extração mineral , enquanto com relação a outras 
indústrias simpl esmente é uma condição do processo 
produtivo". 41 
Chegamos no ponto de esclarecer nossa concepção teórica acerca da relação entre 
espaço, solo e habitação, com destaque para seu recorte urbano. Em primeiro lugar, 
começamos dizendo que o solo participa como um dos elementos componentes da unidade 
40 Conforme já nos referimos às cidades pré-capitalistas. Smith (1988:197) mostra que o capitalismo não foi o 
gerador da divisão espacial entre urbano e rural, pois herdou esta divisão funcional, transformando-a pelas 
suas relações sociais específicas. 
41 Embora este não seja um objetivo deste estudo, esta diferenciação funcional pode ser tomada como uma 
referência para a inconclusa discussão entre área wbana e rural (Abramovay, 1999). 
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habitacional e, nesse momento, o definimos como um dos componentes do espaço. Como já foi 
dito, o solo terreno representa o componente fisico elementar da unidade espacial e a base fixa 
e natural das diversas formas espaciais. Já a habitação, por sua vez, representa um objeto 
concreto produzido pelo trabalho e apenas um dentre os vários usos e formas de estruturação 
do espaço que, em conjunto, caracterizam a forma espacial. Segundo Topalov (1979: 117), 
"toda atividade produtiva tem necessidade de uma base 
espacial, portanto, todo produtor deve dispor de um 
poder de propriedade do solo. Entendo por i sso o 
controle efetivo do uso de uma fração de terra. Segundo 
o caso, o solo pode ser um elemento da produção - como 
no caso da agricultura - ou pode ser uma simples base 
de produção - como na maioria das indústrias . Mas a 
produção imobiliária é o único setor para o qual cada 
processo produtivo implica o uso de um novo 
solo ... " . (trad. livre) 
Estudar a unidade habitacional, portanto, implica resgatar sua particular dimensão 
espacial e, nesse sentido, a especificidade social de cada um de seus componentes. Dessa 
forma, dado que o interesse manifesto neste estudo limita-se à habitação urbana, o solo terreno 
que nos interessa é o previamente definido apenas como condição do processo produtivo. 
Enfim, o espaço representa a relação geral e a habitação urbana o objeto concreto particular de 
ocupação do solo e de formatação e usufruto do primeiro, a partir de uma dada localização 
espacial. 
Para efeitos desta análise, se recortamos uma fração específica do solo, delimitando os 
contornos e limites fisicos do lugar a ser estudado, criamos as condições concretas para 
avaliarmos os determinantes da estrutura das relações sociais que condicionam dinamicamente 
a respectiva forma espacial. Ou seja, quando retornamos do nível mais elevado de abstração, no 
caso, o espaço global absoluto, e delimitamos frações relativas do solo terreno, como objeto 
concreto de análise, somos obrigados a distinguir claramente a superposição dos interesses 
sociais em cena, determinando a participação de cada um na estruturação da respectiva forma 
espacial. O recorte analítico de um lugar no espaço encontra-se submetido às diversas 
combinações de interesses: setoriais, locais, regionais, nacionais e globais. Cada combinação 
52 
produz a exclusjvidade de cada lugar no espaço e, consequentemente, a imperfeita 
substitutivilidade do bem. 
O que interessa demonstrar é que, quando discutimos conceitualmente o solo como um 
elemento não transportável e como urna fração de área não reprodutível do lugar no espaço, 
chamamos a atenção para sua expressão espacial, ou seja, um objeto natural concreto, sujeito 
às condições de localização gerais. Isso significa que o recorte espacial de uma fração do solo 
traz implícita uma condição geral dos determinantes da localização das atividades no espaço e 
as limitações instituci.onais normativas de uso e ocupação da área em cada sociedade específica. 
Assim, antes de participar como elemento imanente da unidade habitacional, o solo terreno 
representa um campo concreto de disputa de interesses sociais gerais. Ou seja, independente 
dos interesses particulares que possam ter o domínio legal sobre a forma de utilização de uma 
determinada fração de solo terreno, sua existência concreta como objeto natural está inserida 
no bojo de um conflito permanente de disputa geral de interesses sociais. E esses interesses, 
gerais e heterogêneos, não se esgotam no momento de sua apropriação particular; seus 
fundamentos encontram-se tanto na finalidade a que se destina aquela fração do espaço, de 
dominio privado, quanto no ambiente espacial em que é um dos seus componentes, isto é, nas 
cambiantes condições sociais de uso, edificação e localização daquela fração fixa, natural e não 
reprodutível do espaço. 
Ao ser ocupado por qualquer atividade produtiva ou de consumo, o solo fica 
temporariamente indisporúvel para outras formas de uso, embora, na condição de área fisica, 
não se desgaste e muito menos venha a ser anuladas suas propriedades localizacionais. Mesmo 
sendo utilizado por uma atividade, o lugar continua sujeito às alterações na sua posição 
localizacional, isto é, ele tanto pode ter seu valor geral alterado quanto pode tomar-se 
desinteressante para uma finalidade específica. É essa caracteristica mutante da importãncia dos 
lugares no espaço que interessa para a compreensão da dinâmica das formas espaciais e, em 
especial, para analisar a participação da habitação enquanto forma particular de ocupação do 
solo. Conforme ressalta Castells (1999:438), no contexto específico de sua formulação da 
network society, " na ver dade , em alguns casos, alguns lugares podem 
ser desconectados da rede, e seu desligamento resulta em 
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declínio imediato e, portanto, em deterioração econômica, 
social e física." 
O processo de ocupação fisica do solo e as formas espaciais que este assume estão 
historicamente relacionados ao processo de validação social das relações de produção. Nesse 
sentido, o essencial a reter é que a ocupação de um lugar (fração de solo) não pode ser, em 
geral, entendida como uma decisão unilateral de um agente privado, que livremente manifesta 
uma necessidade ou um gosto particular. Embora um agente possa tomar uma decisão dessa 
natureza, notadamente em relação ao uso privado de um determinado lugar no espaço, ele o faz 
sob duas condicionantes básicas. Primeiro, a validação social desse lugar não decorre da 
avaliação subjetiva que esse agente lhe atribuiu, isoladamente, considerando sua necessidade ou 
preferência por essa fração do solo. A determinação geral do grau de necessidade ou utilidade 
do mesmo, independente dos interesses particulares, é antes de tudo, um atributo 
imanentemente social, ou seja, é uma relação social que se concretiza no mercado fundiário. 
Esta última não constitui uma relação pessoal subjetiva (marginalista) de utilidade da 
localização, responsável por explicar a validação dos lugares.42 Haja vista que a localização é o 
resultado concreto das relações sociais de produção materializadas no espaço e suas distintas 
formas espaciais. Segundo, no caso do solo terreno, em particular o urbano, se fosse possível 
dissociá-lo da sua relação de localização, ou seja, dos atributos inerentes ao conjunto de 
exterioridades pelo qual ele é validado socialmente, não representaria elemento de interesse 
socioeconômico. Ou seja, estamos procurando mostrar que a demanda pelo solo terreno é 
motivada por dois elementos sociais mutáveis não implícitos no mesmo: sua localização e as 
leis urbarústicas (aqui compreendendo, num plano amplo, desde área edificável, tipo de 
atividade, padrão construtivo, tributação, etc.). 
Quando um agente se apropria de uma fração do solo, está fazendo uso particular de 
uma fração relativa do espaço, pois ela está mais ou menos integrada no bojo do espaço 
econômico mundial. A posse juridica privada de porções do solo urbano garante um direito 
privado de domínio e uso (sujeito a restrições legais), ou simples reserva, de um bem cuja 
42 Já comentamos que a abordagem de orientação neoclássica marginalista Smith (1971), Clark & Van Lierop 
(1986), Pereira de Lucena (1985), entre outros. assume a apreciação localizacional pelas motivações 
subJetivas das preferências individuais. 
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ssência é social. Como o solo terreno não é um bem reproduzível, embora o solo edificável o 
seja, a propriedade privada lhe garante mais do que o direito de decidir sobre suas atribuições 
de uso, mas o direito monopolístico de apropriar-se de todos os beneficios sociais intrinsecos às 
suas extemalidades, isto é, relativos à acessibilidade da sua localização espacial. 
Entretanto, é fundamental diferenciar as implicações da propriedade privada do solo das 
condições de usufruto da localização espacial e do direito de edificação. Mesmo não 
naturalmente produto do trabalho humano, o solo, transformado em área urbana, é passível de 
ser loteado, apropriado (pelo domínio público ou privado) e alienado, segundo os interesses 
públicos ou particulares. O direito de propriedade representa um atributo legal, desde que 
reconhecido e regulamentado pelos poderes públicos constituídos. Desse processo de 
apropriação privada do solo terreno resultam as condições para seu intercâmbio, não como 
uma mercadoria portadora de valor em si, mas como ,um objeto fisico depositário de direitos 
privados sobre determinadas condições sociais de localização e edificação, pelas quais lhe é 
atribuído um preço de mercado.43 Como ressalta Deák (1989: 19), 
"no que tange à terra é preciso r e ssa lta r , de iníci o , 
que no capitalismo não se pag a p ela terra enquanto tal 
e muito menos enquanto r ecurs o natural , s enão e nquant o 
urna prop rieda d e que per mite o u so de uma determinada 
por ção d a t e r ra em exclus ivi dad e i ndivi dua l . .. A 
especificida de de p r eço da terra, em re l açã o a o p reço 
das mercadoria s em ge ral , r esi de na sua vincul açã o 
t anto c om a produção qua nto com o u so do e spaço e, d e 
fato , o pre ço da ter ra é gove rna do pela necessidade da 
o rganização da produção p o r sobre (s ic ! ) o e spaço . " 
Entender, pois, os fundamentos do preço do solo e seu consequente intercâmbio com as 
mercadorias disponíveis para a troca representa o ponto de partida para a identificação do seu 
papel socioeconômico, ou seja, das suas condições gerais de validação social no mercado e, em 
especial, a organização espacial da produção. 
43 Segundo Topalov (1979:117), o solo, suporte da produção, não é reprodutível pelo capital, não é uma 
mercadoria. Na mesma linha, para Ribeiro (1982:32) a terra não é um bem produzido, portanto não tem 
valor, mas adquire um preço. 
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Segundo resgate bibliográfico realizado por Gottdiener (1997: 179): 
~ tanto Walras quanto George, por exemplo, descobriram, 
antes de Lefebvre, que o espaço é um produto social e 
que seu valor é produzido pelas atividades da 
sociedade. Lefebvre si tua sua análise do bem imóvel 
dentro dessa t r adição walrasiana. Seu valor é criado 
por uma matriz sócio-espacial de localizações e 
atividades associadas à produção de riqueza, a qual 
então dá aos sítios urbanos parti cul ares valor de uso 
que é função mais daquele padrão espacial determinado 
socialmente do que de uma qualidade intrínseca do 
próprio recurso." 
2.3 FUNDAMENTOS DO PREÇO DO SOLO URBANO 
A formação do preço dos terrenos necessita ser apreendida no âmbito da própria 
atipicidade do mercado fundiário urbano, por isso, trataremos dos fundamentos do preço do 
solo e não de suas determinações. 44 Estas últimas envolvem um tratamento particular das 
condições imperantes em cada mercado imobiliário urbano e não podem, como veremos à 
frente, ser derivadas diretamente do valor e muito menos da taxa de juros.45 A determinação do 
preço requer uma análise específica das várias situações particulares de cada núcleo urbano, 
dos agentes envolvidos e da inserção da área urbana na dinâmica capitalista regional, nacional e 
intemacional.46 Segundo Ferraz Filho (1996:146-47), tomando como referência o 
comportamento dos preços de três metrópoles brasileiras, a simetria encontrada indicaria " a 
importância de fatores não locais na formação dos preços de 
44 Pereira de Lucena (1985) discute os elementos da determinação do preço dos terrenos a partir de uma visão 
convencional do mercado habitacional. 
45 Segundo Carlos (1994:87), o preço da terra é expressão de seu valor. 
46 Uma discussão dos agentes que operam neste mercado foi realizada por (Ribeiro, 1991), com destaque para a 
figura dos incorporadores imobiliários. Uma definição de capital incorporador e de sua função encontra-se 
em Ferreira & Câmara (1996:174-76) 
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oferta dos imóveis" , apresentando uma estreita correlação com os padrões de crédito, 
taxa de juros e intervenção do Estado. 
É comum e ao mesmo tempo equivocado, determinar o preço do terreno pela simples 
analogia com o preço de mercado dos títulos de renda pré-fixada, que derivam da relação entre 
a taxa de juros e a renda pactuada no contrato. 47 Em primeiro lugar, diferentemente da fácil 
substituição de um título, o terreno representa um ente singular, no sentido de que seus 
atributos ou características são, normalmente, não perfeitamente repetitivos e, portanto, 
monopolizáveis. O monopólio de uma área garante a seu possuidor, tanto o direito de utilizá-la 
para si próprio ou arrendá-la a outra pessoa, quanto o direito de mantê-la inativa como reserva 
de valor, por tempo indeterminado, a custos reduzidos, o que provoca uma escassez absoluta 
artificial .48 Segundo, enquanto um título financeiro possui um prazo de validade pré-
determinado, a propriedade privada da terra é hereditária. Terceiro, enquanto o título 
representa uma constante, e seu preço oscila exclusivamente em função da variação da taxa de 
juros e/ou das condições esperadas de inadimplência do emissor, o preço do solo terreno 
depende também da variabilidade efetiva e esperada das condições de localização deste último e 
da legislação urbanística. 
Outra forma de analogia inadequada para referir-se ao preço do solo ou dos imóveis é 
comparar a propriedade imobiliária à propriedade de ações. Face à dificuldade de determinar os 
fundamentos do preço do solo e dos imóveis, em particular dos imóveis antigos, T opalov 
(1979:124) define o capital imobiliário rentista como um capital fictício, ou seja, passa a 
considerar que o preço de um imóvel antigo já não é determinado por seu valor ou seu preço 
de produção e que sua rentabilidade presente varia com o preço dos novos imóveis. Ou seja, o 
preço do imóvel antigo toma-se independente das suas condições originais de produção, 
passando a ser calculado com base nos valores presentes de locação do imóvel, que, para o 
autor, representam uma apropriação, sem contrapartida, de parte da mais-valia socialmente 
produzida. Com isso ele cria três distintos produtos, sem contudo explicar nenhum: a 
edificação nova, a edificação antiga e o terreno. 
47 Esse tipo de análise pode ser encontrado em Singer (1982:22-23). 
48 Características da atipicidade do mercado fundiário foram ressaltadas por Smolka, ( 1983: 187 -89) e Harvey 
(1980:159). 
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Para o caso do terreno, Topalov (1979:163-64) se mostra ainda mais inconc]usivo: "o 
preço do terreno segue sendo um fenômeno específico, diferente 
do preço de outras mercadorias . .. " E ao compará-lo ao preço dos edificios, 
conclui que: " quando o produto é um terreno, é evidente que não 
existe esta regulação pelo preço de produção, pelo valor : o 
terreno tem um preço, posto que recebe dinhei r o em troca do 
mesmo ." (trad. livre) 
Em suma, o autor afirma que não se trata de valor porque não é produto do trabalho 
humano, embora tenha preço - mas reconhece não ter encontrado uma explicação teórica para 
os preços do solo. Essa interpretação é equivocada em sua origem, pois dissocia os 
determinantes dos preços do edificio e do terreno, ainda que, para chegar ao preço deste último 
considere como dado o preço do primeiro, ou assuma o preço do terreno como um resíduo. 
Outro tipo comum de equívoco decorre de uma analogia simplificada do movimento 
geral de reprodução espacial do capital. Neste caso, embora associando os fundamentos do 
preço do solo com a formação do espaço construído urbano, parte do entendimento de que a 
produção social das extemalidades é um contínuo crescente, que só se valoriza. Com isso, 
considerando que o solo não se deprecia pelo uso (caracterizado como bem não fungível), 
conclui tratar-se de um bem que, no mínimo, não se desvaloriza. Como afirma Rodrigues 
(1988:82), "a terra é entendida como uma fonte segura de renda; 
sempre se terá garantido ao investir d i nheiro numa terr a, que 
este retornará, no mínimo , no mesmo valor investido ." Como 
veremos à frente, é preciso discutir as condições de regularidade do preço da terra como 
reserva de valor intertemporal, mas jamais supor que ela não se desvaloriza: o mercado está 
repleto de exemplos de perdas patrimoniais resultantes de investimentos imobiliários 
fracassados. Conforme Gottdiener (1997: 190), 
"há uma incrível quantidade de formas de investir na 
terra, e exatamente qualquer um que disponha de uma 
reserva de dinheiro, independentemente da posição de 
classe, pode participar do mer cado imobiliário. Isso 
não quer dizer, porém, que todos aqueles que investem 
na terra obtenham lucro." 
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Por isso, uma discussão dos fundamentos do preço do solo representa o ponto central 
para indagar sobre seu comportamento no mercado e aí nos livrarmos do dilema posto por 
Srnith (1971 :164), ao afirmar que no caso do solo 
~trata-se de uma mercadoria muito heter ogênea, da qual 
não existem duas peças exatamente iguais . Por causa 
dessa heterogeneidade , não há um 'preço da t erra' ou 
'preço da moradia ' perceptível ; esses termos têm 
s ignificado apenas c omo números índices, e não existe 
um consenso sobre o modo de calcular e s ses números-
índice." 
Para enfrentar essa questão, faz-se necessário elaborar algumas considerações 
preliminares. Primeiro, a determinação do preço de uma fração de terra desdobra-se numa 
matéria especifica, na medida que envolve uma complexa relação, que deve ser apreendida no 
âmbito da dinâmica das distintas formas espaciais e estabelecida num mercado particular: o 
fundiário. Sua singularidade manifesta-se, de um lado, na relação entre uma escassez 
socialmente produzida e uma demanda solvível limitada; de outro lado, na relação entre o 
tamanho (incluindo algumas características fisicas) da área e a sua localização relativa no 
espaço. 49 
Segundo, em termos gerais, a oferta de terrenos urbanos será tanto menor quanto 
menores os custos de manutenção da propriedade ao longo do tempo e quanto maiores a 
concentração do monopólio fundiário e as expectativas potenciais de manutenção ou 
incremento do preço futuro daquela fração do espaço. A demanda, por sua vez, será tanto 
maior quanto maiores os incrementos populacionais e das atividades econômicas relacionadas 
aos maiores beneficios implícitos ou potenciais na sua respectiva localização. Tanto a oferta 
quanto a demanda estarão relacionadas à especificidade de cada situação nacional, regional e 
local, sendo que o ritmo do crescimento demográfico e da urbanização, a estrutura cultural, o 
perfil de distribuição de renda e a capacidade público/privada de prover a infra-estrutura e os 
49 Gonzales (1985:93) destaca que a demanda imobiliária urbana compõe-se de um mix de uso e especulação. 
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suportes financeiros devem ser considerados elementos de suma importância na explicação 
deste processo. 50 
Por fim, relacionado às condições de oferta e demanda, consideramos que o preço do 
terreno urbano é influenciado, basicamente, pelas suas condições externas de localização, vis-à-
vis sua área e restrições urbanísticas. Segundo Gonzales (I 985 :95-6): 
~o solo urbano tem valor porque n e le , ou em torno dele , 
existe trabalho e os lotes urbanos t êm um preço de 
mercado como objetos comerciali záveis ( ... ) Por ter 
valor e ser objeto d e propried ade privada, adqui re 
funções econômicas alheias à sua utilidade intr ínse ca 
( ... ) Tanto o solo edificáve l quanto a edifica ção tem 






aí e s tá 
me rcado , em g rande 
sua particula ridade ) 
par te 
da 
dos s erv i ços e melhorias u r b anas 
existentes no s etor onde se localizam e dos efeitos do 
zoneamento . " 
Nesse sentido, o preço de uma fração do solo não representa uma magnitude intrínseca 
ao bem, como para as mercadorias em geral, mas uma incorporação, ao imóvel, de sua situação 
peculiar de localização espacial, de restrição funcional de uso e edificação. 51 
Como bem ressalta Gottdiener ( 1997: 1 07), 
~ o valor de uso da terra d epende , d e um lado , dos 
' efeitos a gregados d e i númera s a t ivida des individuais , 
econômicas e s ocia is ' 52 e , de o u tro , da intervenção 
s ocia l do es tado , que é r esponsável por melhorias de 
infra- estrutura e por serviços públicos ." 
50 Gonzales (1985: ll0-12), estabelece uma relação do preço imobiliário urbano com distintas variáveis como: 
crescimento demográfico, renda média da população residente, especulação fundiária, zoneamento urbano, 
situação da economia local, regional e nacional. 
51 Ribeiro & Cardoso (1996:233-35), ao discutirem os determinantes do preço da terra destacam o papel da 
localização, mas imprimem uma dose de subjetividade ao concluírem que o fator decisivo na definição do 
preço da terra é a demanda, determinada pelo uso hegemônico. Este tratamento do preço pelo lado da 
demanda atendia aos interesses dos autores de destacarem as vantagens do instrumento legal do solo criado, 
mas trouxe subjetividade para a justificativa. 
52 Scott e Rowe1ss, 1978:38. 
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Ou seja, dois imóveis com áreas e características naturais idênticas, mas com 
localizações distintas, serão apreciados em função de cada situação urbana concreta. No preço 
de cada fração do solo encontra-se o direito monopólico de controle sobre a disponibilidade e 
forma de utilização efetiva e potencial do lote, considerando-se as normas vigentes, mas, 
principalmente, sua localização de acesso ao espaço construído. Mas, embora o preço do 
terreno esteja fortemente correlacionado às suas condições externas, embutindo sua localização 
efetiva e potencial, o direito de propriedade limita-se ao lote, dado que, como produto social, a 
localização, embora apropriável pelos agentes privados, foge ao controle destes. 
Chega-se, assim, naquilo que interessa mais diretamente a este estudo, à constatação de 
que somente a fração do solo terre_no representa objeto de propriedade privada, mas não as 
condições de localização e de edificação, embora seja através delas que o produto social 
presente no espaço urbano transmita sua substância no preço do solo. Portanto, o preço não 
deriva exclusivamente da propriedade privada ou do seu monopólio, mas, principalmente, dos 
maiores ou menores custos de usufruto das exterioridades implícitas na localização e que 
podem levar à super apreciação de algumas áreas. Ou seja, a propriedade privada do solo e sua 
monopolização de uso encontram-se economicamente subordinadas às condições sociais de 
regulação do usufruto espacial. É a maior ou menor perrnissividade em relação ao usufruto 
histórico do espaço construído, implícito nas condições localizacionais de cada fração do solo, 
que torna a especulação fundiária uma atividade rentável. 
A distinção teórica entre: o solo terreno; o solo edificável~ e a sua localização é 
metodologicamente procedente, pois ajuda a criticar as seguintes formulações conceituais: a 
que deriva a teoria da renda fundiária urbana de uma analogia com a rural, sem as devidas 
mediações, e a que explica a diferenciação geográfica da forma do espaço urbano diretamente 
da renda do solo. 
No que tange à primeira, 53 tomando por base as formulações pioneiras dos "Princípios" 
de Ricardo, nas quais se refere à renda da terra como a "comp ensação paga ao s e u 
proprietário p elo uso das fo r ças originais e inde s tru tíve i s d a 
terra" (Ricardo, 1986:66), chega-se à seguinte tipologia: renda absoluta e renda diferencial; 
53 Segundo Deák (1989:18), as várias tentativas de aplicação da teoria da renda da terra à análise urbana 
falharam. 
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sendo a renda absoluta derivada da propriedade privada e a renda diferencial derivada do 
diferencial de fertilidade, subtraída dos custos de colocação do produto no mercado (distância). 
Ricardo considera terra rural como um meio de produção, disposta na natureza em várias 
gradações de fertilidade e em distintas distâncias em relação ao mercado consumidor. Como as 
condições de transporte eram reconhecidamente precárias, à sua época, o diferencial entre 
produtividade e custos podia ser assumido como decrescente, à medida que se afastava das 
áreas centrais de mercado, embora seja improcedente impor tal situação como condição 
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necessana. 
A análise marxista acrescentou à tipologia original as rendas: diferencial li e de 
monopólio, significando, respectivamente, o incremento de capital sobre uma mesma área e a 
propriedade de urna situação privilegiada, rara e não reprodutível. 55 Embora a renda diferencial 
1I seja um atnlmto do capital, em última instância, tal intensificação de capital sobre uma 
mesma fração do solo tem por objetivo somar-se às condições naturais e elevar a produtividade 
da terra. No caso do solo rural, é procedente denominar a renda cobrada pelo proprietário, ao 
produtor direto, de renda da terra, dado que representa pelo menos uma fração da sua 
produtividade. E mais, dependendo da forma de exploração e técnicas empregadas, pode 
ocorrer um desgaste na capacidade produtiva da terra, diminuindo a fertilidade, no caso da 
agricultura, e gerando a exaustão, no caso da exploração mineral. 
A situação do solo urbano deve ser analisada de foiDla diferente, por não se tratar de 
um meio de produção, mas apenas de uma condição do processo produtivo. Aqui não 
encontramos renda da terra propriamente dita, mas renda da exploração da localização. Como 
ressalta Deák (1989:19), "a categoria renda da terra dá lugar assim à 
categoria pagamento pela localização". A tipologia mais adequada seria a da 
renda absoluta da propriedade e a renda diferencial da localização. No essencial, a renda não 
está referida à terra, mas à localização da fração do solo. Segundo Gottdiener (1997: 177), 
~como Scott assinalou (1980),sendo a teoria marxista da 
renda baseada na análise ricardiana da terra agrícola, 
seu uso no entendimento da questão da terra urbana é 
54 Esta mesma análise é realizada por Gottdíener (1997:176). 
55 Conforme Marx, 1981. Análises específicas podem ser encontradas em: Moraes & Messias da Costa 
(1984:116-18); Cunha & Smolka (1980:33-50); Rodrigues (1988:86-95); Lenz (1981): e Silva (1981). 
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limitado, pois na cidade o valor da terra está 
associado à s ua local ização e não a s e u valor 
intrínseco . " 
Portanto, a renda urbana não deriva do uso das propriedades do solo terreno, mas das 
condições de acesso e utilização das extemalidades implícitos na localização espacial.56 Nesse 
sentido, esta exploração não se linllta à área delimitada do solo terreno, pois a localização pode 
ser aproveitada através do uso vertical da fração do solo, através do que se denomina de solo 
criado. Ou seja, alguns solos terrenos, geralmente nos espaços urbanos mais desenvolvidos, são 
objeto de urna multiplicação de sua área edificável, possibilitando que o acesso àquela 
localização seja dialeticamente potencializado. 
Diferentemente do uso da terra rural, o uso do solo urbano normalmente não acarreta 
destruição de atributos que Jhe são exteriores, no caso, a localização espacial. O uso do solo 
urbano apenas altera o ambiente do próprio espaço construído e suas respectivas localizações, 
sem contudo ser fungível. Ou seja, o solo terreno urbano geralmente não se deprecia pelo uso, 
embora, independente do uso de uma localização, esta possa apreciar-se ou depreciar, 
influenciando para cima ou para baixo os preços dos terrenos. Entretanto, embora o solo 
terreno raramente perca suas condições naturais pelo uso, a ocupação e densificação 
verticalizada das áreas urbanas geralmente desdobram em necessidade de regulação do uso e 
ocupação do espaço construído, sob risco de saturação desses ambientes e de formação de 
deseconomias de aglomeração. Mesmo neste caso fica claro que o problema não surge com o 
desgaste do solo terreno, mas com a excessiva utilização do espaço coletivo. 
A segunda formulação que deve ser avaliada deriva da anterior, e se refere, como 
dissemos, à análise que atribui à renda do solo urbano o papel fundamental na diferenciação 
geográfica do espaço urbano. Conforme Smith (1988:199): 
"quaisquer que s ej am os debate s e desacordos rela tivos 
à precisa c a rac teri zação da forma e do process o 
urbanos, há acordo fundamenta l entre a liter atur a 
burguesa e a marxista de que a r enda do so l o desempenha 
56 Ferreira & Câmara (1996:173) discutem concretamente a emergência social e a apropriação privada desta 
renda de localização no caso do espaço urbano de Natal - RN. Cardoso (1996: 130) também se refere a este 
processo na análise do caso da área metropolitana de São Paulo. 
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o papel fundamental na mediat ização da diferenciação 
geográfica do espaço urbano ." 
O que aqui se denomina renda, de que maneira poderia desempenhar esse papel? Pois, 
como foi visto, sua substância econômica é dependente da localização, e não o contrário. Ou 
seja, a renda urbana é uma relação social resultante das condições localizacionais de cada solo 
terreno, no respectivo processo de integração hierárquica de cada núcleo urbano com o espaço 
econômico mundial. A renda não pode pois ser a variável explicativa da formação e 
diferenciação geográfica das formas urbanas, dado que ela é uma resultante da mesma. 
O ponto de partida para elucidar essa questão reside no entendimento do processo 
socioeconômico que produz a diferenciação de localizações e, consequentemente, suas distintas 
apreciações e depreciações. Os rendimentos urbanos do solo são influenciados principalmente 
pela localização e esta não é um atributo do solo, mas da estruturação espacial do ambiente 
construído que o envolve. Como afirmam Cunha & Smolka (1979:37), 
~em última instância, não são as rendas fundiárias que 
justificam a densa ocupação do solo. Antes pelo 
contrário, é o elevado preço das localizações urbanas 
que j us tifica a verticalização e, essa, conjuntamente 
com os outros elementos diferenciadores do espaço 
urbano , o volume de rendas fundiárias." 
Pode-se afirmar que os rendimentos da propriedade fundiária são o resultado da 
dinâmica socioeconônúca que estrutura a diferenciação do espaço urbano e entre os espaços 
urbanos, numa hierarquização relativa. Isto se coaduna com a afirmação de que, tanto uma área 
ocupada do solo urbano, quanto uma desocupada encontram-se sujeitas às cambiantes 
condições de localização espacial. Portanto, o que conduz ao equívoco é tomar o solo urbano e 
sua propriedade privada como fundamentos da renda ou preço, quando, na verdade, são apenas 
a base fisica de suporte à produção e relação jurídica de apropriação da renda, sujeitos a 
condições sociais de localização. A utilização ou não de um solo terreno pode influir 
decisivamente sobre os atributos localizacionais daquele espaço construído, valorizando ou 
desvalorizando aquele lugar e seu entorno, mas o papel não é do solo terreno nem do 
instrumento de propriedade privada, mas das relações sociais de produção e apropriação do 
espaço construído. De acordo com Topalov (1979:34-5), renda não modela o espaço, mas a 
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diferenciação espacial produz a renda. No mesmo sentido, a renda urbana não deriva da 
propriedade privada do solo terreno, mas da ausência de controle social sobre o usufruto 
espacial, que embora seja um produto coletivo da sociedade, na ausência de uma regulação 
pública, fica à mercê das vicissitudes da apropriação privada. 57 
A partir da situação na qual o solo é validado socialmente como portador de um preço, 
ele passa a apresentar as condições de intercâmbio com os objetos portadores de valor, isto é, 
as mercadorias. Por analogia, o solo terreno passa a funcionar como um objeto de valor, ou 
seja, um objeto que pode ser comparado a outros que corporificam o valor, isto é, o trabalho 
socialmente necessário para produzi-los. Assim, mesmo não sendo o solo natural a substância 
do preço, mas sim sua respectiva condição localizacional, é nele que se materializa essa 
condição, enquanto base concreta de apropriação privada. 
Como base fisica, não reproduzível e imóvel, dentro da forma espacial o solo terreno 
ocupa um papel de objeto de uso durável, isto é, como elemento singular do ambiente 
construído concreto e potencial. Enquanto continuar exercendo essa função, imprescindível, 
como base fisica, permanecendo socialmente válido e renovado seu monopólio sobre 
determinadas condições de localização espacial, o solo terreno continuará apreciado e, 
portanto, funcionando como equivalente potencial de valor. Do que foi dito, conclui-se que o 
terreno urbano, de fato, não representa reserva de valor, no sentido literal, embora funcione 
como um bem socialmente reconhecido como passível de ser intertemporalmente cambiável 
com as mercadorias portadoras de valor. 
Assumindo que as alterações no ambiente construído não ocorrem abruptamente, 58 
podemos dizer que, quanto menor o custo de manutenção da propriedade de uma fração de 
área urbana, melhor ela funciona enquanto objeto de equivalência intenemporal de valor. É 
esse atributo de ser intercambiável com os objetos portadores de valor, no tempo presente e no 
futuro esperado, que confere à propriedade do solo um lugar especial nas relações de mercado. 
Mais do que isso, considerando que a utilização ou não do solo urbano não é o elemento 
decisivo nas suas próprias condições de preço, a simples propriedade fundiária representa uma 
57 Ribeiro (1996:113-14) ressalta como razão do caráter especulativo da terra urbana a permissividade da 
regulação pública na produção do espaço construído. 
58 Discutiremos na próxima seção as condições de regularidade do ambiente construído. 
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forte expectativa futura de realização desse capital. Dito de outra forma, a propriedade do solo 
em áreas submetidas à expansão econômica e populacional apresenta uma forte expectativa de 
uma apreciação futura, usufruindo-se ou não das condições externas da localização espacial. 
Encontra-se nessa relação de exterioridade entre o objeto e seu preço as condições de 
manifestação da irracionalidade da ocupação fisica do espaço urbano, considerando os 
interesses da sociedade em conjunto, mesmo quando racional do ponto de vista do 
funcionamento do mercado fundiário. Ou seja, o produto social representado na produção da 
localização serve como referência para o preço dos terrenos, mas não determina sua utilização 
efetiva e racional ou mesmo um interesse de equidade social. Esses são alguns dos elementos 
que se encontram na raiz da especulação imobiliária, e que têm levado a uma inadequada 
identificação das iniquidades distributivas com a pura e simples propriedade do solo ou garantia 
de posse.59 Mas, como bem ressalta Rodrigues (1988:03), a partir da análise dos movimentos 
populares de luta pela moradia é possível detectar um processo explícito de reivindicação pelo 
direito à moradia e à terra urbana, expresso na contestação das formas institucionais que regem 
o direito de uso da terra urbana, sem que ocorra, contudo, uma contestação concreta da 
propriedade privada. 
Enfim, através da elaboração conceptual mostramos, que a propriedade privada do solo 
e das benfeitorias sobre ele erigidas reservam, aos seus detentores, o direito de usufi:uto das 
propriedades sociais do espaço. Portanto, não representa urna contradição o fato do solo ter 
um preço sem ser ele próprio objeto de valor (trabalho humano). Mostrou-se que não está no 
solo o fundamento do valor dos terrenos imobiliários, mas na sua localização, em termos de 
espaço construído. Considerando as condições históricas, o solo cumpre o papel de base fisica 
de suporte da produção e de usufruto das extemalidades sociais, através da localização. Seu 
preço deriva da localização, que é produto das relações histórico-sociais de produção do 
espaço, portanto, a própria corpori.ficação do valor. O preço do solo tem por fundamento o 
valor da localização, embora sua determinação final não seja necessariamente uma magnitude 
determinada dessa localização, pois vários fatores podem interferir na determinação dos preços, 
59 Deák. (1989:23) chama a atenção para esse debate, cuja proposta principal é a abolição da propriedade 
privada da terra. 
66 
como, por exemplo, a maior ou menor concentração e monopólio da propriedade fundiária ou 
uma legislação fiscal mais ou menos comprometida com a função social da propriedade. 
Da mesma forma, mostrou-se que não se pode falar em propriedade privada das 
condições sociais da localização, apenas de apropriação privada de produção coletiva. A 
produção social da localização é um processo alheio ao domínio particular privado. Assim, 
quando o solo terreno é ocupado por uma benfeitoria, esta não anula os atributos espaciais 
daquele~ pelo contrário, ambos passam a compor uma nova relação socioeconômica, que 
incorpora, aos atributos da localização relativa e potencial do primeiro, a especificidade 
espacial da sua forma efetiva de ocupação. 
O estudo da moradia é representativo dessa nova relação e não pode ser entendido fora 
dela, isto é, mesmo quando a unidade habitacional é produzida para o próprio consumo, a 
especificidade da benfeitoria usada como moradia está previamente inserida no mercado como 
ocupante de uma determinada localização espacial, quer dizer, a moradia é apenas uma, dentre 
as várias opções localizacionais. Como ressalta Rodrigues (1988:50-1), 
"cerca de 3 / 4 da terra urbana ê utilizada para 
habitação , o que implica numa concorrência entre as 
necessidades de reprodução do capital e de reprodução 
d a força de trabalho, ou seja, o espaço necessário para 
moradia também confli ta com diferentes usos urbanos. 
Neste sentido, penso que a luta pela moradia 
caracteriza um processo extremamente rico que permite 
analisar a produção e o consumo do espaço urbano , 
notadamente porque a produção é social, mas é imputado 
ao indivíduo a resolução da questão do onde e como 
morar ." 
Portanto, o solo e sua propriedade não são os elementos centrais da problemática 
habitacional urbana. Suas características são incorporadas às atividades que dele fazem uso, 
enquanto encontra-se na relação do solo com a sua localização o fundamento básico em tomo 
do qual se fundam os interesses pela sua apropriação, ao passo que lhe possibilita um preço e as 
condições de circulação no mercado. 
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No próximo capítulo analisaremos o significado econômico da localização e, 
consequentemente, seu papel nas relações sociaís de estruturação espaciaL O objetivo é mostrar 
como o significado deste termo e suas transformações históricas é essencial para a discussão da 
produção social do espaço urbano. 
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CAPÍTUL03 
A LOCALIZAÇÃO ESPACIAL 
"Quando for comprar uma casa lembre-se das três coisas mais importantes: a 
localização; a localização e a localização." (H. J. E. Brown Jr.) 
No capítulo anterior introduzimos o conceito de localização espacial, sem maiOres 
elaborações, como requisito necessário para discutir a integração do solo terreno natural com a 
relação social de produção do espaço. Naquele momento, o objetivo era ressaltar que se trata 
de elementos distintos e que a localização aparece como um elemento imanente do espaço, do 
qual o solo é a base física. Como define Santos (1985:02): "a localização é um 
feixe de forças sociais se exercendo em um lugar ." 
Mostramos que a imobilidade do solo está associada ao lugar, e que, embora o lugar 
possa permanecer fixo e imóvel, as localizações espaciais, enquanto medida do conteúdo de 
valorização social, mudam conforme a evolução dos processos sociais, mesmo quando 
permanecem os objetos que formam a paisagem do lugar. Nas palavras de Carvalho & Pinho 
(1996:190):60 "a cidade não é estática, não é imóvel, ela cresce, se 
expande. O 'periférico' de dez anos atrás pode não ser mais 
hoj e, o de hoje não o pode ser amanhã. Em outras palavras, 
terras sem 'nenhum' valor no passado adquirem valor com a 
expansão urbana. 11 
Diferenciando o solo da sua localização, mostrando que esta não faz parte daquele, foi 
possível caracterizar funciOnalmente os distintos papéis dos solos urbano e rural, pensados no 
plano geral da localização espacial. A noção de localização foi introduzida, assim, como uma 
60 Estas observações surgiram da análise do caso concreto da metrópole de Salvador - BA. 
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situação de acessibilidade a um conjunto de externalidades naturais e socialmente produzidas, 
disformemente dispostas para utilização nas várias frações do espaço. Sem ela não seria 
possível derivar os fundamentos do preço do solo urbano e, portanto, estabelecer suas 
condições de realização no mercado. 
Nossa tarefa, a partir deste ponto, é caracterizar a localização espacial e, assim, atingir 
o objetivo específico de mostrar seus rebatimentos na composição da unidade habitacional. 
Este termo, embora largamente empregado nas análises espaciais, não possui um significado 
muito consensual. A teoria neoclássica convencional trata a localização como uma hierarquia 
de posições no espaço, definidas pela relação espaço-distância, que são medidas sob a forma 
de custos de transporte, seja à montante para acessar um insumo produtivo, seja à jusante para 
acessar um mercado consumidor.61 A localização não é assumida como um atributo objetivo 
do espaço, mas torna-se expressão e resultado de preferências por lugares que ofereçam 
requisitos de produção, de demanda ou estilos de vida subjetivamente avaliados. Por exemplo, 
para uma firma interessa o fator matéria-prima e para a outra a mão de obra, então se calcula 
os custos de deslocamentos desses insumos como procedimento de escolha localizacional. 
Cada firma ou agente econômico avalia a localização a partir de seus próprios requisitos, o que 
sugere distintas avaliações para o mesmo lugar. A localização, nesse caso, de fato só é 
determinável se se fixa o custo de transporte, ou outro qualquer, como requisito central, 
permitindo criar os modelos de ocupação do espaço urbano, com ênfase nos modelos de 
centralidade do tipo Von Thünen.62 
A análise convencional foi responsável por fundar uma concepção subjetiva da 
localização espacial, cujo desdobramento foi uma crescente incorporação, por parte de seus 
críticos, de novos requisitos localizacionais, associados às preferências individuais das firmas 
segundo os próprios requisitos técnicos, estratégicos e financeiros. Esse processo, marcado 
objetivamente por urna indiscutível transformação tecnológica, conduziu a urna crescente 
variabilidade em matéria de fatores localizacionais das firmas, imprimindo uma ênfase na 
mobilidade espacial do capital e, consequentemente, se desdobrou num questionamento dos 
61 Conforme Gondiener (1997) e Funó ( 1996). 
62 Gond1ener ( 1997:50-56), chama a atenção para os modelos de Clark que empregam os parâmetros densidade-
distância. 
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modelos horizontais e contíguos de centralidade. Fato que fundamentou as teorias de 
ubiquidade e desconcentração espaciais e, assim, Gottdiener (1997:90) se referiu a esse 
processo: "o trabalho, tanto quanto o capital, tornou-se mais 
móvel devido às relações sociais contemporâneas." 
Nesse ponto identificamos uma diferenciação em relação ao significado de localização 
empregado por Gottdiener (1997) e neste nosso trabalho. Diferentemente do que estamos 
propondo, o referido autor só reconhece a capacidade de deslocamento das firmas no espaço, 
mas não a dinâmica objetiva da própria localização enquanto elemento da produção social do 
espaço. Entretanto, apesar de tratar a localização de forma parecida com a abordagem subjetiva 
convencional, como um elemento de decisão dos agentes ou firmas, Gottdiener (1997:113).63 
reconhece que a análise marxista da teoria da produção social do espaço avança em um ponto 
fundamental: 
"os marxistas transcendem o vocabulário re1ficado de 
lugar ao mostrarem como a localização é o sítio das 
relações de produção, que no caso são integradas por um 
sistema global de acumulação capital ista e um processo 
de produção em escala mundial, inclus1 ve uma di visão 
internacional do trabalho . " 
No entanto, mesmo o referido autor pouco avançou na compreensão mais objetiva do 
significado da localização espacial. Na verdade, apenas contestou a subjetividade das escolhas 
individuais de consumidores e firmas, acrescentando os avanços tecnológicos e 
organizacionais, as mudanças sociais (situação histórico-concreta) e a intervenção do Estado 
(lado da oferta), corno elementos que influenciam nas decisões localizacionais. 
Na concepção apresentada nesta tese, a localização deve ser entendida corno urna 
condição espacial objetiva, produto das relações sociais de produção do espaço. Assim, 
embora as mudanças nos requisitos localizacionais das firmas e agentes sejam dados objetivos, 
como a própria intervenção direta e indireta do Estado, o erro é avaliá-las a partir do particular 
e não do social. O que precisa ser entendido é que o ambiente social construído é um dado 
concreto da realidade, ainda que sua avaliação pelos indivíduos represente um elemento de 
63 Castells ( 1999"41 O) também destaca essa concorrência , no plano mundial, pela localização espacial. 
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subjetividade. Neste caso, nossa proposta de interpretação vai na direção da análise objetiva da 
realidade espacial produzida socialmente, ao invés da subjetividade dos múltiplos interesses e 
formas de apropriação privada da mesma. No mesmo sentido, também são objetivas as 
vantagens institucionais oferecidas aos agentes para a tomada de decisão localizacional, 
independente das preferências e motivações subjetivas subjacentes ao processo de escolha. 
Portanto, o que precisa ficar claro é que cada lugar no espaço urbano, definido como terra 
servida, permite o acesso a um conj unto de requisitos localizacionais, sejam eles produzidos 
como meios de consumo coletivo pelo capital privado, seja pela ação comunitária ou pelo 
Estado.64 Esse conjunto de atributos, que moldam a paisagem urbana, formam o espaço 
construído socialmente, independente de sua real utilização ou apropriação pelos interesses 
particulares. Assim, mesmo que uma área imobiliária construída monopolize o uso de um 
lugar no espaço, cuja localização ofereça acesso privilegiado a todos os requisitos de infra-
estrutura e de extemalidades socialmente disponíveis, mas não os utilize, este imóvel está, de 
fato, ocupando um lugar apreciado pela sua localização espacial. Com isso, queremos dizer 
que a substância de valor desta última não decorre da escolha individual e do efetivo uso, mas 
de uma produção social concreta que proporciona acesso e uso real ou potencial. 
A localização espacial muda como resultado dos processos sociais que as produzem, 
validando e hierarquizando seus atributos, da mesma forma que se alteram os requisitos 
localizacionais individuais de cada empresa, permitindo-lhes selecionar distintos lugares de 
acesso às condições de produção social do espaço. É a capacidade de acessar esse produto 
social, denominado de espaço construído, de um único ou de vários lugares, que permite uma 
certa ubiquidade espacial das decisões localizacionais e as transformações nas formas do 
espaço, ora reforçando a concentração da produção, ora desconcentrando. Dito de outra forma, 
como a localização não está presa ao lugar, transformações de ordem técnica e social permitem 
que o acesso às condições sociais de produção não se restrinjam à contiguidade dos lugares, 
unindo pontos completamente descontíguos geograficamente numa grande teia de relações 
sociais de produção (Castells, 1999.). Por isso o conceito de localização é fundamental para 
compreender a dinâmica do espaço econômico mundial e seus respectivos espaços urbanos, 
64 O termo meio de consumo coletivo foi desenvolvido por Castells ( 1983) para designar o Capital Social Fixo 
aplicado na produção social dos espaços urbanos. 
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onde se processa a concorrência pelas suas áreas servidas, tema ao qual dedicaremos um pouco 
mais de atenção. 
Pnrneiramente, trernos proceder a uma desagregação metodológica dos elementos 
conformadores da localização, corno forma de facilitar a análise do seu conteúdo e dinâmica 
de funcionamento. Assim, se anteriormente nos referimos à localização apenas como urna 
condição de acesso a um conjunto de exterioridades, para demarcar sua singularidade 
substantiva em relação ao elemento solo terreno, de agora em diante, no intuito de melhor 
compreendê-la, vamos subdividi-la em dois componentes: de um lado, a extemalidade 
propriamente dita, e, do outro, o conjunto da infra-estrutura integrada a determinada fração de 
área. 65 Esse procedimento facilita a compreensão do que estamos denominando de localização 
espacial, além de permitir urna identificação das suas características e consequentes 
diferenciações entre os domínios das ações públicas e privadas. 
3.1 A INFRA-ESTRUTURA TÉCNICA E SOCIAL 
Em pnmetro plano, vamos nos ater à parcela rnats concreta da substância 
localizacional, aqui denominada de infra-estrutura integrada à fração de área. Trata-se, na 
verdade, de todos os equipamentos de uso coletivo, conhecidos como Capital Social Fixo 
(CSF), corno as redes de água e de esgoto, as vias de transporte, as redes de telecomunicações 
e de energia, os equipamentos de educação, as instalações de lazer, cultura e desportos, etc., 
produzidos e colocados à disposição para acesso e uso a partir de urna base fisica, ou fração do 
espaço.66 São de uso coletivo, produzidos e geridos pelo setor público e/ou pelo setor privado; 
diferenciando-se da infra-estrutura produzida pelo próprio usuário, corno no caso de poços 
artesianos de uso privado, as centrais de energia particulares, equipamentos de segurança 
65 Sm.tth ( 1971 :08), associa a tmportância de cada localização, em função das distâncias, em relação ao chamado 
environmental amenittes. que é composto pelas qualJdades objeuvas e subjeuvas do entorno, como escolas, 
segurança, starus soctal, barulho, congestionamento, controle público do uso do solo, comportamento dos 
VIZinhos, etc. 
66 Veja a respetto: Funó (1996·93-100). 
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privada, espaços de lazer privados, etc., pots essa infra-estrutura faz parte da própria 
benfeitoria e não se destina ao consumo coletivo. 
Segundo Furió (1996:96-7, trad. livre), utilizando-se da deftnição de infra-estrutura 
empregada pela Comissão das Comunidades Européias, podemos dizer: 
"que o vocábulo infra- estrutura abarca as inversões 
realizadas em uma ampla gama de bens materiais de 
capital não d~retamente utilizados no processo 
produtivo, de forma que fornecem serviços 
simultaneamente a múltiplos usuários ou ao conjunto da 
sociedade, mais do que a pessoas ou empresas privadas 





formação de capital ." 
ou 
à 
por organismos com 
autoridade pública na 
Em tese, tratando-se em geral de bens reproduzíveis, a infra-estrutura poderia ser 
produzida e colocada à disposição em todas as áreas ocupadas ou em processo de ocupação do 
espaço, definidas como de interesse social. Este é o primeiro ponto a ser destacado, ou seja, 
tratando-se de um bem reproduzível, a infra-estrutura deve ser assumida como um objeto de 
decisões públicas e/ou público/privadas, que envolvem tecnologia, densidade de ocupação, 
custos e dotações naturais, subsídios, financiamento e rentabilidade ou prejuízo.67 E como 
objetos de decisões, planejadas ou não, a execução, manutenção, conservação e modernização 
das obras de infra-estrutura envolvem múltiplos interesses e obstáculos concretos. Como 
decorrência, as experiências reais são expressões incontestáveis de uma disforrnidade e de uma 
heterogeneidade quantitativa e qualitativa nas condições de acesso a essa infra-estrutura. 
Nesse ponto merece ser retomada a classificação realizada por Hirschman (1961) 
quanto às próprias características do chamado CSF. Segundo Furió (1996:97), esta infra-
estrutura foi dividida em infra-estrutura técnica e social, dependendo de suas características. 
Ou seja, a infra-estrutura é técnica quando o investimento de capital em questão produz um 
serviço ofertado com notória indivisibilidade, independente dos requisitos fragmentados e 
67 Corrêa & Brandão ( 1997) a na l1sam as cond1ções de fmanciamento e rentabilidade dos mvestimentos em infra-
estrutura, apomando as crrcunstâncias em que estes podem ser estata1s e/ou privados. 
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heterogêneos de consumo. Assim, por questões de escala técnica mínima de produção, prazo 
de maturação do investimento e de contiguidade de fornecimento do bem, o investimento 
normalmente é sobredimensionado em relação às condições correntes e individualizadas de 
consumo. Por sua vez, a infra-estrutura é considerada social, quando a relação capitaVproduto 
é muito alta, inviabilizando no curto e no médio prazo os retornos financeiros do investimento, 
apesar da reconhecida necessidade social do bem. 
De fato, as áreas de investimentos em infra-estrutura apresentam quatro características 
que promovem esse vínculo com a ação eminentemente pública. São eles: a indivisibilidade, a 
insubstituivilidade, a imobilidade e a polivalência. Conforme explica Furíó (1996:94, trad. 
livre): 










capacidade de ser utilizado com distintas intensidades. 
Mas para obter uma só unidade de serviço é preciso ter 
criado antes toda essa capacidade mínima. A 
indivisibilidade trás em si um ciclo de vida longo, o 
que implica um elevado risco para a lniciativa privada. 
Por sua parte, a qualidade de ser insubstituível 
s ignifica que se não se dispõe de um recurso concreto, 
ou este esteja plenamente esgotado, não é possível 
substltui-lo a baixa custo por outro e, em particular, 
não cabe recorrer a um fator de produção privado. 
A 'imobilidade' refere-se ao custo de deslocamento de 
um recurso. Um recurso totalmente lmóvel não pode ser 
deslocado de sua área originária a outra. A região que 
dispõe desse recurso goza de vantagens, em relação as 
que não o possuem, para especial izar-se em linhas de 
produção que exigem a dotação desse recurso. 
Finalmente, um recurso que pode ser insumo de um grande 
número de processos de produção vem a ser caracterizado 
pela polivalência." 
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Historicamente, a produção e o fornecimento da infra-estrutura atenderam tanto aos 
condicionantes político e culturais quanto econômicos, não guardando, portanto, uma 
exclusiva determinação, seja de rentabilidade, seja de interesses públicos. A forma, a 
amplitude e a qualidade de seu fornecimento devem ser analisadas como um caso específico, 
em função do referido conjunto de características técnicas e sociais que lhes são próprias. Na 
maior parte das vezes, confom1e destacado, trata-se de um produto de longo prazo de duração, 
elevado custo de implantação, indivisível em unidades e de consumo localizado e coletivo, 
sujeito a regras públicas de uso e conservação, de forte impacto nos preços à jusante do 
conjunto da atividade econômica, de implantação excludente e monopólica, etc. É nesse seu 
conjunto de características e no seu duplo papel de bem de consumo e bem de produção que 
devemos buscar interpretar sua evolução, sua dinâmica e particular disposição diferenciada no 
espaço econômico em geral. 
Esta visão sistêmica da infra-estrutura serve de ponto de partida para se contrapor a 
uma noção simplista e às vezes técnica e funcional das decisões de investimento em infra-
estrutura, segundo a qual, na opinião de Smith (1988:200), 
"na medida e m que alguns equipamentos urbanos são 
consumidos em comum e podem servir simultaneamente corno 
meio de produção e de reprodução, nenhum capital 
individual pode ser capaz ou pode ter o desejo de 
fornecê-los. Para manter as condições para um 
desenvolvimento ordenado do espaço urbano, o Estado (no 
nível local ou nacional ) geralmente intervém, desde que 
seja capaz de mudar os rumos do mercado imobiliário. A 
racionalidade do mercado imobiliário é trocada pela 
lógica política direta do planejamento urbano. "68 
Como já salientamos, para além dessa particularidade, do consumo coletivo e da 
polivalência, que se presta esse produto, outras importantes características proporcionam as 
6S Sobre este ponto cabe ressaltar que é prática recorrente nos países em desenvolvimento, notadamente nas áreas 
metropobtanas, a ocorrência de loteamentos particulares periféricos, favorecendo a edificação de morad1as 
nas franJaS urbanas, como forma premeditada de consolidar uma pressão social para que o Estado cumpra a 
função soc1al de prover a infra-estrutura e, ass1m, melhorar as condições localizacionais de novas áreas 
urbanas, CUJO subproduto dueto é a valorização do solo retido para fms especulativos. 
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condições de gestação de um ambiente para a atuação do capital público através do Estado. 
Dentre estas, cabe ressaltar a magnitude do capital envolvido, associado ao longo prazo de 
imobilização e retorno além das restrições impostas pelas normas públicas de produção e uso. 
Segundo Harloe (1989:94), Claus Offe mostrou como, nos últimos estágios do capitalismo, o 
Estado envolveu-se profundamente com a atividade produtiva, investindo capital constante e 
variável onde nenhum indivíduo capitalista acharia lucrativo, embora necessário. 
A atuação do Estado, de forma geral, entre o final do século passado e a década de 
1970, guardada a particularidade de cada território, não se limitou a um papel residual, pois em 
várias circunstâncias o investimento público esteve na própria base do processo de 
desenvolvimento. Isso não significa a exclusão da participação do capital privado, mas, pelo 
contrário, apenas determina um conjunto de condições para a atuação dos seus respectivos 
interesses e, com isso, permite melhor compreender historicamente suas demandas e ações, 
dentro e fora do Governo - notadamente nas últimas três décadas ( 1970/90), quando emerge a 
crise financeira dos vários Estados nacionais e ganha força e "legitimidade" as proposições 
neoliberais.69 Estas, quase sempre, estiveram associadas a alguma forma de apropriação dos 
investimentos públicos maturados, ou seja, que já haviam rompido a fase do longo prazo de 
imobilização e retorno, propiciando potencialidades de lucratividade mais imediatas. 
Um segundo ponto, que se desdobra do anterior, refere-se especificamente à 
heterogeneidade qualitativa nas condições de acesso aos bens e serviços da infra-estrutura. Esse 
fator é importante, porque representa a condição real de acesso à infra-estrutura, que 
concretamente oscila entre o precário e o eficiente. O simples fato de uma área estar conectada 
às redes de infra-estrutura não é suficiente para qualificar o serviço, dada a ocorrência corrente 
de situações distintas, onde, por exemplo, o fornecimento de água é constante ou intermitente, 
tratada com qualidade ou não, o fornecimento de energia é regular ou inconstante, etc. 
A conclusão a que se chega é que parte do que estamos denominando de localização, 
aqui destacada como acesso à infra-estrutura, refere-se normalmente a um bem reproduzível de 
múltiplos usos e usuários, com distintas quantidades e qualidades, que ao ser agregado a 
determinadas áreas passa a estar disponível, ao mesmo tempo, ao uso público/privado, coletivo 
69 Cano (2000) realiza uma analise crítica das proposições neoliberais para o caso concreto da América Latina. 
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individualizado. Ao passo que a infra-estrutura deve ser tomada como um bem coletivo ela 
também funciona como veículo de fornecimento de serviços ao uso privado e particular, 
incluindo os utilizados no interior da wúdade residencial . De acordo com Topalov (1979), a 
presença e a qualidade da infra-estrutura importam diretamente para a determinação dos 
chamados ''custos de acondicionamento", que englobam a magnitude dos gastos privados, 
necessários para conectar e estar apto ao usufruto das infra-estruturas coletivas. Caso elas 
sejam precárias ou inexistentes, os custos de acondicionamento, acrescidos à edificação 
imobiliária, serão, na referida proporção, significativamente mais expressivos, encarecendo ou 
mesmo inviabilizando os empreendimentos habitacionais privados, sob pena de 
comprometimento das condições sociais de uso das moradias. 70 
De forma geral, para possibilitar o acesso privado a determinado servtço de infra-
estrutura na àrea urbana, dadas às condições técnicas e sociais imperantes, faz-se necessário 
sua produção sequencial e, em sentido mais amplo, a interligação de várias àreas do espaço em 
sistemas de rede. Embora não seja nosso objetivo discutir as complexas caracteristicas 
sistêrnicas das infra-estruturas, pois foge ao nosso escopo de trabalho, ao discuti-la como 
Capital Social Fixo e não como Capital Social Básico, estamos procurando evidenciar suas 
implicações no processo de construção social do espaço, com as devidas implicações na 
produção das formas espaciais e suas hierarquias localizacionais. Neste sentido, pelas ressalvas 
qualitativas antes frisadas, já podemos apontar que essa interligação sequencial não determina 
uma necessária qualificação de um determinado lugar central, a partir do qual fosse possível 
determinar que a qualidade da infra-estrutura deteriorasse em sentido radial. Como visto, a 
produção da infra-estrutura atende requisitos sóciopolíticos e econômicos e representa apenas 
um dos elementos da estruturação das formas espaciais, não devendo, pois, ser assumida como 
um corolário estritamente técnico. 
A ocupação das várias àreas do espaço construído, fragmentadas em forma de terrenos 
urbanos, não apresenta uma correlação de contiguidade e sequenciarnento, definida pela àrea 
servida pela infra-estrutura. Embora a infra-estrutura seja produzida de forma interligada entre 
vários pontos do espaço urbano e em redes interurbanas, com maior qualidade e densidade em 
70 O mesmo raciocínio vale para as demais atividades econômicas que apropriam-se do solo terreno e acessam 
as infra-estruturas sociais. 
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algumas destas, a ocupação e utilização do solo terreno, não segue a mesma sequência. Em 
função da dinâmica socioeconômica, fazem parte de uma mesma lógica de apropriação privada 
do espaço, tanto a ocupação com usufiuto espacial, quanto a manutenção especulativa, sem 
usufiuto, de áreas servidas. Assim, é comum encontrarmos áreas urbanas com infra-estruturas e 
equipamentos sociais (CSF) insuficientes ou em condições precárias, densamente ocupadas, e 
outras áreas, relativamente bem servidas por estes investimentos, com aproveitamento 
inadequado do espaço construído. Portanto, a maior racionalidade social da ocupação do 
espaço urbano não pode ser derivada diretamente dos atributos do Capital Social Fixo que 
produzem o espaço em questão. 
Os equipamentos de uso coletivo, como componentes reproduzíveis das condições 
localizacionais, obedecidas suas condições estruturais, suas restrições fisicas e técnicas e seus 
custos econômicos, uma vez materializada passa a incorporar valor ao solo terreno, sob a 
forma de redução dos custos privados de acondicionamento. Nesse sentido, tanto o terreno 
edificado, quanto o terreno in natura passam a incorporar os valores do ambiente construído, 
determinados, não pelo seu usufruto, mas pela sua condição econômica de usufiuto, que 
objetivamente representa uma redução quantificável dos custos de acesso aos beneficios. Eis aí 
a relação concreta que ajuda a explicar a aparente irracionalidade, seja na sub, seja na 
superocupação do potencial instalado nas diferentes áreas urbanas. Portanto, ainda que se 
possa realizar avanços tecnológicos na provisão de infra-estrutura - em termos de divisibilidade, 
mobilidade e custos de implantação -, o mais importante desafio nesse setor reside no plano da 
regulação pública. Isto porque historicamente, nas variadas experiências internacionais, o 
provimento desse beneficio foi socializado apenas do ponto de vista dos custos. 
A discussão desse aspecto da localização espacial, abordado por esse prisma, passa 
necessariamente por um equacionamento sócio-político, objeto final deste estudo. Pois como já 
deve ter ficado claro, os investimentos privados que são realizados sob a forma de 
acondicionamento do solo terreno ao espaço urbano, mesmo quando voltados ao suprimento 
de alguma carência infra-estrutural, não alteram o valor da localização, pois fazem parte das 
benfeitorias de uso privativas. Ou seja, a localização espacial, como será retomado à frente, é 
definida como relacionada estritamente às condições de acesso aos valores de uso sociais, as 
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chamadas mercadorias de consumo coletivas, 71 CUJO acesso privado envolve, de fonna 
recíproca, a subtração implícita dos respectivos custos privados de acondicionamento. 
3.2 AS EXTERNALIDADES 
Como complemento ao nosso entendimento da localização, vamos agora passar ao seu 
outro componente, qual seja, a extemalidade propriamente dita. Por extemalidade estamos 
designando o conjunto do ambiente social acessível a partir de cada lugar no espaço, que é 
externo e não pertence ao objeto imobiliário, embora este faça parte daquele. Esse conjunto é 
composto pelas condições de mercado, pelas condições de segurança, pelas condições de 
entretenimento social, pelas condições de educação e trabalho, etc. Como diz Smolka 
( 1983: 188), "as externa/idades formam as sinergias urbanas", que complementam e são 
complementadas pelo Capital Social Fixo. As extemalidades não são o produto direto de um 
conjunto de objetos fisicos construídos e de sua disposição espacial, mas do ambiente político, 
cultural e econômico que essa particular disposição e validação social dos objetos assumem em 
determinados pontos do espaço. Dito de outra forma, as extemalidades não são propriamente 
as formas da paisagem do espaço construído, mas sua particular configuração, ou seja, a 
disposição e a importância presente dos objetos e dos fluxos socioeconômicos entre esses 
objetos. 
O que diferencia conceitualmente a infra-estrutura da externalidade é justamente o 
aspecto de ambiente não reproduzível, mas em processo, que assume esta última. Implica que 
sua concretização não se encontra sob controle direto das decisões públicas ou privadas, pois o 
que caracteriza a extemalidade é o aspecto interativo entre os atributos sociais e materiais que 
respondem historicamente, sempre no tempo presente, pela validação e lúerarquização das 
atividades socioeconômicas. Enfim, a externalidade é mais que um produto, ela representa uma 
situação social que, abarcando a infra-estrutura, forma a substância do espaço construído e suas 
localizações espaciais. 
71 Termo cunhado por Castells ( L 983 ). 
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Para entender o ambiente espacial construído, Topalov (1979:20) desenvolveu o 
conceito de valores de uso complexo, procurando designar o efeito cumulativo da articulação 
no espaço de um conjunto de valores de uso elementares, responsáveis pelo que denominou de 
"efeitos úteis da aglomeração". Estes seriam fatores resultantes do emprego histórico das 
forças produtivas e estariam distribuídos disformemente na área servida, de acordo com a 
materialização espacial dos processos sociais de produção e apropriação da riqueza social. 
Entretanto, cabe aqui um parêntesis, para mencionar a realidade concreta dos 
condomínios residenciais fechados, que de alguma forma reproduzem, no interior de suas áreas 
privativas, condições de localização diferenciadas em relação às áreas circunvizinhas do espaço 
urbano em que estão inseridos. Isso é possível através da produção, arquitetada e com 
regulamentos próprios, de alguns beneficios diferenciados para usufruto privativo dos 
moradores, como: segurança, lazer, educação, compras e serviços, trabalho, privacidade e, em 
alguns casos, incluindo a própria seleção do perfil do morador potencial. Na prática, representa 
criar uma ilha de condições habitacionais diferenciadas dentro de um espaço urbano, ainda que, 
ao mesmo tempo, integrado no restante dos beneficios proporcionados pelo conjunto da 
estrutura urbana. Ou seja, o espaço urbano como um todo representa a referência 
Iocalizacional, em termos de extemalidade, para cada uma de suas frações de área servida, sem 
impedir que sejam construídos alguns nichos privativos. Registre-se apenas que, por estes 
últimos beneficios, de uso privado de grupos de moradores restritos, é imputado um custo 
extra de construção e manutenção, classificados na categoria de custos de acondicionamento. 
No limite, levado às últimas consequências, o planejamento urbano pode transformar o 
espaço urbano em um grande condomínio, similar aos exemplos de cidades ou núcleos de 
povoamento produzidos por e no entorno de empresas industriais n No entanto, ainda não 
existe exemplo que tenha atingido o nível de complexidade que sequer se aproxime das médias 
e grandes cidades modernas, embora, é fato, que o acesso a alguns núcleos urbanos possam ser 
monitorados ou dificultados por suas entidades públicas. Em outras palavras, a despeito das 
possibilidades técnicas, a complexidade envolvida numa estrutura urbana média ou grande por 
72 Gottdiener (1997: 15), cita como exemplo a cidade particular de empresa de Pullmann, no lllinois (EUA), 
construída na década de 1880. para abrigar as imensas obras da ferrovia. Para o caso brasileiro, ver Piquet 
( 1998) que analisa alguns casos clássicos de cidades empresas. 
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si só implica na constituição de aparatos institucionais de regulação mais desenvolvidos do que 
a experiência restrita dos condomínios fechados. 
De maneira geral, podemos assumir que o espaço urbano não oferece as mesmas 
condições de usufruto e acessibilidade aos seus habitantes, possibilitando que os investimentos 
privados acentuem não só a segregação urbana, mas, principalmente, a diferenciação e a 
privatização das localizações. Pensando as cidades formadas historicamente pela ação de 
múltiplos interesses sociais, podemos dizer que a infra-estrutura representa uma caracteristica 
fisica e funcional do espaço construído, estruturalmente fixa nas áreas servidas, enquanto a 
extemalidade se associa à importância relativa dos fluxos socioeconômicos que emanam 
historicamente da estruturação espacial do ambiente construído. 
No que tange à relevância da extemalidade, não basta a construção estrutural de um 
shopping center ou de uma unidade industrial, pois o que conta é a capacidade conjunta dessa 
estrutura de conceber e engendrar fluxos sociais e, em particular, econômicos, de reconhecida 
importância relativa. Algumas estruturas podem ser planejadas e construídas para cumprirem 
um certo papel socioeconômico, mas essa empreitada pode não resultar nos efeitos desejados, 
pois, conforme assinala Topalov (1979:32), a ação privada em especial, ao nortear-se pelo 
lucro, não se pauta pelos efeitos úteis da aglomeração, podendo inclusive obstaculizá-la. 
A noção de valorização da localização espacial deve ser apreendida a partir da 
combinação das condições objetivas de acesso aos objetos reproduzíveis, objetos fisicos e infra-
estruturais, acrescida da importância socioeconõmica que eles lústoricamente venham a 
desempenhar. É essa forma de compreensão que possibilita perceber a maneira pela qual os 
atributos da localização, de forma geral, transcendem os interesses e a capacidade concreta de 
efetivação das decisões públicas e privadas de regulação e planejamento. Assim, a disputa de 
interesses imobiliàrios privados, que se manifesta no bojo do espaço urbano caracteriza-se 
muito mais pela busca de apropriação das extemalidades do que pela sua própria produção. 
De um lado, temos a produção da infra-estrutura (facilitada ou não pela natureza), e, do 
outro, a formação e transformação do ambiente socioeconômico, que, em conjunto, moldam o 
espaço construído e formam as condições objetivas da localização espacial. Cada lugar no 
espaço construído, pelas características e pela regularidade das suas formas espaciais, com 
destaque para a longevidade dos investimentos fixos e das estruturas institucionais, passa a 
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desempenhar a função de condição de acesso ao espaço construído, representando uma 
deternrinada localização relativa no espàço uroano e, de maneira geral, no espaço econômico 
mundial. Cada uma de~sas células expressa uma situação ·social relativa, dentro do espaço 
construído, cuja importância relativa depende das funções sociais que desempenha no espaço 
econômico local, regional, nacional e mundial. Assim, embora cada condição de acesso ao 
espaço construído ou localização represente um marco relativo dentro do espaço global, cada 
lugar e sua condição localizacional podem ser associados a uma certa ordem de gradação. De 
acordo com a posição relativa de um lote urbano dentro de um bairro, do bairro dentro de uma 
zona urbana, da zona urbana em relação à cidade, da cidade em relação à sua região, da região 
em relação ao estado ou paí~ e, por fim, da posição relativa do país dentro da estrutura 
internacional. A ocupação dessas frações de terra servida e usufruto do espaço construído, 
através de decisões localizacionais de investimento, incorporam-se e também diferenciam as 
formas espaciais, modificando o próprio ambiente de referência relativa das demais 
localizações. A apropriação privada de urna fração do solo terreno e o consequente direito de 
acesso a uma localização espacial, nestas condições, representam o direito de usufruto de um 
bem cuja substância deriva historicamente de atividades sociais de produção 
Nesta análise foi empregado o termo "acesso", em substituição ao termo "proximidade", 
por entendermos ser esse o mais apropriado para qualificar a localização, particularmente na 
sua dimensão virtual, conforme definido mais à frente. Este procedimento nos permite romper 
com uma longa tradição de identificar e qualificar a localização corno uma medida da variação 
da distância e do custo e do tempo de transporte. 73 Nessa tradição encontra-se Smith 
(1971:371-6), para quem as vantagens e desvantagens da localização estão relacionadas à 
proximidade das externalidades. 
A idéia de requisitos e condições de acesso é sem dúvida mais quali.ficável do que a 
simples relação de proximidade, notadamente no mundo moderno, com o avanço das 
tecnologias de telecomunicações e transmissão de dados. Na verdade, entre outras vantagens, 
ela pernrite melhor enfrentar a dualidade formada pelos conceitos de centro e periferia urbanos, 
onde o centro seria uma área bem servida dos requisitos de conexão ao espaço econômico 
73 Estamos referindo, em particular, à tradição fundada por David Ricardo e Heinrich von Thünen, no Século 
XIX. Para maiores referências, veja: Schumpeter (1964), Lemos (1988). 
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mundial, enquanto a periferia representaria as áreas mal servidas e desconectadas. Nos termos 
aqui propostos, a periferia não é definida, especificamente, pelo que está longe do centro, em 
termos de distância fisica, mas pelas propriedades da área que não oferece as condições 
concretas de acesso aos bens e serviços urbanos. É a partir de indicadores de carência, medida 
em custos de acondicionamento e acessibilidade, e não em relação à distância física, que se 
define a condição periférica; ou seja, bairros nobres podem ser constituídos longe das áreas 
centrais, e às vezes, em termos de posição geográfica, para além da própria periferia. O centro 
embrionário de um núcleo urbano continua como referência de centralidade apenas enquanto 
oferece condições diferenciadas de acesso a bens, serviços e trabalho, resguardando-se a 
regularidade. Do contrário, perde essa condição e, em alguns casos, transforma-se em simples 
referência histórica, cujo resgate, recuperação e preservação, passam ao largo dos interesses 
estritamente econômicos. 
Portanto, fica claro que a distância fisica não é um bom padrão de referência para 
definir a gradação hierárquica dos terrenos, em termos localizacionais. O espaço construído 
urbano representa um grande campo de forças, assim como, no plano mais geral, a própria rede 
de cidades, que coloca cada fração de área servida em posições singulares, no que tange às 
condições de acesso das forças produtivas da sociedade e do respectivo modo de produção. 
Não existe evento independente, mas situações mais ou menos periféricas e ou centrais. Da 
mesma forma, como se trata de espaço construído, toma-se possível determinar padrões 
localizacionais em evolução, bastante distintos de um campo completamente volátil e sujeito a 
escolhas aleatórias. Por mais que um agente econômico isolado possa tomar suas decisões 
localizacionais com base na livre escolha, o espaço construído (substância social do valor) 
representa um campo de forças com hierarquia e segregações localizacionais socialmente 
definidas, pelas quais, conforme analisado, são atribuídos preços. 
3.3 A REGULARIDADE DO ESPAÇO CONSTRUÍDO 
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Quando assunumos que o espaço global está sujeito a uma ocupação disforme e 
heterogênea, corolário do próprio processo de desenvolvimento desigual que está na base do 
modo de produção capitalista, e que cada um dos seus diversos lugares são objeto de 
complexas combinações de interesses localizacionais por parte dos agentes públicos e privados, 
abrimos brecha para caracterizar a estruturação do ambiente construído como resultado de uma 
combinação aleatória. 
Compartilhando dessa visão, Ribeiro (1982:34-6) assume a definição de Topalov, 
segundo a qual a formação do espaço construído deriva da combinação de vários processos 
autônomos de produção e circulação de mercadorias. O espaço construído, como assinalado, 
aparece como um valor de uso complexo (formado pela articulação de valores de uso 
específicos: vias de transporte e comunicações, sistema de água e esgoto, moradias, praças, 
etc.) que tem a propriedade de tomar o trabalho social "mais produtor" de mais valia. Assim, 
para Ribeiro, os objetos imobiliários constituem o suporte fisico do valor de uso complexo, 
cuja importância relativa depende de uma "combinação nascida ao acaso". Ou seja, parte-se do 
entendimento de que muitos desses valores de uso são produzidos como mercadorias através 
de processos autônomos, o que não garante a necessária articulação quantitativa, qualitativa e 
localizacional. 
Essa concepção de aleatoriedades, ou anarquia espacial, para expressar a produção do 
espaço construído, conduz à subestimação de condicionantes e regularidades presentes na sua 
formação e fundamentais para a compreensão da dinâmica localizacional. Conforme afirma 
Gonzales (1985 : 93), "o movimento concreto de crescimento urbano não 
é aleatório pois apresenta regularidades (mecanismos comuns que 
regem o processo de crescimento de nossas cidades) . " Concepção que 
pode ser apreendida, embrionariamente, na análise de Perroux (1967) do papel do espaço 
construído, quando assinala que a paisagem urbana contém os traços característicos de seu 
processo histórico de produção e que a terra não pode ser completa e imediatamente 
remodelada. 
Entretanto, antes de tudo, precisa ser destacado que Topalov (1979:20-9) quando 
tratou do conceito de valor de uso complexo, não desenvolveu essa concepção de 
aleatoriedade. O que ele procurou chamar a atenção foi simplesmente que, em particular no 
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caso da cidade, a produção do valor de uso complexo não está subordinada ao dorrúnio de um 
agente ou interesse especifico. Embora alguns interesses com poder de mercado, como o 
capital financeiro e o capital incorporador possam interferir, como o fazem, de forma 
intencional na produção do espaço urbano e na sua apropriação privada. Na verdade, o 
tratamento da produção espacial empregada por Topalov está muito mais no sentido da 
contraposição ao funcionalismo de algumas explicações marxistas ortodoxas ou do equihorio 
das decisões racionais, do que especificamente da manifestação de urna plena aleatoriedade. 
Conforme explicitado por Gottdiener (1997:107), 
"um segundo aspecto do desenvolvimento da terra sob o 
capitalismo é sua natureza pouco coordenada . Como 
observa Scott : ' daí decorre , inevitavelmente, que o 
processo de desenvolvimento da terra ur bana como um 
todo no capital i s mo é anárquico e conduz 
persistentemente a r esultados que não s ão p retendidos, 
nem s ocialmente decididos .' Como veremos , concordo com 
essa visão - que questiona diretamente as hipóteses, 
estabelecidas por Harvey e outros marxistas, de que a 
intervenção no espaço pelos capita listas é sempre 
produ ti v a e lógica, mesmo quando escolhe nova s 
locali zações com b ase na mão de obra disponível ." 
Para discutir essa questão, vamos subdividi-la em dois eixos: de um lado, a existência 
concreta e objetiva de uma configuração espacial do ambiente construído, e, de outro, a 
subjetividade da autonomia das decisões privadas de implementar suas decisões localizacionais. 
Essa caracterização visa defender a hipótese segundo a qual uma prévia subordinação dos 
condicionantes concretos do espaço construído às aleatoriedades das decisões autônomas 
representa uma incompreensão dos princípios de funcionamento da economia capitalista. 
Em primeiro lugar, a noção de espaço construído nos remete ao reconhecimento da 
importância histórica da materialização espacial dos investimentos de capital, também 
chamados de "fixos espaciais" (Santos, 1996a). Ou seja, o presente espaço construído, em 
processo histórico de existência, representa uma combinação do futuro esperado com as 
heranças socioeconômicas materializadas no passado. Esse modus operandi, mesmo 
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potencialmente instável e anárquico, não deve ser associado à ausência de deternúnações 
gerais. Na prática, a produção histórica do espaço construído encontra-se relacionada com a 
emergência de alguma regularidade 74 e com o desenvolvimento de uma orientação 
convencional75 em relação ao processo individual e "autônomo" de tomada de decisões. Como 
destaca Fujita (I 990:02- trad. Livre), 
" a terra é alocada entre usos alternativos, 
principalmente por meio dos mercados privados , com mais 
ou menos regulação pública ( ... ) A estrutura espacial 
corrente de uma cidade é ass im o resultado de inúmeras 
ações individuais tomadas no passado." 
Portanto, conclui ele, o resultado não é o caos, mas a regularidade. 
Em função das características de longo prazo, tanto das relações sociais, políticas e 
econômicas, quanto da estrutura fisica imobilizada no espaço, podemos dizer que, em geral, as 
expectativas acerca da importância de cada localização relativa, em termos prospectivos, são 
convencionais e, também, muito pouco influenciadas por alterações bruscas no curto prazo. 
Esse comportamento encontra-se associado à regularidade presente na formação do espaço 
construído, com os seguintes destaques: o padrão tecnológico~ o montante de capital 
imobilizado nas diversas atividades econômicas com lugares fixos~ o volume, a qualidade e a 
disposição da infra-estrutura nas paisagens urbanas~ os códigos de edificações, de uso, 
ocupação e parcelamento do solo~ a garantia da propriedade privada; os acordos bilaterais e 
multilaterais de comércio internacional; a legislação fiscal e tributária; a estrutura e a 
importância relativa do mercado de trabalho e do mercado consumidor; etc. Enfim, são 
condições concretas definidas no plano social e pouco sujeitas a influência de ações individuais 
isoladas. Conforme reconhece Castells ( 1999:416 ), 
74 Uma importante contribuição da Escola da Regulação é o seu aporte acerca das regularidades históricas. 
Distintamente da idéia de tendência inexorável ao equihbrio, as regularidades emanam de procesos sociais 
históricos, ainda que sujeitas a crises provisórias e à sua própria superação. Veja as contribuições de Aglieta 
(1979); Lipietz (1988); Boyer (1990). 
75 Uma interpretação decorrente da teoria keynesiana é que o princípio da incerteza não deve ser 
automaticamente identificado com a instabilidade sistêmica. Embora refute o equilíbrio tendencial, Keynes 
mostrou como a dinâmica social da tomada de decisões de investimento, pela própria incerteza acerca dos 
eventos futuros, gera um comportamento convencional nos agentes econômicos. E as convenções serão um 
guia menos incerto enquanto novos eventos não forem suficientemente fortes para contrapô-las. Veja as 
contribwções de Keynes (1985); David.son (1978) e Minsky (1986). 
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"contra as excess ivas fantasia s das modernas 
tecnópoles , na verdade exis te continuidade da história 
espacial da tecnol ogia e industrial ização na era da 
informação : os principais centros metropolitanos em 
todo o mundo continuam a acumular fatores indutores de 
inovação e a gerar sinergia na indústria e serviços 
avançados" . 76 
Reconhecer os padrões de regularidade espacial é muito diferente de afirmar a sua plena 
funcionalidade para a acumulação de capitais ou mesmo uma concepção positivista da 
produção do espaço. Na verdade, a anarquia das decisões individuais processa-se num 
ambiente espacial marcado por significativas regularidades, responsáveis por moldar com certa 
inércia seu padrão de desenvolvimento. No entanto, as regularidades mudam de importância 
como desdobramento do próprio processo de desenvolvimento desigual das relações sociais de 
produção no espaço. Como afirma Gottdiener (1997:254): 
"assim, aparecem os c ustos de desenvolvimento, como 
congestionamento de trânsito , abandono de locais de 
negócios , altos índices de mudança dos estabelecimentos 
comerciais, morte de cidades e de centr os mais velhos e 
aumento nos custos de transporte para trabalhadores." 
Da mesma forma, mas no caso inverso, encontra-se a autonomia das decisões de 
consumo e investimento dos agentes econômicos, que, a partir de interesses específicos e de 
uma leitura subjetiva, utilitarista e às vezes idiossincrática da realidade concreta do espaço 
construido, processam suas escolhas localizacionais e, assim, participam da produção do 
espaço e suas configurações urbanas. À primeira vista, essas decisões autônomas poderiam 
sugerir a formação de um espaço construido aleatoriamente, em tese, anárquico e volátil, pois 
sujeito aos sucessos e frustrações das ações individuais. 
Entretanto, mesmo à mercê da individualidade dos investimentos e da produção e 
apropriação autônoma do espaço, a estruturação do ambiente construído e gestão 
76 No caso dos serviços de saúde. Castells (1999:421-2) mostra os efeitos da ubiquidade espacial possibilitata 
pela nova tecnologia, mas reforça a leitura de uma tendência de concentração dos complexos médicos em 
localizações específicas: .. quando forçado a mudar de localização vai todo o complexo." 
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localizacional, embora sujeitas a mudanças, representa o corolário de um padrão de validação 
social. Esse é um processo marcado por uma série de rigidez e segregações que envolvem 
investimentos fixos de transporte e telecomunicações, equipamentos coletivos de consumo, 
economias de escala, etc. Em geral, isoladamente, as decisões autônomas pouco influem na 
determinação da importância relativa das várias localizações. Pelo contrário, é o ambiente 
espacial preexistente, apreciado socialmente, que se apresenta como referência para as decisões 
autônomas de definição localizacional e usufruto espacial. Portanto, não se pode definir como 
aleatório o processo de formação do espaço construído, dado que a autonomia das ações 
individuais se encontra condicionada à preexistente estrutura construída e de localizações 
relativas. 
Uma coisa é dizer que o agente isolado pode avaliar incorretamente as condições 
concretas do ambiente construído, presente e potencial, e cometer equívocos na sua gestão 
localizacional, subestimando ou superestimando o potencial futuro de uma dada localização, 
pagando mais caro ou mais barato por localizações equivalentes; ou dizer que seus interesses 
específicos não necessariamente se coadunam com as condições gerais. Outra coisa é 
reconhecer a existência concreta de uma estrutura espacial, com distintas especificidades e 
importâncias relativas, cuja dinâmica de funcionamento é convencionalmente formalizada no 
mercado imobiliário. Assim, os acertos e os erros imanentes à subjetividade individual não 
devem ofuscar a materialização concreta do espaço construído, em geral e relativamente, com 
sua validação social. De um lado aparece o processo "cego" e subordinado de apropriação e 
dinamização do espaço construído, puxado pelas decisões individuais, norteadas pelo consumo 
e/ou expectativas de rentabilidade. De outro lado, predomina a referência geral dos preços de 
mercado dos terrenos, ancorados nas regularidades das configurações espacuus, 
monopolizáveis. 
Em termos de ação sujeita à soberania das decisões individualizadas, claramente, 
excetuamos alguns empreendimentos de grande magnitude econômica e grande impacto sobre 
o mercado de produção e de trabalho, que individualmente representam uma grande 
transformação no conjunto do ambiente objeto da decisão localizacional. Nessa categoria se 
enquadram, por exemplo, as grandes usinas de geração de energia; as grandes indústrias, como 
as plantas automobilísticas; as refinarias de petróleo e seu complexo químico; as grandes 
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siderúrgicas; as cidades planejadas e/ou os grandes projetos de incorporação imobiliária; enfim, 
empreendimentos que, em curto espaço de tempo, repercutem com acentuado impacto a 
jusante e a montante na estrutura socioeconôrrrica preexistente. 77 Aliás, é com base nessa 
lógica de apropriação das localizações do espaço construído que opera o capital incorporador 
Ribeiro (1991), Salgado (1984), em geral com apoio do Estado, monopolizando áreas urbanas 
e antecipando seu processo de valorização através de investimentos planejados. 
Por fim, tendo afirmado a importância da regularidade frente a aleatoriedade, resta-nos 
diferenciá-las da rigidez dos modelos analíticos. Do lado oposto à aleatoriedade encontram-se 
as análises que procuram construir modelos de ocupação espacial, com o objetivo de explicar a 
estruturação do ambiente construíd<?. Segundo Smith (1971 :334-40), um exemplo é o trabalho 
de Homer Hoyt para a cidade de Chicago nos EUA, que através da sua sector theory, procurou 
elaborar um conjunto geral de tendências do sentido das alterações no uso do solo urbano. 
Através da eleição do status ocupacional como variável de segregação urbana, ele criou um 
modelo de círculos concêntricos separando as classes de uso do solo. Conforme já comentado, 
os trabalhos de Hoyt enquadram-se na classificação da segunda Escola de Chicago, que embora 
critica ao determinismo natural, conformou-se numa outra versão de determinismo: o 
culturista. 78 
Modelos que seguem essa linha de abordagem se condicionam à existência de uma 
predetenninação de padrões de ocupação do solo urbano, claramente delineáveis na paisagem 
das cidades. Nesse sentido, a análise da regularidade aqui proposta difere da rigidez desses 
modelos, na medida que aquelas condicionam mas não definem o movimento. As regularidades 
possuem sua validade social, atrelada à própria dinâmica do modo de produção. Para o 
entendimento desse processo o mais importante não é as regularidades propriamente ditas, mas 
o processo que as validam, as desvalorizam e as substituem. Ou seja, olhando para a estrutura 
espacial da economia internacional pode-se notar que, embora sujeito a alterações, não é tarefa 
muito dificil mapear onde estão as principais praças financeiras dentro de cada país e mesmo 
77 Markusen (1995), ao propor uma análise tipológica de distritos industriais refere-se ao caso particular dos 
Distritos Industriais Centro-Radiais, onde uma grande fi.nna interfere na estruturação da base económica e 
do próprio espaço construído. Para o caso brasileiro. Piquet (1998) analisa alguns exemplos de cidades-
empresas surgidas e condicionadas por grandes investimentos. 
78 Ver a respeito: Gottdiener (1997:43-44). 
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entre estes, onde estão os principais complexos industriais, onde estão os principais mercados 
consumidores, onde está o centro e a periferia, etc. Em geral, esses endereços são mantidos por 
longos periodos de duração ainda que sujeitos a importantes câmbios evolutivos cujo interesse 
principal reside na identificação dos fundamentos da hierarquia e nas condições de sua 
superação. Portanto, do ponto de vista espacial, os padrões de produção e ocupação das áreas 
urbanas, não são nem totalmente anárquicos e aleatórios, nem predeterminados e rigidos. 
3.4 A DINÂMICA DA LOCALIZAÇÃO 
Entendida como resultante de um processo social, a diferenciação entre localizações 
está relacionada, tanto com as transformações tecnológicas e organizacionais, quanto com as 
mudanças nos mercados de mercadorias e trabalho. Faz parte desse processo a ampJjação das 
exigências de segurança e qualidade de vida, envolvendo tanto os beneficios quanto as 
deseconomias da aglomeração urbana. Implicando que o ritmo e a magnitude da urbanização e 
da metropolização colocam uma dimensão qualitativa e quantitativa ímpar para as várias formas 
de ocupação do solo e estruturação do espaço e, em particular, para a questão habitacional. 
Assim, se por um lado mudam os critérios de referência que hierarquizam os atributos 
espaciais (técnicos, culturais e econômicos), tornando-os mais ou menos importantes no 
interior do espaço global, as transformações nas técnicas e valores sociais criam uma nova 
dimensão de localização espacial. Ou seja, o desenvolvimento tecnológico e as transformações 
sociais relativizam a importância intrínseca dos lugares como condição localizacional de acesso 
e usufruto direto dos beneficios do espaço construído, minimizando e relativizando tempo e 
distâncias no interior do espaço econômico mundial (Harvey, 1992; Castells, 1999). Com o 
avanço do progresso tecnológico, passa a ser possível acessar, de um mesmo ponto no espaço, 
ou ao mesmo tempo, de vários lugares, um conjunto vasto de valores de uso complexos 
espalhados, de forma não linear e nem contígua, por diferentes áreas geográficas, gerando uma 
infinidade dinâmica de sub-espaços localizacionais relativos. Como dizem Moraes & Messias da 
92 
Costa (1983: 175): "um mundo inteiro presente em cada lugar, de forma, 
evidentemente, diferenciada. " 
Podemos, assim, desdobrar nosso conceito de localização em dois planos distintos e 
complementares. No primeiro, enquadra-se a localização tradicional por contiguidade linear, 
conforme tratada anteriormente sobre a forma de integração do solo terreno com os 
investimentos em Capital Social Fixo. No outro, a localização virtual, a ser tratada como uma 
nova modalidade de integração absolutamente descontigua. Neste segundo plano, destaca-se a 
diminuição do peso relativo do monopólio do solo e da aglomeração urbana, enquanto 
potencializam os atributos infra-estruturais das modernas redes de tele-transferência de 
informações, imagens e dados. Pois estes últimos possibilitam o deslocamento virtual e 
simultâneo a múltiplos pontos do espaço global, estabelecendo um novo conceito de integração 
as extemalidades, não mais fisico e sequencial, dividindo o espaço entre pontos conectados e 
desconectados. 
O que estamos observando é uma importante mudança no referencial de valorização 
localizacional dos solos terrenos no espaço. No padrão tradicional o solo terreno exerce uma 
espécie de monopólio de acesso ao espaço construído, através da particular configuração 
espacial dos investimentos em Capital Social Fixo. Ou seja, a partir do lugar se acessa os 
valores de uso complexo do espaço construído. O lugar, portanto, exerce a função de condição 
de acesso e, por isso, sob a égide da propriedade privada, produz renda e tem um preço. Na 
nova modalidade virtual, é o mundo que vai aos lugares. Isto é, as novas tecnologias 
possibilitam, cada vez mais, que os valores de uso complexo do espaço construido possam ser 
acessados sem ser necessário sair do lugar, ou a partir de vários lugares. Para o desempenho de 
muitas atividades, os lugares deixam de ser relevantes como condição de conexão ao espaço 
construído. As pessoas e as atividades produtivas podem estar conectadas ao espaço 
econômico mundial independente de estarem em um lugar específico. De fato, a novidade não 
apareceu abruptamente, desligada do passado. Se observarmos a produção das formas espaciais 
urbanas, no último século, com certeza, vamos notar que uma série de transformações, de 
ordem técnica e organizacional, vem permitindo uma maior flexibilidade localizacional tanto 
das moradias quanto das atividades econômicas de produção. Prova disto foi o generalizado 
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abandono de muitos centros históricos, outrora concentradores das atividades produtivas e 
residenciais. 
Foge ao escopo do nosso trabalho discutir as tendências do "mundo virtual", embora, 
pela necessidade de discutir conceitualmente a localização espacial, faz-se necessário levar em 
consideração que já no atual estágio tecnológico, através da conexão a um sistema de ondas 
transmitidas por satélites, tomou-se possível o acesso virtual e imediato a uma série de eventos 
simultâneos, espalhados por diversos pontos do espaço. 79 Trata-se de uma realidade que vem 
minimizando a importância relativa da distância fisica entre áreas e das sinergias entre 
empreendimentos contíguos no espaço (economia de aglomeração), embora corroborando a 
ampliação da distância social entre os "conectados" e os "desconectados" a esse novo padrão 
de serviços. A incorporação do novo conceito de localização espacial tende a privilegiar o 
custo de acesso e utilização desse novo padrão de serviços, em detrimento do vigente 
monopólio do lugar como condição irreproduzível de acesso aos beneficios sociais do espaço 
construído. Ou seja, sob um espaço de localização virtual, a relação, entre o tempo e o 
deslocamento, passa a ser on line, conectando pessoas, objetos e eventos, num plano 
geográfico absolutamente descontínuo, o que amplia o espectro do valor de uso complexo, 
usufiuível a partir de lugares completamente desconexos. 
Entendida a localização como uma referência dinâmica, fica mais facil demonstrar, 
como já mencionado, que a divisão entre áreas periféricas e centrais não deve seguir o modelo 
clássico e estático de distância fisica de determinado ponto centraL Rompido o esquema 
sequencial, devemos mostrar que os atributos hierárquicos da localização espacial emanam das 
melhores ou piores condições de acesso a infra-estrutura e externalidades, que conformam a 
chamada "mercadoria coletiva". Sendo que, tanto as primeiras quanto as segundas estão 
sujeitas a critérios sociais e tecnológicos, historicamente cambiáveis e, portanto, sujeitos à 
obsolescência. 
A periferia pode conviver lado a lado com o centro, enquanto áreas centrais podem 
entrar em processo de degradação, sendo substituídas por novas centralidades de referência. 
79 Cabe um pequeno registro de que, apesar da virtualidade ser tratada como novidade, um invento bem antigo, 
o rádio, por meio de ondas de frequência, já realizava esta conexão virtual aos acontecimentos do mundo, 
sem uma dependência de proximidade ou contiguidade geográfica. 
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Nesse sentido, a localização afirma-se muito mais como uma condição de acesso ao produto do 
"labor" e das interações sociais do que um legado histórico e/ou da natureza. Ela representa 
uma espécie de fronteira e veículo de interligação entre o ambiente construído de usufiuto 
coletivo e o "locus" interno e particular da posse de um lugar ou fração de terra e consequente 
"soberania" privada de determinar a natureza, o ritmo e a finalidade da ocupação e usufiuto da 
fração do espaço. A localização não pertence ao lugar, mas compõe-se de condições 
cambiáveis, que permitem acessar as mercadorias coletivas do espaço a partir e através das 
benfeitorias erigidas sobre o lugar. O agente autônomo adquire direitos legais de domínio e 
posse de frações determinadas do solo, passando a usufruir da sua localização no espaço 
construído, mas pouco, ou de forma muito fragmentária, interfere isoladamente no processo de 
formação e transformação dos condicionantes deste último. 
Mesmo sendo produto de uma relação social de produção, a localização não pode ser 
apreendida como uma mercadoria, pois se trata apenas de uma condição presente de acesso ao 
ambiente construído ou valor de uso complexo. Este último é que envolve o esforço coletivo de 
produção presente e passado, embora seja apreciado e negociado no mercado através da 
localização de cada imóvel ou de cada lugar no espaço. Entretanto, nem de direito nem de fato 
alguém se apropria da localização, que não é nem um serviço, nem um bem tangível. O que lhe 
diferencia dos terrenos, pois embora também não sejam mercadorias, são apropriados pelas 
relações sociais de produção e negociados como tal. O que se negocia no mercado não é 
especificamente a localização do imóvel, mas apenas um lugar e sua respectiva condição de 
acesso presente e potencial ao valor de uso complexo, representado pelo espaço construído. 
Assim, para além da singularidade de cada localização, ela não se valoriza nem se desvaloriza, 
apenas reflete, de forma inversa, os custos financeiros de acondicionamento espacial. 
Para melhor esclarecer essa questão vamos nos apoiar no conceito de espaço urbano, 
definido por Topalov (1979), como o suporte fisico do valor de uso complexo.80 O que se 
procura demonstrar é que a propriedade privada do solo terreno garante legalmente ao seu 
possuidor o direito de usufruir os beneficios socioeconômicos desse valor de uso complexo. 
Como o solo terreno fisicamente não é reprodutível, a combinação de objetos imobiliários e 
80 Castells (1983), define o urbano como uma unidade espacial da reprodução da força de trabalho, inserida em 
um sistema estrutural que produz o ambiente construído. 
95 
fluxos sociais numa determinada área (infra-estrutura e extemalidades) conforma um direito 
privado de exercer o monopólio de acesso sobre determinados valores de uso produzidos 
coletivamente. Entretanto, como já dissemos, a base física e o seu monopólio perdem 
importância à medida que os atributos da localização tornam-se menos dependentes da 
contiguidade física do solo, criando grandes áreas de ubiquidade. 
No caso específico do mercado de trabalho, determinante central de algumas teorias da 
localização industrial, percebe-se cada vez mais que, mudanças técnicas e sociais, têm 
possibilitado uma maior mobilidade geográfica da mão de obra. Conforme ressalta Gottdiener 
(1997:90), 
~ a disposição do t r abalho de mudar-se , acompanhando 
todos os segmentos do mercado , é amplamente demonstrada 
pelo rápido afluxo de pessoa s para as áreas d e 
exp losão , como Califó r nia e Texa s . Sob esse fenômeno 
existe associada uma predispos i ç ão da parte da maio r i a 
dos americanos a viaj ar de wn l ugar para ou t r o , de 
sor te que os empregados em perspec t iva não estão pr e sos 
ou tão dependentes de font e s particulares de oferta de 
força de traba lho , especificas em matéria de 
l ocalização, como eram antigamente ." 
Entretanto, embora teoricamente a ubiquidade possa ser assumida como uma condição 
possível, permitindo-nos desenvolver o conceito de localização virtual, a realidade concreta 
parece ainda não afirmá-la como tendência. Nas palavras de Castells (1999:403-405), 
• parece óbvio que as telecomunicações avançadas 
tornariam a localiza ção de escritórios ubíqua, a s sim 
pe rmitindo que emp r esas transferissem suas sedes d e 
bairros comercia i s c entrais caros, congestionado s e 
desa gradáveis par a instalações personalisadas , em 
bonitos lugar e s em r e dor do mundo ... Os s i s temas 
avançados de telecomunicações poder iam possibilitar s ua 
[atividade econômica] localização disp e rsa pelo globo . 
Mais de wna década de estudos s obr e o assunto, no 
entanto , estabeleceu wn modelo espacial diferente, 
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caracterizado pela di spersão e concentração simultâneas 
de ser viços avançados" 
Portanto, a localização espacial representa uma condição, tanto para qualificar os 
requisitos socioeconômicos da finalidade especifica que ocupará o terreno (entre as quais a 
moradia strictu senso), quanto para confrontar as várias alternativas socioeconômicas, 
permitidas por le~ de ocupação da mesma área do espaço. Nesse sentido, não é possível isolar 
a moradia, ou qualquer que seja a finalidade da ocupação da área servida, do processo social de 
formação das sinergias urbanas e espaciais em geral, visto que sua localização também 
representa a substância de valor do objeto imobiliário. Assim, no caso da finalidade 
habitacional, a construção e a particular disposição e validação social das vias de transporte, 
redes de água e esgoto, redes de energia, áreas de lazer, postos de serviços, unidades 
industriais, centros comerciais, etc., representam processos sociais imanentes na composição 
dos atributos da moradia, mesmo quando a benfeitoria é edificada como um bem para uso 
exclusivo do seu produtor, uma não-mercadoria. 
Mostrou-se, assim, que a própria definição de periferia advém dessa relação de 
localização, pois o que a define é a ausência e/ou má qualidade de uma série de componentes 
da infra-estrutura e extemalidades, que desvalorizam a unidade habitacional a despeito de seus 
atributos internos. Segundo Bonduki & Rolnik (1982:147), "a periferia representa 
um território da cidade que tem baixa renda diferencial." Isto é, 
suas condições de localização socioeconômica são marcadas por infra-.estrutura e 
externalidades precárias e, consequentemente, altos custos de acondicionamento às condições 
sociais vigentes. 
Dependendo da finalidade a que se destina a ocupação do solo, torna-se necessário 
selecionar o conjunto de atributos relativos ao processo de escolha da localização segundo os 
objetivos demandados. O que implica partir de um ambiente de localização geral, reconhecido e 
validado socialmente, para adequá-lo e utilizá-lo segundo interesses específicos. Claro que esta 
escolha ocorre segundo restrições concretas, como: de oferta de terrenos urbanos, de preços, 
de renda disponível, de legislação ambiental e urbanística, etc. O que importa é que do ponto de 
vista objetivo, nem todos os lugares do espaço com localização geral equivalente, são 
homogêneos em termos de finalidades específicas. Ou seja, diferentes áreas urbanas podem 
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apresentar a mesma valorização localizacional, entretanto, com atributos específicos 
heterogêneos. Da mesma fonna, um agente particular pode ser indiferente a duas áreas cuja 
localização no espaço construído não possua equivalência social_ 
A relação chave da produção social do espaço encerra-se nesta contradição entre a 
produção social das localizações e as decisões privadas de usufiuto localizacional. A produção 
coletiva do espaço construído pode não suprir os requisitos específicos de cada interesse 
particular, como estes últimos podem não usufruir adequadamente do espaço coletivo_ Do 
mesmo modo, alterações nas condições gerais de composição da localização alteram o perfil 
dos interesses demandantes de uma detemúnada área, ocasionando o confronto da forma de 
ocupação passada com a presente e potencial. No caso específico da urbanização, seu processo 
de renovação, muitas vezes pode apresentar-se como mais dispendioso, do ponto de vista 
econômico, do que a ocupação de novas áreas. Este é o caso específico dos centros urbanos 
históricos de grande parte das grandes cidades brasileiras, cujo Capital Social Fixo herdado já 
não condiz com os novos requisitos localizacionais, assentados em outras bases técnicas e em 
novos valores sociais. Esta situação, na ausência de interesses econômicos autônomos, impõe a 
necessidade imperiosa da vontade política de preservação ou recuperação de espaços cujo valor 
representa patrimônio histórico-cultural. 
Enfim, da passagem das condições gerais da localização para as condições específicas 
ocorre, sem dúvida, uma hierarquização localizacional, sem que seja necessariamente 
sequencial. Esta depende, entre outras coisas, da relação entre os objetivos específicos e a 
posição geral em relação ao centro ou centros do espaço global. A crescente capacidade de 
deslocamento geográfico de pessoas e das próprias atividades econômicas, tendem a 
transformar o espaço geográfico numa grande superficie de alternativas localizacionais, 
submetidas aos padrões de regularidade espacial e aos mais variados interesses e 
constrangimentos. Assim, as diferentes condições econômicas, político-institucionais e cultural-
ideológicas, presentes nas diversas formas espaciais, transformam esse processo de 
movimentação num verdadeiro jogo de seleção de localizações específicas e de validação do 
ambiente construído. 
Parte importante da problemática habitacional assenta suas raízes nesses elementos 
espaciais do processo de ocupação do solo e estruturação do ambiente construído. Assim, 
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mesmo antes da unidade habitacional consolidar-se como produto acabado, sua problemática já 
aflora como manifestação concreta de interesses específicos, no âmbito mais geral do modo de 
produção capitalista, cuja disputa pelos espaços da cidade, conforme Ribeiro (1996: 116), gera 
a escassez social de solos terrenos disponíveis e a consequente segregação social. 
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CAPÍTUL04 
A UNIDADE HABITACIONAL 
A edificação da benfeitoria habitacional urbana representa a consolidação de uma das 
formas finais de ocupação da área urbana e produção social do espaço. Como tal, a produÇão 
de uma unidade habitacional insere-se duplamente em um determinado ambiente social e sob 
condições localizacionais efetivas e potenciais, haja vista que ao ocupar um lugar no espaço 
urbano concorre com as demais atividades que também demandam seus lugares. Nesse 
sentido, embora a edificação para fins residenciais possa ser concebida de acordo com um 
formato e um tamanho particulares, ela se encontra, de alguma forma, condicionada pelos 
atributos e obstáculos da sua localiz.ação espacial e da legislação urbanística de uso e ocupação 
do solo urbano. 
A análise do processo de produção da moradia urbana encontra-se condicionada a duas 
ordens de subordinação. Por um lado, aos padrões de sociabilidade e critérios normativos de 
validação dos aspectos construtivos, acrescidos das condições concretas dos investimentos em 
Capital Social Fixo disformemente situados e valorizados nos espaços urbanos. Por outro lado, 
à autonomia individual de compatibilizar necessidades, preferências e possibilidades acerca 
dos aspectos intrínsecos às formas do objeto, seus tamanhos e processos construtivos. A 
complexa interação entre essas duas ordens de referência, mediadas pelo papel da moradia na 
sociedade capitalista, está na raiz da estruturação e disformidade da forma espacial urbana. 
Negar uma dessas referências representa render-se ao "centralismo da padronização" ou ao 
"anarquismo da individualidade". 
No caso específico da sociedade capitalista, podemos encontrar formas espac1a1s 
expressando a supremacia do centralismo - caso típico das cidades industriais construídas 
pelas e no entorno de grandes empresas - e, com isso, anulando a possibilidade de formas 
derivadas de decisões autônomas. No sentido oposto, excetuando casos isolados, não ocorrem 
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exemplos de paisagens urbanas dominadas por formas arquitetônicas estritamente singulares, 
devido à própria imbricação da estrutura física individual de cada moradia com a estrutura 
social de cada localização espacial. Destarte, queremos dizer que no interior dos espaços 
urbanos é possível identificar subgrupos de paisagens espaciais com características comuns, 
expressando e reforçando seus condicionantes sociais e localizacionais, entre outros, da 
produção da benfeitoria habitacional. Também podemos encontrar uma certa diversidade de 
unidades residenciais decorTentes de características inerentes ao próprio produto. Castells 
(1999:442-3), chama a atenção para a emergência de uma certa uniformidade nos padrões 
arquitetônicos, destacando a influência das relações sociais hegemônicas. Diz ele: 
"o espaço de fluxos inclui a conexão simbólica da 
arquitetura homogênea nos lugares que constituem os nós 
de cada rede pelo mundo. Desse modo, a arquitetura 
escapa da hlstórla e cultura de cada sociedade e torna -
se refém do novo e admirável mundo imaginário das 
possibilidades ilimitadas que embassam a lógica 
transmitida pela mul timídla ( . .. ) Como a manifestação 
espacial dos interesses dominantes ocorre em todo o 
mundo e por intermédio das culturas, o abandono da 
experiência, história e cultura específica para a 
formação de significado está levando à generalização da 
arquitetura aistórica, acultural." 
Tendo como pano de fundo estes condicionantes da arquitetura da unidade habitacional 
urbana, procurar-se-á destacar o produto habitacional, tanto no seu peculiar processo de 
construção, quanto na sua estrutura física e funcional final, com o objetivo de ressaltar suas 
características distintivas, em relação a outros bens de consumo. Sobre esse ponto cabe um 
importante comentário. dada a necessidade de proceder à diferenciação entre, de um lado, o 
que estamos denominando de características singulares do bem e, do outro, o que iremos tratar 
por particular papel da moradia na sociedade capitalista. No caso das primeiras, trata-se de 
características intrínsecas ao produto final, resultantes de um processo que dá forma e estrutura 
concreta ao objeto. Em geral, a análise dessas características deve ser remetida ao plano de 
atuação e expressão dos procedimentos técnicos e da evolução organizacional do processo 
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produtivo, mediados pelas condições naturajs, estrutura cultural e pelas inevitáveis 
idiossincrasias de um bem de uso privativo. Neste plano encontra-se o espaço de atuação da 
pesquisa de novos materiais, de técnicas construtivas, de deszgns, de formas de financiamento, 
enfim, de procedimentos operacionais que, somados às legislações urbanísticas, contribuem 
para a viabilização e formatação do produto final. 
No caso da segunda, trata-se, como a própria denominação indica, da análise do 
funcionamento particular desse bem específico no âmbito das condições gerais do modo de 
produção capitalista. Seu papel, embora relacionado às suas características, não deve ser 
derivado diretamente desta última, mas mediada no plano das relações sociais de reprodução 
da própria sociedade.81 
É fundamental proceder a essa diferenciação, com o objetivo de evitar colocar no 
mesmo nível, tanto os embates técnicos e práticos relativos ao plano da qualidade dos objetos 
imobiliários, quanto os embates econômicos e políticos relativos à dinâmica e condicionantes 
espaciais do modo de produção capitalista. A não distinção desses planos de análise conduz ao 
equívoco de gerar proposições técnicas e particulares para questões econômicas, políticas e 
culturais-ideológicas, e vice-versa. Ou seja, dificuldades inerentes às funções e papel do bem 
no modo de produção serem tomadas por especificidade e características do produto e 
atribuídas diretamente ao bem, quando deveriam ser examinadas a partir de um determinado 
contexto social e sua dinâmica econômica. Essa é a raiz da grande dificuldade dos que lidam 
com a temática intra-urbana em apreender a construção capitalista do espaço e, em particular, 
da problemática habitacional como elemento da própria dinâmica do urbano e seu contexto 
econômico regional, nacional e internacional. Uma expressão desta discussão nos é 
apresentada por Carpintéro (1997), quando resgata o debate oriundo do final do século XIX, 
cuja tônica principal era focada no bem final, sintetizada na preocupação com a produção de 
moradias baratas e salubres, através das técnicas de padronização e da construção em série, 
acrescido da racionalização do espaço da casa. Processo que motivou, ainda nas primeiras 
décadas do século XX, no Brasil e no exterior, a apresentação de inúmeros projetos de 
81 Smith ( 1971 ), apesar do detalhado e ennquecedor tratamento das caracterishcas da habitação, não foi capaz de 
articulá-las ao papel da morad1a na dinâmica econômica, dado que esta últ1ma estava pré-concebida como 
regulada pelas forças de mercado. 
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construção barata de habitação popular. 
Partindo de uma preocupação sanitarista, provocada pela forma urbana derivada dos 
primórdios da industrialização, a carência habitacional era tratada em termos de espaço 
mínimo, técnica sanitária e custo. Concepção urbanística da problemática habitacional urbana 
sintetizada na Carta de Atenas (1933), em que a carência das moradias aparece corno 
decorrente de problemas técnicos, sintetizados em três pontos: redução dos padrões técnicos 
das construções; técnicas de racionalização das construções; e, reorganização do espaço 
interno da casa. 
No caso brasileiro, segundo Farah (1996:53-4), a partir do final dos anos da década de 
1960, as reduções de custo da moradia por parte das empresas, contando com a conivência do 
governo, para "atender" a lógica perversa da péssima distribuição de renda nacional, esteve 
centrada em três mecanismos básicos: redução do tamanho das construções; redução do 
consumo e da qualidade dos materiais e componentes empregados na construção; e, redução 
dos gastos com mão de obra mantida a baixa composição orgânica do capital. 
Portanto, nossa proposta visa mostrar que se trata de dois planos distintos e 
complementares que no todo fundam as bases para repensar a política habitacional urbana. O 
objetivo é resgatar teoricamente uma compreensão do objeto estudado no plano concreto de 
sua manifestação material e função social. Tendo por base essa preocupação, reservamos esse 
capítulo para a análise exclusiva das caracteristicas singulares do produto. O propósito é dar 
destaque à consolidação de uma unidade habitacional, tratada aqui como um produto resultado 
da composição de três processos sociais independentes: a apropriação do solo, a localização no 
espaço e a edificação das formas físicas e funcionais do produto. As funções e o papel que esse 
produto- a unidade habitacional - e seus componentes desempenham no âmbito das relações 
sociais de produção na dinâmica capitalista serão abordados no capítulo seguinte. Ou seja, 
como esforço conclusivo de caracterização do objeto habitacional, neste capítulo, será 
desenvolvida a relação dos componentes espaciais com a unidade e as características da 
unidade como um novo produto. 
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4.1 A EDIFICAÇÃO DA MORADIA 
Nos capítulos antecedentes foram destacados os elementos espac1a1s da moradia, 
restando-nos discutir a última etapa desse processo que é a conclusão do produto imobiliário e 
a sua existência como uma unidade habitacional. Nesse sentido, esta seção tem por objetivo 
discutir as condições de produção da moradia, tendo por preocupação basilar a análise das 
características do produto final. Ou seja, depois de estudados os outros dois componentes da 
moradia - solo e localização - que constituem elementos espaciais não exclusivos para os fins 
habitacionais, passamos a analisar o terceiro e definitivo componente, a edificação que da 
forma e características ao produto habitacional. Para tanto, assume-se que a única função da 
edificação habitacional, por hora tomada como referência, resume-se ao consumo, em sua 
forma mais elementar, de abrigo, privacidade, etc. 
Tendo como pano de fundo, as referências sociais, da unidade habitacional, incluindo 
as formas e regulamentações de uso e ocupação do solo e suas localizações espaciais no plano 
mais geral da cidade capitalista, o processo de produção habitacional envolve, sobretudo, do 
ponto de vista operacional, os seguintes procedimentos básicos: primeiro, dar forma física à 
unidade residencial, através da edificação das suas várias estruturas funcionais; segundo, 
procurar adequá-la e integrá-la aos bens de consumo coletivo da sua respectiva localização.82 
Por fim, mas não necessariamente ao final, cumprir todos os procedimentos legais, em relação 
à unidade habitacional, para obter autorização de usufruto próprio ou de terceiros, incluindo o 
direito de alienação do imóvel. 
Em termos concretos, quando o solo é ocupado por uma benfeitoria habitacional, do 
ponto de vista da sua estrutura funcional, à primeira vista a aparência é de estar djante de um 
produto de imediata identificação: uma moradia com um número dado de metros quadrados de 
construção. Isto é, em linhas gerais, a edificação da moradia é concebida como uma operação 
direta e tecnologicamente simples de agregação de alguns itens básicos, tais como: paredes, 
piso, portas, janelas, telhado, cômodos funcionais, etc. Cada um desses itens encerra um 
determinado mix de insumos, como na maioria de todos os processos produtores de 
82 Bonduki e Rolnik ( 1982: 120), nessa mesma hnha de análise, mostram que à defmição substantiva da 
habitação, encontram-se relacionados os equipamentos de infra-estrutura urbana a ela vinculados. 
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mercadorias. Entretanto, em termos de especificidade, a benfeitoria habitacional deve ser 
assumida como uma unidade de distintos componentes, formas, processos construtivos, 
tamanhos, materiais, qualidades, "designs" e demandas, o que faz desse produto um bem de 
complexa apreensão e padronização, pois além de envolver sua localização no interior do 
espaço urbano, envolve também os aspectos físicos do terreno, da fundação, da qualidade dos 
materiais empregados e os aspectos qualitatívos do processo construtivo. São aspectos de 
dificil identificação na forma final do produto e, nesse sentido, sujeitos a avaliações subjetivas 
por parte de seus ofertantes e demandantes.83 Ou seja, a complexidade, a singularidade e a 
baixa rotatividade do produto fazem com que sua aparência estética nem sempre seJa 
condizente com as suas condições de uso concretas e sua validação no mercado. 
Em geral, a unidade habitacional representa um bem imóvel, embora, tecnicamente, a 
benfeitoria que dá forma final ao produto não necessite ser uma estrutura fixa ao solo. 
Teoricamente o bem é imóvel porque composto por três elementos distintos, dentre os quais a 
base física e a localização, que não são passíveis de deslocamento. 84 Como já analisado, 
embora a localização espacial, enquanto referência social, sofra alterações sobre o mesmo 
lugar, ela não é um objeto sujeito ás decisões de mudança de lugar. É possível transferir a 
benfeitoria habitacional para outro lugar e outra localização espacial, deslocando-se a estrutura 
fisica edificada para constituir uma nova unidade habitacional, mas a singularidade de cada 
unidade habitacional encontra-se aprisionada ao lugar e sua respectiva localização. 
Desse modo, embora a unidade habitacional deva ser conceituada como um bem 
imóvel, imputando-se ao produto final , características próprias de seus diferenciados 
componentes espaciais, não se trata de urna imposição tecnológica que a sua estrutura fisica 
seja fixada em definitivo sobre um lugar do espaço. Ou seja, o terceiro componente da unidade 
habitacional pode ser produzido sob diferentes técnicas e com o recurso a diferenciados 
materiais, sujeitos à evolução tecnológica. Dito de outra forma, ainda que historicamente tenha 
83 Smnh ( 197 1: 12) e F arah ( 1996:54) ressaltam que ocupantes e compradores raramente possuem conhecimento 
e dispõem de mformações para avaliarem obJetivamente a qualidade das benfeitorias habitacionais. 
84 Funó (1996: l 06), destaca a natureza imóvel de alguns fatores do desenvolvrmento econômico regional 
presentes na localização espacial, como: infra-estrutura fis1ca , qualificação e capacidade produtiva de sua 
força de trabalho, conhecrmento técnico e organizacional, as estruturas sociais e mstitucionais locais. 
105 
sido essa a forma social predominante, ela não é tecnicamente necessária. Segundo Smith 
( 1971:133 ), não são as limitações tecnológicas, mas a importância das convenções acerca do 
modo urbano de viver que desencoraja o uso de materiais não-convencionais. De maneira 
objetiva, ainda que apenas a título de ilustração, dada a exiguidade da segunda alternativa, do 
ponto de vista da mobilidade, pode-se encontrar duas formas de estruturação da benfeitoria 
habitacional: uma fixa e outra móvel. 
No caso da benfeitoria edificada de forma definitiva sobre o solo, consolida-se a 
unidade habitacional permanente através do emprego de materiais que são, do ponto de vista 
econômico, não-reutilizáveis em outro lugar do espaço. Nesse caso, é muito comum o 
emprego de materiais pouco processados e normalmente disponíveis nas proximidades do 
local de construção, em geral os insumos derivados dos ramos de minerais não-metálicos e 
madeira. 85 O que importa destacar é o fato de ocorrer urna fusão da edificação com o solo 
terreno, cuja reversão só se processa de volta para o terreno, ou para outra edificação, sendo, 
neste caso, sujeito a custos representativos. 
A moradia edificada de acordo com os padrões fixos refere-se não só a uma decisão de 
produção de um bem de longo prazo, mas, sobretudo, de uma dec1são espacial "irrevogável", 
porque, ao fixar-se ao solo, a moradia fica sujeita aos câmbios da localização espacial. E como 
já discutimos, os espaços construídos estão sujeitos a regularidades localizacionais, mas não os 
isentam de possíveis transformações de ordem técnica e social. Assim, mudanças de natureza 
tecnológica, como as inovações na informática e telecomunicações, podem conectar ou 
desconectar os lugares das grandes redes mundiais de acesso aos fluxos de bens e serviços de 
produção e consumo. Estas mudanças relativas podem, inclusive, provocar não só uma 
desvalorização (ou valorização) localizacional do lugar, mas também uma certa 
incompatibilidade em relação às necessidades sociais de consumo das moradias nas 
respectivas áreas geográficas. Segundo Castells (1999:438), "em alguns casos, 
alguns lugares podem ser desconectados da rede, e seu 
desligamento resulta em declínio imediato e, portanto, em 
deterioração econômlca, soclal e física." É muito comum observar 
edificações residenciais fixas, em perfeitas condições de uso, serem consideradas inadequadas 
as Pererra de Lucena ( 1985:0 I) destaca o fato das construções habJtacJOnaJs geralmente utilizarem matena prima 
nac10nal e regional provocando representattvos ''efeitos para trás" nas econorruas onde florescem. 
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para moradia, seJa em geral , seJa por unidades familiares em particular, decorrente de 
alterações nas extemalidades. Ou seja, corno o bem é produzido para uso em um horizonte 
temporal de longo prazo, mas como sua localização espacial não lhe pertence, embora estando 
integrada a ele numa relação de acessibilidade, alterações nas condições localizacionais podem 
inviabilizar o bem para uso como moradia, mesmo que a estrutura física do mesmo ainda 
esteja em perfeitas condições de uso. 
V isto por outro prisma, independente das mudanças nas condições externas e na 
própria composição da demanda, essa unidade fisica fica sujeita à obsolescência dos seus 
materiais ou à sua readequação para outras finalidades, mesmo estando enraizada naquele 
lugar. Trata-se, portanto, de investimento de longo prazo, condicionado à imobilidade do lugar 
e às alterações das suas condições de localização espacial. Aqui emergem duas das suas 
características. Uma do produto final e outra da função de morar: consumo indivisível e não-
transportabilidade. A última é uma característica do produto e é auto-explicativa, pois a 
moradia fixa deve ser consumida no seu local de produção, sob quaisquer condições de 
acessibilidade localizacional. Já a primeira característica refere-se a função orgânica do bem e 
indica que não é possível consumir o ato de morar em um dia e em outros não. 
O consumo como função não é divisível, porque não é possível prescindir da 
necessidade de morar. Pode-se deslocar as necessidades de moradia para outros lugares, mas 
não há como suprimi-las, pois integram o rol das necessidades cotidianas vitais, ou seja, a todo 
o tempo, estamos utilizando algum lugar no espaço para sobreviver, seja ele adequado para 
essa função ou não. Segundo a definição padrão, morar é viver em a lgum lugar, e a moradia é 
o lugar de estada habitual. Em condições precárias, uma pessoa pode não ter acesso a uma 
unidade habitacional padrão e sobreviver deslocando-se por vários lugares, utilizando 
diretamente a natureza e o espaço construído de uso coletivo. Em condições especiais, o 
indivíduo pode morar a vida toda ou provisoriamente em lugares alternados, devidamente 
edificados para cumprirem a função de moradia ou estadia, sejam eles públicos, privativos ou 
de terceiros. Considerando as condições históricas da fase capitalista, geralmente, as pessoas 
possuem um padrão de moradia fixa por períodos médios ou longos, cujas edificações são 
construídas ou adaptadas para cumprirem a função residencial. Em todos esses casos, algum 
lugar é ocupado para a realização das funções vitais, notadamente aquelas relacionadas ao 
repouso e privacidade. 
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No caso da benfeitoria móvel, duas são suas estruturas básicas. De um lado, a moradia 
construída com materiais leves e com montagem definitiva sobre uma base móvel, fixável 
temporariamente ao solo e transportável na sua integridade, ou seja, as chamadas casas 
ambulantes. Esse tipo de estrutura encontra-se sujeita às condições de transporte e acesso a 
novas áreas do espaço, onde possam ser estacionadas temporariamente para que re-
estabeleçam a unidade habitacional (base fisica, localização e benfeitoria habitacional). De 
outro lado, a moradia construída com materiais desmontáveis e capazes de produzir formas, 
tamanhos e designs variados, normalmente conhecidas como casas pré-fabricadas, podendo 
adequar-se tanto às condições de localização disponíveis, quanto às alterações nos padrões de 
uso, além da facilidade do transporte. Em geral são casas modulares, de fácil e rápida 
montagem, cuja tecnologia de encaixe permite a substituição parcial de módulos e a montagem 
- desmontagem e remontagem sobre outros lugares. Essa estrutura se subordina às condições 
do desenvolvimento tecnológico e viabilidade econômica e aceitação social. Mas, tanto em um 
caso quanto no outro, o que é deslocado limita-se à estrutura fisica da benfeitoria, deixando 
para trás o lugar e sua localização.86 
O que importa destacar é que a benfeitoria pode e deve ser tratada como um processo 
autônomo que consolida a unidade habitacional, sem necessariamente encontrar-se restrita à 
imobilidade do solo. Entretanto, não podemos negligenciar os condicionantes do modo urbano 
de viver, que não só desestimula o uso de materiais não-convencionais, como compreende um 
conjunto básico de estruturas comuns. Ou seja, apesar da possibilidade de urna ampla 
heterogeneidade na forma final das moradias, historicamente elas vêm apresentando alguns 
itens estruturais comuns, como as paredes e vigas de sustentação, as portas para circulação, a 
cobertura de proteção, as janelas para ventilação (exceto para construções subterrâneas) e 
tubulações para integrar-se às infra-estruturas, conformando ambientes padrões tais como: 
quarto, cozinha, banheiro e sala. 
86 Dentre as várias "alternativas", uma outra forma de habitação é a produção ou adaptação de veículos para fms 
de moradia. Esta, embora não constitua uma unidade habitacional, tomada no sentido da imbncação com o 
solo e a localização, e nem represente um padrão de morar, não pode ser desconsiderada enquanto forma 
concreta de sociabilidade. Entretanto, como altera a característica de imobilidade da urudade habitacional, na 
medida que se constitui numa umdade móvel, agregando funções de transporte às funções básicas de 
moradia, considerá-la enquanto condição objetiva implicaria assumir um novo padrão de urbano, de modo de 
vtda e de mfra-estrutura, para viabihzá-la. 
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A ausência de um ou outro desses ambientes, e mesmo suas conjugações num mesmo 
cômodo (ambientes multifuncionais), com maior ou menor nível de qualidade e conforto, não 
invalidam a existência de um núcleo básico de identificação do produto e das necessidades aos 
quais estão vinculados, em geral, identificados sob o padrão francês de designação de áreas 
específicas para realização de serviços, para o convívio social e para a reclusão à intimidade 
(Rybczynski,l996), mesmo para os processos construtivos informais ou marginais, comuns na 
periferia das grandes cidades brasileiras. Segundo trabalho de Maricato (1982:93), 
"a analise dos fatores que intervêm na produção da casa 
atrav és da autoconstrução ( terreno , materiais de 
construção, mão-de-obra, técnica construtiva e recursos 
financeiros ) , mostra que sua articulação rígida não 
deixa lugar à criatividade em relação à técnica e às 
soluções arquitetônicas , e que o produto final é 
padronizado em todas as regiões metropolitanas, com 
variações insignificantes." 
O fundamental a ressaltar é que o projeto construtivo responde pelas necessidades 
sociais dadas historicamente, ficando datado em relação ao movimento dos novos requisitos de 
tecnologia e sociabilidade. Ou seja, como bem de longo prazo, a benfeitoria habitacional vê-se, 
recorrentemente, através das reformas, diante da necessidade de incorporar esses requisitos nas 
suas formas e instalações. Portanto, representa um grande desafio para os projetistas de 
ambientes habitacionais, não só encontrar a melhor solução e a melhor estética para o padrão 
de sociabilidade vigente, mas, também, permitir que a estrutura funcional seja capaz de se 
adequar às novas exigências, o que significa dizer que o desafio de projetar um ambiente 
habitacional de longo prazo não se limita a reservar áreas para o exercício das funções básicas 
de convívio social, de execução de serviços e de reclusão à intimidade. Muito além disso, as 
novas exigências da sociabilidade estão sempre colocando a necessidade de repensar estas 
funções ou de disponibilizar os requisitos mínimos para que essas e outras funções possam ser 
cumpridas. 
Como visto, o desafio e a complexidade dos padrões construtivos envolvem duas 
ordens de circunstâncias. De um lado, atender às exigências e necessidades presentes de 
indivíduos ou famílias caracteristicamente heterogêneos. De outro lado, atender às exigências 
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de flexibilidade acerca dos requisitos e funcionalidades de um bem de longo prazo, sujeito a 
condições tecnológicas e de sociabilidade em processo. 
Na verdade, a construção pode ser realizada sob diversos processos produtivos, 
empregando mais ou menos tecnologia e envolvendo ma1or ou menor divisão de 
especialidades e trabalho. Pode ser simples e básica ou mais sofisticada, utilizar materiais e 
técnicas rudimentares ou mais elaborados científica e industrialmente. Enfim, trata-se de um 
produto sujeito a uma ampla combinação, de características e componentes. Fatores que estão 
na base, tanto da variedade de formas, adequação ao meio e qualidade do produto, quanto na 
sua vida útil. 
A especificidade da habitação guarda estreita relação com as identidades socioculturais 
e com as condições socioeconômicas, que estão na base do estilo nômade ou sedentário de 
concepção da benfeitoria sobre o solo, originando as formas espaciais urbanas. Além do mais, 
diferentemente da maioria dos produtos de consumo, a moradia pode ser construída por partes 
e permitir o uso mesmo antes de concluída, assim como pode ser recorrentemente reformulada, 
ganhando deslgns, formas, qualidades e tamanhos diversos ao longo da sua v1da útil. 
A heterogeneidade do processo construtivo e a variabtlidade do objeto indicam a 
possibilidade de encontrar urna combinação múltipla de soluções habitacionais, mesmo no 
interior de semelhantes estruturas sociais, equivalentes processos de urbanização e compatíveis 
estágios de desenvolvimento econômico, político-institucional, tecnológico e cultural. Essa 
multiplicidade, embora associada a fatores econômicos, culturais e políticos, representa a 
combinação mais profunda da identidade, dos interesses e da representação particularizada dos 
membros da sociedade. A consolidação da unidade habitacional, através da concretização da 
benfeitoria, representa um campo cujas "soluções" devam levar em consideração as ações 
autônomas ou coletivas dos próprios membros de cada comunidade, um processo que envolve 
a concepção e construção do projeto original e as necessidades de recuperação e readequação 
aos novos requisitos tecnológicos e de sociabilidade. 
Portanto, a edificação da moradia e suas posteriores remodelações devem ser 
concebidas segundo duas ordens de condicionamento: a social e a privada. No que tange à 
última, atender pelo menos aos padrões mínimos de proteção e higiene e garantia de acesso 
aos beneficios sociais da respectiva localização espacial. Quanto à primeira, é fundamental que 
atenda aos códigos de ocupação e edificação urbanos, supondo-se, como pré-condição, que 
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eles estejam concebidos segundo critérios representativos e democráticos e voltados para 
propiciar as condições de urbanidade e sustentabilidade do meio. O que significa que, embora 
a habitação possa ser construída sob diversos processos e sob diversas condições e modelos, 
isto não deve ser feito à revelia de uma legislação urbana, que, em última instância, deve 
representar o controle do público sobre o privado e, assim, promover a qualidade de vida no 
espaço urbano. Ou seja, a unidade habitacional é apenas um dos elementos do espaço 
construído coletivo, não devendo, pois, ser tomada como independente dele. 
4.2 OS VÁRIOS PROCESSOS CONSTRUTIVOS 
A produção de unidades habitacionais, para cumprirem a função básica de moradia, 
pode ser realizada segundo diversos processos construtivos, envolvendo distintos agentes 
sociais. Em relação aos materiais empregados, eles podem ser fornecidos pela indústria de 
material de construção, em forma padronizada, ainda que de qualidades diversas, ou, em 
situações peculiares e em geral de baixa urbanização, podem resultar de processos pouco 
elaborados de aproveitamento de recursos naturais in loco.87 De outro ]ado, o processo de 
construção da moradia pode ser fruto de sofisticados cálculos estruturais e verdadeiras obras 
de engenharia ou produto de esforços autônomos, essencialmente práticos e de inexpressiva 
concepção técnica. Em termos gerais, a mão-de-obra e os equipamentos empregados na 
construção civil são normalmente móveis e relativamente comuns, sendo que, raramente, 
exigem grandes imobilizações de recursos ou representam área de reserva tecnológica, como 
87 Segundo Farah ( 1996:64), no setor de produção de moradias trabalha-se com um número básico de 450 
insumos e de 200 atividades diferentes na obra. Cabe registrar que, em cada sociedade, embora não sejam 
obrigatórias, geralmente, é defmido um conjunto de normas técnicas que servem de parâmetro para as 
construções imobiliárias. Da mesma forma, embora não seja regra, as construtoras podem buscar diferenciar-
se através da obtenção de certificados de qualidade, na linha ISO (lntemational Organization for 
Standardization). Segundo pesquisa feita pela ANAMACO (Assoe. Nac. dos Fabricantes de Materiais de 
Construção), divulgada na Revista Arquitetura & Construção (agosto de 1999:106), para o caso brasileiro, 
estima-se que 78% das construções do país são feitas sem ajuda de arquitetos ou engenheiros. 
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registro de patentes, assim como a força de trabalho envolve um nível de especialidade de 
rápida aprendizagem.88 Seguindo a caracterização feita por Farah (1996:51 ): 
"na construção, tanto a natureza como o ritmo das 
mudanças no processo produtivo se distinguem dos 
padrões clássicos de industrialização. Neste setor, a 
acumulação tem se dado sem que a base técnica sofra uma 
transfor mação radical no sentido da mecanização do 
canteiro de obras e sem uma ruptura da estrutura de 
ofícios, organização do trabalho tradicional neste ramo 
de atividade." 
O resultado é que a estrutura fisica construída, a habitação, grosso modo, pode ser 
classificada segundo distintos padrões construtivos. Como ressalta Smith (1971:49), dentre as 
singularidades do setor habitacional destaca-se a ausência de um índice mensurável de 
qualidade das moradias. O produto moradia não é reconhecido por sua marca, em casos 
esporádicos alguns insumos mais aparentes podem ser diferenciados pela marca e algumas 
construções podem ser associadas ao padrão de qualidade da empresa construtora ou a K.its 
residenciais patenteados. 89 Mas, além destas situações não representarem a norma nem para 
residências recém construídas, para o caso dos imóveis usados essa identificação é certamente 
muito menos representativa. 
O que sobressai no setor imobiliário e, em particular, no residencial, são os chamados 
padrões construtivos, que se consolidaram como uma das condições básicas de classificação e 
de comparação. Portanto, devido à não predominância, no setor de moradia, de um "know 
how" de construção estandardizado ou de um processo produtivo patenteável, mas, 
principalmente, pela ausência de uma subordinação real da mão-de-obra humana ao comando 
do processo produtivo pelo sistema de máquinas.90 Por isso, comumente, a construção 
habitacional é classificada segundo o padrão construtivo, básico - médio - luxo, sem referência 
88 Smith (1971: 132-6), elabora uma rápida caracteriZação das exigências quanto a matenais, força de trabalho e 
equipamentos para a construção residencial, com o objetivo de demonstrar que não representam as limltações 
relevantes da oferta habitacional. 
89 Farab ( 1996) defende uma hipótese de que apesar das singulandades do setor de produção habitacional, 
tomando como referência o caso brasileiro, pode-se dizer que a parnr dos anos 1980 ocorreram uma séne de 
mudanças no plano tecnológico e da orgaruzação do trabalho. 
90 Segundo Farah (1996:66), dadas as características do setor, ocorre um domínio hrnitado do K sobre o processo 
de trabalho. 
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prec1sa acerca do processo e da técnica construtiva, que só poderia ser efetivamente checada 
por órgãos especializados, devidamente credenciados para o exercício de fiscalízação, 
aprovação e veto. Mas como essa não é a norma geral no setor de construção civil, ao menos 
nos países que enfrentam as maiores carências habitacionais, a construção habitacional 
desenvolve-se de forma pulverizada entre produtores independentes e pequenas empreiteiras. 
Ou seja, o imóvel de luxo não é monopólio de uma construtora de primeira linha, nem de uma 
técnica sofisticada. Muito menos o grande lucro do setor imobiliário decorre diretamente da 
produção das benfeitorias habitacionais. 
Como chama atenção Topalov (1979: 128), o elevado nível de diferenciação do produto 
fmal e a grande dificuldade de associação entre o produto e seu processo produtivo permitem a 
vigência de características arcaicas no funcionamento do setor de construção imobiliária. 
Dentre elas, ele destaca que: seguem sem representativas modificações, seja a divisão de 
trabalho entre os oficios da construção, seja entre as categorias de empresas; as qualificações 
da mão de obra continuam do tipo tradicional, predominando o conhecimento operacional e 
não o técnico-científico; a predominância do uso de ferramentas pela mão de obra, ao invés da 
mecanização, possibilitando a predominância da figura do profissional autônomo, prestador de 
serviços. Enfim, como já assinalado (Topalov, 1979:129), conclui ele que o arcaísmo do setor 
permite "a coexistência de um grande número de empresas médias e 
pequenas com um pequeno número de grandes empresas . " 
Na verdade, percebe-se que três ordens de explicação (Farah, 1996 e Topalov, 1979) 
são expressas para justificar o certo atraso relativo do processo produtivo no setor de 
construção habitacional. A primeira, já comentada, derivada das características próprias do 
produto, como: a variabilidade das formas e quantidades, que dificultaria a padronização, a 
produção em série e; a repetitividade do processo de trabalho. Em segundo lugar, uma certa 
despreocupação com relação a ganhos de produtividade decorrente da ausência de 
concorrência ou mesmo de "desvio das atenções" para atividades paralelas não produtivas, 
como a valorização fundiária e a comercialização. Por fim, uma variante da anterior, que 
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ressalta a subordinação do capital construtor aos capitais comerctats e fmanceiros, 
hegemônicos neste ramo produtivo.91 
Uma avaliação do setor imobiliário, em particular o ramo habitacional, mostra que, 
dada a relação básica entre a benfeitoria, o solo e a localização espacial, sua organização 
assume uma forma peculiar. Ou seja, o capital que opera no setor imobiliário o faz sob formas 
variadas, não necessariamente, agrupadas sob o mesmo comando, embora subordináveis. 
Em primeiro lugar, sem atentar para uma ordem de importância, pode-se destacar o 
capital mercantil, cujas operações de valorização passam fundamentalmente pela circulação 
das mercadorias, submetidas a um certo privilégio público. Ele desempenha funções de capital 
comercial, na medida que se ocupa da circulação da mercadoria, empregando na operação uma 
diminuta parcela de capital constante. Mas, para além das funções comerciais, o que lhe 
confere as características mercantis (Ribeiro & Azevedo, 1996) são os privilégios públicos 
implícitos nas informações privilegiadas acerca da dinâmica da localização, a permissividade 
legal para com a especulação do solo e os trâmites quanto à legislação urbanística e as fonnas 
de financiamento. Dentre os vários exemplos92 dessa relação de privilégios que o controle legal 
do solo urbano propicia, Gottdiener (1997: 247) ressalta: 
"a estreita cooperação entre ind1viduos escolhidos com 
influência política e os interesses imobil1ários assume 
numerosas formas e parece variar de acordo com o 
empreendedor, com o ponto de origem do empreendedor e 
com o tipo de projeto. Ocasionalmente, o grupo 
escolhido de políticos e empreendedores manipulará o 
processo de tomada de decisão sobre o uso da terra a 
fim de conseguir permissão para um projeto que os faça 
ganhar dinheiro." 
Em segundo lugar, destaca-se o capital financeiro, que se ocupa das operações de 
mobilização de recursos e emissão de ativos financeiros. Por essa função, esse capital capta 
91 Rlbeiro & Azevedo ( 1996: 18) ressaltam outro fator para explicar o atraso tecnológ1co, com o qual não temos 
concordância, qual seJa, que o parcelamento do solo e seus usos diferenciados dificultam o planejamento da 
produção. 
92 Carvalho & Pinto ( 1996: 189), analisando o caso de Salvador - BA, afirmam que a des1gualdade de acesso ao 
espaço urbano decorre, entre outras coisas, da apropnação de ganhos extras, fac1htados pela convergência de 
interesses e por uma atuação art1culada entre o capitaltmobiliárjo e o Estado. 
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recursos junto aos agentes econômicos emitindo títulos .financeiros. Os recursos são 
disponibilizados ao setor imobiliário, que passa a operar dando como garantia a hipoteca do 
própri.o imóvel a ser construído e/ou do solo onde está programada a construção. Nesse 
processo a propriedade do solo é emitida como um ativo financeiro que permite a mobilização 
de recursos para a valorização do capital. 
Em terceiro lugar, destaca-se o capital incorporador, que, embora possa cumprir as 
funções de capital mercantil e financeiro, responsabiliza-se pela idealização do projeto 
construtivo, notadamente das funções de liberação do solo e de produção da localização. 
Por fim, encontra-se o capital construtor, cuja função basilar é mobilizar mão de obra e 
insumos para a execução das tarefas de construção da benfeitoria. Em geral, o capital constante 
exigido nessa fase produtiva não é de grande magnitude, descaracterizando a indústria de 
construção civil como uma grande indústria. Ou seja, os equipamentos imobilizados não são 
expressivos em relação ao produto, embora, em alguns casos, a divisão de tarefas e a 
consequente cooperação envolvida apresentem uma certa complexidade. 
Em função da especificidade do setor de construção civil e da forma de organização do 
capital imobiliário, a parcela principal da valorização do capital não resulta diretamente da 
produção propriamente dita da benfeitoria imobiliária, isto é, da operação direta de exploração 
da força de trabalho na construção das estruturas do imóvel, e sim das operações de 
especulação, notadamente no que refere ao monopólio sobre o solo e, em particular sobre a 
acessibilidade localizacional. Ocorre, assim, uma subdivisão de tarefas e funções, na qual, os 
distintos capitais atuantes no setor - mercantil, financeiro e, mais especificamente, o capital 
incorporador - delegam ao capital produtivo as atividades de construção da benfeitoria fisica. 
Assim, pelo sistema de terceirização, cabe às várias formas de organização do comando do 
processo produtivo obter o lucro diretamente no canteiro de obras. Com isso, os grandes 
incorporadores só assumem diretamente a execução da obra quando não encontram uma fração 
de capital confiável para executar a tarefa operacional de edificação. 
Considerando que a construção habitacional não costuma envolver grandes obras de 
engenharia e, portanto, não há exigência de um aporte considerável de capital fixo, como no 
caso da construção pesada, percebe-se a proliferação de inúmeras e variadas formas e portes de 
organização do capital produtivo, com destaque para os produtores independentes e um grande 
número de pequenas empreiteiras. 
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Depreende-se dessa análise, que os vários processos produtivos não representam um 
empecilho à carência habitacional, ou, dito de outra forma, que a problemática habitacional 
não é uma decorrência direta dos obstáculos inerentes às condições objetivas de construção das 
moradias. Antes, porém, são as condições de subordinação da produção fisica da moradia às 
demais formas de valorização do capital imobiliário que representam os reais obstáculos à 
própria modernização dos métodos e processos construtivos e consequente consecução da 
unidade habitacional dentro de condições mínimas de sociabilidade. 
Entendida a subordinação da unidade habitacional à lógica de apropriação e 
valorização do espaço, fica mais fácil dissociar e enfrentar os percalços inerentes à própria 
produção fisica do imóveL Ou seja, a subordinação explica a dinâmica de produção social dos 
espaços urbanos, mas não responde diretamente por problemas específicos do processo 
produtivo. Sem qualquer pretensão de dar uma resposta à carência habitacional, consideramos 
que esses problemas devem ser enfrentados em suas especificidades, como: qualidade dos 
materiais empregados e suas adequações ao meio, as técnicas construtivas e a divisão social do 
trabalho, compatibilização de custos e recursos disponíveis, etc. Enfim, o enfrentamento das 
condições objetivas de produção fisica da moradia e seus ganhos de produtividade representam 
um desafio complementar a disponibilização do espaço urbano às demandas sociais, 
entendidas estas como subordinadas ao monopólio dos capitais imobiliários. 
4.3 O DOMÍNIO PRIVADO 
A complexidade da estrutura residencial deve ser apreendida no âmbito das suas 
dimensões legal, social, psicológica e financeira, bem como na sua forma fisica. Ou seja, 
estamos considerando que a casa é uma das menores unidades espaciais, embora ao mesmo 
tempo, constitua na sociedade moderna, um bem pleno de simbolismo. A idéia subjacente à 
função social da habitação compreende a noção elementar de abrigo, proteção contra riscos de 
natureza fisica e socioeconômica, conforto material e estruturação psíquica, os quais definem 
um conjunto de necessidades humanas básicas de sobrevivência e reprodução. Para Smith 
(1971:09) a unidade habitacional está associada à expressão mais íntima da privacidade, 
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representada pela coleção de bens de conforto e de apoio para o uso exclusivo de um grupo 
social limitado chamado de moradores ou residentes. Individualmente para cada morador, o 
direito de usufruto de uma moradia representa um grau de segurança no sentido psicológico e 
financeiro. 
Nesse sentido, conforme Smith (1971: 171), 
"uma unidade habitacional deve ser definida, para os 
nossos propósitos, como a menor unidade do espaço 
residencial, sendo separada de todos os outros espaços 
residenciais pelo conceito l egal de propriedade, 
devendo conter infra-estrutura utilizável somente pelos 
seus ocupantes" . 
Entretanto, consideramos que o fundamental não é a propriedade privada em si, mas o 
direito legal de posse e privacidade no usufruto da moradia. Confonne ressalta Ribeiro 
(1997:264), o fundamental é captar o "papel da 'casa própria' na 
constituição dos direitos mínimos de cidadania, em termos reais 
e simbólicos. " A ênfase ideológica na propriedade, além de atender aos pilares do modo 
de produção capitalista, mascara a busca por wna relação de segurança e estabilidade frente às 
condições instáveis de inserção no mercado e à inexistência de formas orgânicas de 
solidariedade, projetadas concretamente e no imaginário da população expropriada pelo 
capital. De acordo com Bonduki & Rolnik (1982:138), a casa própria representa uma garantia 
frente à instabilidade no emprego e à ineficiência da previdência social. Sobre esse ponto, 
devemos observar que essa expressão de estabilidade proporcionada pela propriedade da 
moradia é tanto maior quanto menor a riqueza individual em relação ao preço da mesma, por 
tudo que a moradia representa, objetiva e subjetivamente. Segundo Carpintéro (1997:189-94), 
tomando como referência experiências concretas, vários são os fatores que corroboram para 
uma defesa não burguessa, na prática, da ideologia da casa própria. "Para os 
trabalhadores, a possibilidade de adquirir uma casa passava por 
outros caminhos [falsa imagem conservadora de igualdade 
social] , o caminho da necessidade, o caminho do di rei to de 
v i ver na cidade" . Quanto mais instável a situação em que vive cada agente social, 
mais ele tende a valorizar racionalmente os bens ou relações sociais que lhe simbolizam 
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estabilidade e segurança, sendo essa uma função basilar da habitação na sociedade 
capitalista. 93 
Assim Carpintéro (1997:191) traduz a importância da moradia para os indivíduos na 
sociedade capitalista: 
"quando esse espaço é definido por um indJ. víduo como 
necessidade, nele está envolvido toda uma forma de 
relacionamento individual e colet1vo com a sociedade da 
qual ele faz parte. Portanto, a 'habitação' é parte da 
representação desse espaço (necessidade ) em que o 
indivíduo traz para dentro de um 'espaço físico' as 
necessidades orgânicas, cultura1s, bem como todo o seu 
projeto de vida. As frustrações, a felicidade, enfim, 
seus sentimentos, as suas expectativas com relação às 
pessoas e stão depositadas nesse espaço. Sendo assim, a 
casa representa projetos, desejos individuais dentro de 
um projeto amplo e coletivo que é a própria sociedade." 
Rybczynski (1996:32) relata que a concepção de privacidade das moradias é um 
fenômeno próprio da era burguesa, sendo 
"pouco provável que alguém do século XVI tivesse seu 
próprio quarto. Foi mais de cem anos mais tarde que 
surgiram os cômodos onde os indivíduos pudessem ficar a 
sós eram chamados de 'privacidades' ( ... ) As casas 
eram che1as de gente, muito mais do que hoje em dia, e 
não se conhecia a privacidade. Além disso, os cômodos 
não tinham funções específicas., 
Reconhecida na utilidade da moradia uma forma de exercício de privacidade, como um 
fenômeno de nossos tempos, próprio da era capitalista, como explicar seu surgimento e, 
93 Segundo Vasconcelos (1999:135), "dados clínicos e análises de histórias de vida 
mostram, com eloquência, a pregnância da vivência do espaço habitado na 
v 1vencia e na auto-estima do corpo próprio e da sexualidade, com 
repercussões diretas sobre a saúde, o bem-estar f ís1co e emoc1onal, os 
re lacionamentos afetivos e sociais, a atuação profissional, enfim sobre 
tudo o que se relaciona com qual1dade de vida." 
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principalmente, sua relação com o modus operandi do modo de produção hegemônico nestes 
três últimos séculos? O mesmo autor (1996:63) afirma que: 
"o surgimento da intimidade e da privacidade nas casas 
de Paris e de Londres, e, um pouco depois, até em 
1 ugares tão remotos como Oslo, foi uma reação 
involuntária, quase inconsciente, às mudanças nas 
condições de vida urbana e mai s parecia ser uma questão 
de opinião pública do que qualquer outra coisa." 
Entretanto, percebe-se que o surgimento do sentimento de intimidade está intimamente 
relacionado com a relação dialética entre a singularidade humana e sua vida social. Conforme 
ressalta Vasconcelos (1999:130-31) a noção de intimidade abarca distintas interpretações: 
"relacionam o nascimento do sentimento de intimidade na 
família moderna com uma transformação social (de cima 
para baixo) na organização do espaço habitado . 
Entretanto, 
necessidade 
fica-se sem saber o que engendrou o que - a 
da intim~dade teria sido causa da 
transformação espacial ou, ao contrário, esta teria 
gerado aquela ... Já para outros autores (Habermas , por 
exemplo), na construção da intimidade, existe outra 
coisa que um simples uso do espaço interior: existe uma 
dialét~ca que se instaura entre interior (a moradia 
como espaço familiar ) e exterior (o espaço urbano, a 
a complementaridade sociedade} , 
entre eles . " 
fazendo desaparecer 
A casa ganhou, então, uma nova função, 
''ela deixara de ser um local de trabalho. . . A casa era 
agora um 
íntimo ... A 
lugar para o comportamento pessoal e 
casa deixara de ser meramente um abrigo 
perante os elementos da natureza, uma proteção contra o 
invasor - apesar destas terem cont~nuado sendo funções 
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importantes - e tornara-se o ambiente para uma unidade 
social nova e compacta: a família." (Idem, p.87) 
No que se refere à finalidade propriamente dita da benfeitoria habitacional, embora sob 
influência do ambiente social e pela forma que se encontra estruturada a sociedade capitalista, 
esta representa um bem de uso privado. Nesse sentido, o processo de adequação e integração 
da benfeitoria aos bens de uso coletivos da localização atende aos interesses do domínio 
part1cular e, em geral, privados de um grupo restrito de ocupantes. Na interpretação de Smith 
(1971:78-81), no caso dos EUA cada indivíduo cuida da sua própria casa, para que sirva de 
estímulo a que os vizinhos façam voluntariamente o mesmo, prezando uma nítida separação 
entre áreas de moradia e zonas de comércio; no caso japonês, cada indivíduo cuida do seu 
imóvel para si mesmo, procurando constituir fundos públicos para cuidar dos interesses 
coletivos, consolidando uma nítida mistura de habitações com atividades comerciais; no caso 
da Rússia (socialista), ele acentua a priorização das unidades de uso coletivo, minimizando a 
importância da família como fenômeno social e, assim, direcionando as responsabilidades 
individuais para a sociedade. 
A edificação da benfeitoria habitacional representa, portanto, a consolidação, sem 
prazo determinado, de uma determinada finalidade de ocupação do solo e usufruto efetivo e 
potencial da localização espacial. Entretanto, embora a finalidade da benfeitoria possa ser a 
moradia, exclusiva ou combinada com outra qualquer, os objetivos implícitos na decisão de 
produzir a benfeitoria podem ser distintos. Na verdade, o objetivo imediato pode ser para o 
próprio uso, para o aluguel, para a venda, ou uma forma de aplicação dos recursos 
econômicos, etc. Duas observações se desdobram desses objetivos flexíveis. Primeiro, cabe 
ressaltar que um determinado objetivo presente não elimina nem obstrui os demais em 
potencial, ou, em outras palavras, os objetivos são sempre múltiplos em potencial, 
independentemente do interesse particular imediato. Em segundo lugar, como os objetivos são 
intenemporais, não há uma necessária correspondência entre as necessidades imediatas e 
solvíveis e as decisões de produzir as benfeitorias. 
Ao desagregar analiticamente as especificidades da benfeitoria habitacional de seu 
papel e funções na dinâmica econômica, criamos um campo para a análise dos obstáculos e 
desafios inerentes ao seu desenho e à sua industrialização, mas, sobretudo, deslocamos nosso 
foco principal de atenção para o campo dos desdobramentos socioeconômicos da sua 
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particular situação. Ou seja, do ponto de vista da análise da carência habitacional, é a função 
social do produto habitacional na dinâmica econômica que representa o principal campo de 
referência para a uma abordagem espacial no campo da economia política. 
Por fim, cabe destacar que a unidade habitacional diferencia-se dos demais bens da 
pauta social (saúde, educação, previdência e assistência social), que, em geral, são de uso 
coletivo e fungíveis no consumo corrente, enquanto a habitação é de domínio privado e 
passível de retomo ao mercado, por sua durabilidade. Conforme ressaltam Malpass & Murie 
(1982:06, trad. livre), "em certos aspectos a habitação é distinta dos 
demais p ilares do Wel fare State . " Dentre os aspectos que se destacam 
encontramos: a exigência de subsídio apenas temporário; a provisão de moradias afeta 
diretamente a renda corrente do consumidor; é produto sujeito à propriedade privada; e 
representa um campo caracterizado pela ampla participação do setor privado. Nesse sentido, o 
importante a reter é que a benfeitoria habitacional apresenta a dificuldade analítica por ser 
dialeticamente privada para dentro e social para fora, isto é, para dentro ela atende aos 
interesses privados e íntimos de um grupo restrito de moradores, enquanto para fora ela é parte 
indissociável do espaço social. 
4.4 CARACTERÍSTICAS DA UNIDADE HABITACIONAL 
A dificil compreensão dos significados da habitação na sociedade capitalista e as 
desigualdades distributivas que daí resultam têm levado os analistas a dedicarem especial 
atenção às suas peculiaridades. Nesta seção, far-se-á um resgate destas, sem contudo associar 
diretamente tais características ao desempenho do setor habitacionaL Pelo contrário, o enfoque 
aqui presente parte do entendimento de que, embora relevantes para diferenciá-la de outros 
produtos, as características não defmem o papel e a função da habitação na dinâmica 
econômica. Antes, trata-se de um produto que traz implícitas características distintivas e 
singulares, sem contudo explicarem seu papel e função na sociedade capitalista. Assim, 
procurar-se-á discutir essas características com o objetivo de mostrar que, embora peculiares e 
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merecedoras de uma atenção particularizada, elas ennquecem o debate da problemática 
habitacional, mas não o esgotam. 
Algumas dessas características são encontradas isoladamente, em outros bens 
componentes da riqueza produzida, deixando claro, que o relevante não são elas em si, mas a 
natureza e o papel do produto final. Portanto, não se trata de analisar a unidade habitacional 
por suas características, mas, conforme será discutido no próximo capítulo, pelo seu papel e 
pela sua função na dinâmica econômica. Entretanto, como procedimento necessário para 
compreender essa relação, cabe destacar algumas das caracteristicas responsáveis pela 
particularização da unidade habitacional. 
Como visto anteriormente, a primeira delas decorre da sua própria composição, que 
forma a unidade sem descaracterizar suas partes. Castells ( 1983: 190) destacou a especificidade 
da moradia pela sua peculiar composição entre terreno, matéria-prima e mão-de-obra. Ou seja, 
cada terreno representa, ao mesmo tempo, caracteristicas naturais e localizacionais. E, tanto a 
matéria-prima, quanto o processo construtivo empregado, são reconhecidamente heterogêneos. 
Com certeza, esses elementos conduzem a uma caracteristica consensual na literatura (Smith, 
1971:49; Ribeiro & Pechman, 1983:25-31; Rodrigues, 1988:51; e Smolka,1983:187), qual 
seja, da heterogeneidade das moradias, fazendo de cada produto uma singularidade 
imperfeitamente substituível por outra moradia similar. 
Entretanto, além da heterogeneidade decorrente da sua composição, esse trabalho 
procurou agregar uma outra característica ainda não ressaltada nessa literatura, qual seja, que 
as partes componentes da unidade habitacional são sempre passíveis de serem convertidas em 
outras modalidades de uso do espaço urbano. Ou seja, o produto acabado para uso habitacional 
não anula sua potencialidade de transformaç-ão em outra função urbana, mesmo com a 
composição original. Os elementos solo e localização, particularmente, continuam ocupando 
uma posição relativa dentro do espaço urbano, independentemente de serem utilizados com 
finalidade habitacional, bastando para tanto que a legislação urbanística não condicione o lugar 
como de uso exclusivo para fins habitacionais, restrição legal que pode ser alterada ao longo 
do tempo. Assim, além de um produto heterogêneo, ele também é duplamente flexível. Por um 
lado, porque a unidade habitacional pode ser remodelada e/ou ampliada sucessivas vezes, a 
fim de atender às alterações nas próprias exigências habitacionais. Por outro lado, porque a 
unidade habitacional pode ser convertida em um novo produto, do ponto de vista das suas 
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funções sociais urbanas, sendo convenida de imóvel residencial em comercial, preservando ou 
não sua benfeitoria original. 
A construção de uma benfeitoria habitacional sobre uma determinada fração de área 
urbana representa a incorporação de novas determinações localizacionais às leis que 
condicionam as relações sociais de ocupação do solo. Como já dissemos, ao servir como locus 
para a realização das relações sociais, o solo terreno assume função de espaço e passa a estar 
sujeito aos interesses relacionados ao domínio sobre a localização. A construção de uma 
moradia sobre ele implica a estruturação de uma nova u.nidade, agregando novas relações 
sociais e privadas aos determinantes da localização. O uso do solo terreno e o usufruto da sua 
localização relativa no espaço não significam sua aniquilação, mas apenas uma ocupação 
temporária, ainda que momentaneamente absoluta. Trata-se de uma característica da 
constituição da unidade habitacional, que ela absorva certas singularidades do local em que é 
produzida: a formação geológica, a declividade, a composição vegetal, etc., relativos ao solo; e 
a acessibilidade aos bens de consumo coletivos, aos mercados, à educação, à saúde, à 
segurança, etc. , relativos à localização. A moradia passa, desse modo, a assumir características 
não repetitivas e não reprodutíveis imanentes ao solo e à sua localização. 
Outra característica que vem sendo mostrada como responsável pela forma de 
comportamento do setor habitacional, de alguma forma associada à sua composição, é o longo 
prazo de produção e de consumo do produto. Harvey (1980:136), lembra que o solo é 
permanente e as benfeitorias habitacionais normalmente são de longo prazo, referindo-se, 
como Castells (1983 : 191 ), ao longo prazo do investimento. Trata-se, então, de um produto 
durável de alto valor. Ou, como afirma Smith ( 1971: 15-16), a habitação é o bem de consumo 
mais durável , podendo servir de valor de uso e de troca a vários demandantes, ao longo de 
gerações. 
Entretanto, a durabilidade do bem final não depende apenas da resistência física da 
estrutura e dos materiais empregados, mas, como analisa Singer (1982), depende também da 
obsolescência "moral" das construções. Quer dizer, embora a estrutura possa estar em plenas 
condições de uso, mudanças nos modos de vida e no progresso técnico desvalorizam o objeto 
para consumo habitacional, provocando sua reformulação ou mesmo dando lugar a uma nova 
construção. Da mesma forma, mudanças no padrão localizacional podem acarretar a 
obsolescência moral das unidades residenciais, seja através da valorização daquela localização 
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para finalidades não residenciais, seja por sua degradação para fins de moradia. Em um caso 
como no outro, em conformidade com Cunha & Smolka (1979:41), há um desgaste social e 
não apenas material das unidades habitacionais, ou mesmo uma valorização de outras formas 
de ocupação do espaço urbano, criando uma disputa pelos lugares de acesso ao ambiente 
construído. Todas as aglomerações urbanas possuem um exemplo dessa natureza, mas 
podemos citar o caso de São Paulo, principal metrópole econômica brasileira, que possuía um 
expressivo número de casarões residenciais ao longo da Avenida Paulista e que, muito antes de 
terem se depreciado fisicamente, foram sendo substituídos pelos novos ocupantes financeiros, 
que transformaram um lugar residencial em um ambiente de negócios. 
Além de ser um produto não-estandardizado, trata-se de um bem de consumo de longo 
e variado prazo de uso que encerra três outras características marcantes: a imobilidade da 
unidade, a não fracionaridade e a ausência de bens substitutos. Quanto à primeira 
característica, nas palavras de Smith (1971:213, trad. livre) "a moradia é o mais 
imóvel dos bens de consumo", o que significa que o demandante necessita consumi-
la no lugar em que foi construída ou em que está permanente ou provisoriamente fixada, 
mesmo quando as condições localizacionais sofrem alterações de valorização ou 
desvalorização. 94 Associado ao seu longo prazo de duração, isso implica que as necessidades 
materiais e sociais dos demandantes são relativamente mais flexíveis do que a imobilidade da 
unidade residencial pode historicamente proporcionar. 
Quanto à segunda característica, Rodrigues (1988:84) chama a atenção para a não-
fracionaridade vital da moradia, ou seja, dada a necessidade fisiológica e social de sobreviver, 
"não é possível morar num dia e noutro não. f/ Como já ressaltado, a 
moradia precisa ser consumida durante todo o período de vida, não sendo possível ficar sem 
"onde morar", ainda que se sobreviva em um estado dos mais precários de exclusão urbana, 
seja debaixo das pontes, seja nas calçadas. Portanto, não devemos falar em déficit de moradias, 
mas em carência de condições habitacionais, em termos de unidade, pois desde o nascimento, 
mora-se em algum lugar, seja ele adequado ou não ao atendimento das necessidades 
fisiológicas e sociais, segundo os padrões sociais historicamente determinados. Por essa 
característica, podemos dizer que a moradia faz parte do modo de v1ver e dele extrai sua 
94 Em seção anterior já d1scutimos os conceitos de móvel e imóvel; aqui , portanto, estamos nos reportando ao 
padrão habitacional predominante na aruahdade. 
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essência, CUJa expressão acabada pode ser visualizada através das melhores ou p10res 
condições da unidade habitacional. 
Por fim, a característica de não-substitutibilidade da moradia por quaisquer outros 
produtos. Relacionado à não-fracionaridade, não existe um bem que substitua a moradia, 
apenas formas diferentes, mais ou menos adequadas, de morar e corresponder às complexas 
funções fisiológicas, psicológicas, financeiras e sociais da unidade habitacional. Desse modo, a 
menos que morar deixe de estar associado a uma unidade habitacional, não é possível enfrentar 
a carência de moradias sem enfrentar a singularidade habitacional, em seus aspectos técnicos-
operacionais e espaciais. 
A habitação, como um bem de consumo durável que ocupa um lugar no espaço, deve 
então ser analisada sobretudo como um produto econômico mediado por todos os conflitos 
sociais distributivos. Nesse sentido, são nas características da moradia e no seu papel na 
dinâmica econômica que se toma possível realizar uma mediação entre os obstáculos e 
motivações à oferta e às distintas finalidades da procura. No último capítulo, procurar-se-á 
discutir sob que condições um determinado produto, composto de distintos elementos, 
multiforme e heterogêneo, indivisível, imóvel, insubstituível, durável e subordinado ao 
domínio privado, produto de um certo ambiente de relações sociais, está sujeito aos 
determinantes econômicos, fundamentando a emergência da carência habitacional. 
125 
CAPÍTULOS 
A DIMENSÃO ECONÔMICA DA MORADIA URBANA E A 
REGULAÇÃO PÚBLICA 
Como foi enfatizado na introdução deste trabalho ao longo dos três séculos de seu 
predomínio, o modo de produção capitalista, caracterizou-se pela apropriação privada do solo 
e pela redefinição de novas funções para as cidades ou assentamentos humanos. A 
manifestação da carência habitacional numa sociedade que atingiu consideráveis avanços na 
base técnica impõe a necessidade de realizar uma análise das relações sociais de produção e 
circulação desse bem no processo de reprodução do espaço capitalista. 
Para cumprir a tarefa de reflexão sobre a dimensão econômica da moradia urbana, a 
estrutura deste capítulo tem por eixo central o resgate do papel e funções da moradia no plano 
das necessidades humanas e das decisões socioeconôrnicas. 
Partimos do pressuposto de que antes de considerar as características da unidade 
habitacional e, particularmente, suas funções nesta sociedade dominada pelo modo de 
produção capitalista, como bem de consumo durável e como uma mercadoria especial, é 
preciso transpor os limites setoriais do valor de uso circunscrito à finalidade habitacional e 
entendê-la dentro do universo geral de decisões econômico-espaciais. 
Tendo por base o enfoque adotado, da dimensão espacial da carência habitacional, o 
próximo desafio é resgatar essas peculiaridades da unidade habitacional no contexto das 
relações sociais de produção capitalista e de formação do espaço construído, considerando sua 
institucionalização política: a atuação dos poderes públicos constituídos. 
Concordamos plenamente com Castells (1983:198), quando enfatiza a dependência da 
questão da moradia em relação às leis econômicas, embora manifesta sob características 
específicas. Segundo nos ensina, 
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"as formas da moradia , a s ituação e os r1tmos do 
mercado imobiliár i o variarão , i g ualmen t e , mas sempre no 
1nter1or de c e rtos l i mi t es de finidos respe i tando as 
regras fundamentais da eco nomi a capi t al ist a, em 
particular no q ue concerne à propr i e dade imobi liária e 
o teto dos aluguéis e dos preços. u 
A manifestação da crise habitacional, por representar a combinação de um conjunto de 
condicionantes técnicos e sociais historicamente determinados, não deve ser assumida como 
uma condição ou necessidade a priori, embora resultante da contradição entre a produção 
social do espaço e sua apropriação privada. A questão habitacional decorre do inadequado 
cumprimento das funções sociais da moradia, envolvendo consumo e suas implícitas relações 
espaciais de produção. Neste sentido, a questão da moradia, entendida como conflito de 
interesses para a solução de um gargalo específico, é aqui tratada como arranjo institucional 
voltado para o enfrentamento desta dinâmica setorial no plano mais geral da reprodução do 
capital e do espaço. 
Nossa concepção dessa questão não se limita à lógica dos determinantes econômicos 
subjacentes ao modo de produção, mas visa estabelecer os necessários vínculos com os 
processos sociais que operam na sociedade corno um todo. A preocupação é mostrar como a 
particularidade da provisão habitacional deve ser pensada como importante elo de referência 
na interface indissociável entre os planos econômico, dos determinantes do produto e 
consequente distribuição de renda, e o plano social da definição política das necessidades 
básicas (qualidade de vida) e redistribuição do produto social. 
As propostas de compreensão da temática habitacional devem expressar preocupação, 
tanto com a sua dimensão econômica implícita no sistema de mercado, quanto com seu âmbito 
social, responsável pela materialização das necessidades e dos desejos humanos. Como afirma 
Lehfeld (1988: 15), 
"para cada c a mada da populaç ã o, a morad ia va i traduzir 
concepções e significados diferente s ( ... ) Atrav és da 
observação do s aspectos físi cos e arqui tetônicos da 
construção das moradias em ge r a l , há po ss i b i lidade de 
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se inferir sobre as condições individuais e sociais que 
as mesmas traduzem ou refletem." 
Em outras palavras, no modo de produção capitalista a habitação sintetiza os interesses 
econômicos e também as aspirações sociais de identificação pessoal e de sobrevivência frente 
às cond1ções de massificação e exclusão social desse sistema. É pois, como afirmamos 
anteriormente, não só um bem econômico, responsável por gerar gastos específicos e projetar 
um horizonte de renda na vida, mas também, um elemento simbólico de construção de 
identidades. 
Pereira (1990:68), a partir de pesquisa junto aos moradores de um bairro de Belo 
Horizonte, relata que, nos resultados, 
"encontramos o sonho da casa própria . Pareceu-nos que 
este sonho vai além da esfera da necessidade. 
Ultrapassa a necessldade de acabar com as goteiras e 
com a umidade, que geram as doenças e alergias. 
Atravessa a necessidade de aumentar o número de cômodos 
na obtenção de maior conforto . Em nossa opinião, esse 
sonho diz muito mais, fala de um desejo. Desejo de 
interromper a transitorledade. Desejo de criar raízes. 
O chão, o teto, a laje, mais cômodos, qulntal, 
traduzem-se em segurança, apego, proteção, amparo. A 
realização desse sonho afugenta para bem longe a 
angústia do abandono, da desintegração psíquica." 
Continuando, o autor nos remete para o pensamento de Bruno Bettelheim (1989). 
segundo quem: 
'a psicanálise nos ensinou que nosso primeiro abrigo, a casa, é experimentado como 
uma mãe simbólica. Como a mãe real, pode ser bom ou destruidor, algo que envolve conforto 
e segurança, ou nos rejeita com negligência e indiferença. Quanto mais fracos nos sentimos 
como pessoas individuais na sociedade como um todo, mais profundamente devemos ser 
assegurados de que somos bem vindos e estamos seguros em nossas casas.' 
A carência de moradias é mais do que uma relação de insuficiência quantificável, pois 
a própria importância da moradia decorre da dinâmica maior das relações sociais. Quanto 
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menos protegido se sente o indivíduo, na sociedade, mais ele projeta na casa sua proteção 
pessoal, quanto menos se sente participante do produto social, mais projeta na própria casa sua 
realização pessoal. A qualidade das unidades habitacionais oferece, assim, uma base analítica 
da projeção social de cada indivíduo ou grupo familiar, haja vista que cada unidade expressa 
uma relação de inserção espacial. Nesse sentido, a questão habitacional é a própria síntese da 
participação de cada grupo ou indivíduo no produto nacional.95 Programas habitacionais são, 
de fato, programas de rendas, do ponto de vista espacial, e não perpassam apenas o plano da 
caridade, pois são verdadeiras expressões dos conflitos distributivos. Assim, a problemática da 
carência habitacional no capitalismo não pode ser objetivada, a não ser sob a forma de uma 
questão social, pois demanda ser pensada a partir das relações de poder e, consequentemente, 
tendo por substrato a mediatização pelo Estado dos interesses em cena. 
Enfim, as motivações e obstáculos subjacentes à problemática habitacional devem ser 
buscados nos determinantes socioeconômicos que condicionam as decisões privadas de 
produção e utilização das benfeitorias e de acesso localizacional ao ambiente construido. 
Enquanto objeto de consumo final, a análise da carência habitacional pressupõe a produção e a 
distribuição social das infra-estruturas e extemalidades e também das relações sociais gerais de 
uso e apropriação do solo. 
5.1 UNIDADE HABITACIONAL: BEM DE CONSUMO E 
INVESTIMENTO 
Geralmente reconhecida como mais um bem de consumo essencial às necessidades 
humanas, distintamente de outros bens de consumo ou mercadorias não espaciais, a procura 
pela moradia faz parte do próprio processo de produção do espaço social urbano. Conforme 
ressalta Smith (1988:130): 
95 Riberro ( 1997:283), chama a atenção para o fato de que a questão urbana, entendida como âmbito mais geral 
da questão habnacional, não deve ficar crrcunscnta às ações poliucas loca1s, fazendo-se necessário, pela sua 
narureza, ser tratada como projeto político nacional. 
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'o valor de u so de uma casa não é somente determinado 
por suas d imens ões em metros e centímetros, mas também 
pelo seu traçado interno, pe la sua prox imi dade dos 
meios de transporte, pelas redes de esgoto , pelo 
trabalho, pelos serviços e assim por diante ." 
O anseio sempre renovado pelas unidades habitacionais é, em síntese, a marúfestação da 
necessidade de um lugar para se proteger, um abrigo, uma conquista de um lugar no espaço, 
uma inserção melhorada e diferenciada nas relações sociais, isto é, o exercício da própria 
cidadania. 
Como bem de consumo, as mensurações da demanda e da necessidade habitacional 
diferenciam-se e complementam-se através de motivações objetivas e subjetivas. Segundo 
Harvey (1980: 132), o conceito social de necessidade e o conceito econômico de demanda são 
duas coisas bastante diferentes e existem em uma relação peculiar entre si. Objetivamente, a 
moradia materializa-se como um requisito imprescindível da sobrevivência e da sociabilidade, 
mas nesta condição é apenas subjetivamente quantificável e qualificável. Do ponto de vista 
econômico, a moradia pode ser objetivamente quantificável pelo mercado como uma demanda 
solvível, mas nesta condição, apenas subjetivamente relacionada com a sua função social, 
enquanto necessidade habitacional. Essa dualidade entre necessidade e demanda perpassa o 
papel e a função social da moradia na sociedade capitalista. 
Para discutir esse ponto, consideramos ser importante desagregá-lo em três funções 
básicas: um bem de consumo associado ás condições necessárias de sobrevivência fisica e social 
dos seres humanos; uma mercadoria do circuito de reprodução e valorização do capital; e uma 
unidade espacial dentre os vários interesses de produção e apropriação do espaço. 
A primeira função diz respeito, na sua forma elementar, ás condições vitais, ou seja, 
necessidades humanas naturais determinadas pelas condições de sobrevivência, e, na sua forma 
mais complexa, às simbologias e necessidades sociais indispensáveis e historicamente 
determinadas. Trata-se de um bem de uso essencial cujo acesso não necessariamente é 
possibilitado apenas pelo excludente circuito de produção de mercadorias, mas através da 
produção de valores de uso, individualmente ou em mutirões coletivos. 
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A segunda função diz respeito à forma particular como o sistema produtivo reproduz e 
acumula a riqueza, estritamente relacionado à solvabilidade da demanda. Ou seja, assim como 
outras mercadorias, a moradia só se toma uma realidade concreta quando oferece, aos seus 
produtores, condições esperadas de rentabilidade, seja via demanda de mercado, seja via 
demanda originária de subsídios do setor público. 
A última, por sua vez, encontra-se relacionada à natureza do próprio bem, na medida 
que sua forma concreta de investimento fixo no solo terreno, ocorre sob uma concorrência com 
os demais interesses manifestos sobre esta fração de espaço construído. Isto é, para que uma 
fração de área urbana seja ocupada pela finalidade habitacional é preciso pagar o preço relativo 
ao conjunto de outras atividades econômicas que poderiam ocupar aquela localização espacial. 
5.1.1 BEM DE CONSUMO (IM)PRESCINDÍVEL 
Uma tarefa fundamental da anàlise da carência habitacional na sociedade capitalista 
refere-se à caracterização social do produto como um bem (im)prescindível. Por um lado, 
como ressalta Rodrigues (1988:51), 
"não se pode vi v e r sem ocupar espaço . Morar é uma das 
necessidades b ásicas , ass im corno comer, vestir , etc . As 
quantidade s de artigos ou d e meios d e subs istênc ia que 
são j ulgados necessá rio s em c ada período são 
dete rminados hi s toric amente." 
Ou seja, trata-se de uma necessidade básica que sofre transformações históricas na sua 
forma e, sem perder sua função original de abrigo, proteção, incorpora ao bem outras funções 
de produção e consumo privadas e sociais (Rybczynski, 1996), como: privacidade, lazer, 
trabalho, repouso, conforto, etc. 
Por outro lado, trata-se de um bem de consumo essencial que, ao mesmo tempo, 
embora não seja imanente à reprodução do capital, quando produzido funciona como força 
motriz para a economia (Lucena, 1985), sob duas circunstâncias. Na primeira, destaca-se o 
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grande impacto econômico que a produção de moradias promove, seja pelo consumo de 
insumos, seja pela intensa utilização de mão de obra. Na segunda, cabe destacar o impacto 
econômico oriundo do grande consumo de bens e serviços no interior e no usufruto da própria 
habitação. Motivos pelos quais o estímulo à produção de moradias é sempre lembrado pelas 
políticas de corte keynesiana, quando voltadas para o estímulo à demanda efetiva e o combate 
ao desemprego estrutural. 
Assim, como já foi visto, além de um bem de consumo essencial, com representativos 
impactos sobre a base econômica, na qual é produzido e consumido, a unidade habitacional 
também funciona como um valor de troca efetivo e potencial, no sentido de circular como 
mercadoria. Mais do que isso, ou na "simples" função de valor de uso, ou na função mercantil 
de valor de troca, não é possível dissociar a habitação urbana da sua posição relativa no espaço, 
isto é, por mais que a habitação possa servir com exclusividade a qualquer interesse ou uso 
particular, ela concorre relativamente com os demais interesses pela apropriação do solo, 
fixação aos lugares, acessibilidade localizacional e composição do espaço construído. Ou seja, 
no padrão de urbanização dominante, não existe unidade habitacional dissociada do lugar de 
residência, do lugar da cidade e das respectivas localizações espaciais. 96 
Como ressalta Rodrigues (1988:55): 
"morar implica que a casa esteja situada num contexto, 
no nosso caso, urbano e que tenha uma localização 
relativa em relação ao trabalho, aos serviços, um tipo 
de vizinhança, etc ( ... ) Ao analisar a moradia com suas 
características de produção e consumo, estar-se-á 
analisando a cidade capitalista, em pelo menos um dos 
seus aspectos significativos; principalmente porque 
esta análise não pode estar dissociada da produção e do 
uso dos equipamentos de consumo coletivo." 
Nesse sentido, é preciso realizar a distinção entre as seguintes funções básicas da 
moradia: de um lado, sua importância como demanda so]vível e, de outro, como necessidade 
96 Comparativamente se poderia lembrar que apenas as moradias móveis, como os trai/ers, que representa 
exceção ao modo urbano de vida, podem ser consideradas como formas temporárias de vínculo espacial, 
consubstanciando uma nova relação localizacional. 
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social.97 O emprego deste termo limitar-se-á a diferenciar três manifestações da necessidade: a 
que é atendida pelo mercado através da sua satisfação como mercadoria; a que demanda 
reconhecimento social e, consequentemente toma-se mercadoria através do subsídio público; e, 
finalmente, a que não é atendida pelas formas anteriores e se transforma em carência objetiva 
ou é provida por esforços individuais ou qualquer outra forma de apoio extra-mercado. 
Se no aspecto da vida em sociedade a unidade morar é essencialmente um bem 
imprescindível, para a acumulação de capital a unidade habitacional imprescindível é dada 
unicamente pela magnitude da demanda que pode pagar pela aquisição dos objetos imobiliários. 
Isto é, a capacidade individual ou coletiva dos agentes econômicos de pagarem por um bem de 
consumo Nesse contexto, se parcela da força de trabalho é essencial para a reprodução do 
capital e se a habitação coloca-se como elemento imanente da manutenção desta mão de obra, a 
provisão habitacional será, no mínimo, uma das condições objetivas do processo produtivo. Em 
condições de insuficiência de demanda solvível a carência habitacional é considerada 
prescindível e o acesso ao bem passa a estar sujeito a determinações extra-econômicas. 
Consolida-se aqui uma contradição central na provisão capitalista de moradias. Embora 
o bem cumpra uma função indivisível (necessário por toda a vida) e seja insubstituíve~ 
implicando uma necessidade universal para o conjunto da população, nem todos podem pagar 
por ele e parte da demanda social não efetiva uma demanda econômica. Mais do que isto, como 
parte da composição do bem é formada pela localização espacial e esta representa capital 
social, o acesso a moradia urbana representa uma forma de apropriação do produto social e, 
portanto, contradição da distribuição da riqueza. Ou seja, mesmo como simples bem de uso 
supridor das necessidades vitais ou como mercadoria que participa do circuito da reprodução 
do capital, o fato da unidade habitacional ocupar uma fração do solo urbano toma-a 
diretamente subordinada às condições sociais de formação desse espaço. Já dito anteriormente 
que, ao se constituir do solo e da localização, a consolidação da unidade habitacional tem como 
pressuposto as condições gerais de estruturação do espaço e suas condíções particulares de 
reprodução do capital. Nesse sentido, a parcela prescindível da carência de moradias, aquela 
que não constitui demanda solvi.vel, não pode ser equacionada individualmente ou socialmente 
97 O significado do termo "necessidade social" não será discutido no âmbito teórico. Uma discussão das 
necessidades sociais foi empreendida por Topalov (1979:50-61). 
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à revelia dos interesses econômicos, pois a consolidação da unidade habitacional urbana é 
inexoravelmente parte de um produto social. 
Esta contradição da provisão habitacional mostra que mesmo podendo marginalizar a 
parcela prescindível da carência habitacional não solvivel, a unidade habitacional traz-lhe 
internalizada uma parcela imprescindível para a valorização do capital, que é o espaço 
construído. Portanto, o desafio da provisão habitacional transcende os limites financeiros não 
solvíveis da edificação da moradia, pois o imóvel habitacional não tem como estar dissociado 
do capital social implícito na localização espacial. É esta contradição que ajuda a desvelar a 
aparente irracionalidade das aglomerações urbanas, plenas de solos terrenos retidos para 
especulação e imóveis residenciais mantidos desocupados, enquanto uma enonne parcela da 
população mora em condições precárias. Contradição que se traduz em um critico 
descompasso entre a oferta de moradias e a carência das condições em que estas são providas. 
Mesmo em uma situação hipotética da demanda de moradias igual a sua oferta, não se pode 
concluir pela resolução dos problemas de sua carência. Pois não ocorre uma associação direta 
da demanda solvível com as necessidades universais de consumo material e simbólico do bem. 
Essa dissociação é magnificada pela desigualdade da distribuição de renda e pela ausência de 
controles públicos sobre a especulação fundiária e imobiliária urbanas. 
Associar a carência habitacional com a dinâmica do modo de produção, e consequente 
estruturação do espaço, faz surgir a seguinte indagação: por que alocar recursos nesse setor e 
sob quais condições? A resposta leva a refletir sobre os fatores que impulsionam o investimento 
habitacional, seja como estímulo econômico, seja como política social. Aqui está o motivo pelo 
qual a habitação deva ser analisada no sentido mais geral da produção social do espaço, não só 
pelas suas características peculiares de bem de consumo durável e heterogêneo, mas, 
fundamentalmente, porque apenas parte desta demanda poderá ser sancionada pelas livres 
forças do mercado. E, nesse sentido, parte do desafio da carência habitacional manifesta-se sob 
a forma pela qual a sociedade, através de suas instituições - políticas, religiosas, culturais -
afirma o caráter imprescindível da moradia no processo de urbanização, garantindo-o 
socialmente como um direito universal e, ao mesmo tempo, as relações sociais de produção o 
equaciona apenas enquanto demanda solvível. 
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Fica patente o tratamento diferenciado que deve ser dado aos significados de carência e 
de demanda habitacionais. Por um lado, esta última encontra-se relacionada a uma componente 
econômica de realização do produto no mercado, ou seja, à adequação das quantidades e 
qualidades das unidades habitacionais às capacidades de pagamento, via rendimentos ou 
financiamentos, por parte dos demandantes. 98 Por outro, a carência encontra-se relacionada à 
maneira particular pela qual urna sociedade ratifica suas prioridades básicas, em sentido estrito, 
as necessidades vitais e sociais de moradia, garantidos como imprescindiveis. Assim, muito 
mais que a simples insuficiência de um abrigo, onde é possível proteger-se das condições 
ambientais, a qualidade desse abrigo deve abarcar necessidades sociais historicamente 
indispensáveis, expressas na aces~ibilidade espaciaL Necessidades sociais que podem ser 
transformadas, no sentido de redefinir o próprio conteúdo da moradia ou mesmo a própria 
moradia como modo de vida. Portanto, a carência refere-se a um conceito mais amplo do que a 
simples demanda e deve ser compreendida no plano do direito social à moradia e à maneira 
particular pela qual a sociedade possibilita o exercício da cidadania99 
Assim, quando a análise não se limita a discutir o potencial da demanda habitacional não 
satisfeita e passa a enfocar a problemática habitacional sob o prisma da sua carência, vem à 
tona a importância da questão habitacional como instrumento político de ação. Aqui materializa 
a necessidade da estrutura institucional, em particular o Estado, lidar com obstáculos concretos 
provenientes da complexidade, da durabilidade e da heterogeneidade do bem, etc, e, também, 
com as motivações para o investimento em um produto com escassez produzida socialmente, e 
ao mesmo tempo concorrente com os distintos interesses de ocupação e estruturação do 
espaço. Ou seja, tratada como demanda, a parcela da carência habitacional que não encontra 
solução nos mecanismos formais de mercado ou nos subsídios sociais é equacionada pelas 
formas marginalizadas de resposta às necessidades vitais e sociais de moradia.100 Assim como 
98 Pereira de Lucena (1985:04) ao recortar os objeúvos do seu trabalho refere-se a dois tipos de demanda: 
potencial e efetiva. Segundo sua distinção, a demanda potencial estaria mais próxima de necessidades 
sociais, enquanto a demanda efetiva seria uma expressão da capacidade de realização do produto via renda e 
crédito. 
99 Cabe registrar que a Conferência Habitat ll, realizada em Istambul no ano de 1996, assumiu como seus os 
objetivos políticos universais de garantir moradia adequada para todos e fazer com que os assentamentos 
humanos sejam mais seguros, salubres, habitáveis, equitativos, sustentáveis e produtivos. 
100 Vasconcelos (1996:128), enfatiza a ocorrência de práticas de assentamentos habitacionais com o emprego de 
meios inadequados, ou seja, dada a insuficiência de recursos, as moradias não são construídas dentro de 
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no caso estrito da edificação habitacional, parte do valor de uso complexo do espaço 
construído, que também pode ser considerada na categoria de valores de uso necessários e 
representa complemento da unidade habitacional, não é produzida pelo capital privado, 
demandando outras formas de resposta da sociedade para o seu adequado suprimento. 
Do que foi dito, depreende-se uma importante crítica a duas formas básicas de 
simplificação da discussão da carência habitacional e, consequentemente, sua forma de 
enfrentamento, a idéia da propriedade privada como principal entrave à carência habitacional e 
a apreensão do papel da moradia tão somente como necessidade básica. Por um lado, a 
abolição da propriedade é tomada como a panacéia das complexas características e do papel da 
moradia na economia. Como foi visto, não é a propriedade privada o grande elemento 
explicativo da carência habitacional, mas, fundamentalmente, a inadequada regulação das 
formas privadas de apropriação do espaço construído, acrescida da dificuldade de responder à 
insuficiência de demanda solvível para atender os requisitos de justiça social. Por outro lado, a 
simplificação da moradia como necessidade básica encobre uma função fundamental, sua 
função como uma mercadoria que intemaliza os atributos da produção coletiva do espaço 
construído. 101 
5.1.2 MERCADORIA E NÃO-MERCADORIA 
A moradia, já se vtu, representa uma finalidade no universo de interesses 
socioeconômicos que se fixa ao solo urbano e apropria da acessibilidade espacial. Duas são, em 
geral, as motivações subjacentes ao processo de demanda habitacional e que condicionam sua 
circulação: consumo e investimento. A unidade habitacional é um bem de consumo na sua 
padrões mínimos de qualidade de vida, geralmente, com materiais de baixa qualidade, com "arquitetura" 
improvisada, sem infra-estrutura sanitária, etc .. 
101 Confonne já ressaltamos, Smith, 1971, é um exemplo de argumentação que afunila a problemática 
habitacional para as características que lhe são inerentes, como: durabilidade, heterogeneidade. relação com 
as externalidades e i.nsubstitubilidade. 
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essência, por função orgânica e social, e um bem de investimento, pelo papel que desempenha 
no modo de produção, como valor de uso e valor de troca. A demanda por moradias encontra-
se relacionada tanto com a atividade econômica quanto com a distribuição de renda, sendo 
também influenciada pelo ritmo da urbanização, pelo movimento migratório e pelas alterações 
na pirâmide etária. O consumo pode ou não constituir em elemento da demanda solvível, 
enquanto o investimento representa uma aplicação de portfólio e encontra-se interligado com 
as condições e funções do mercado imobiliário. 
Como bem de consumo, a moradia pode ser edificada para o próprio uso, sem 
caracterizar interesse imediato de troca, ou seja, de realização no mercado. Para tanto, pode ser 
construída pelo próprio beneficiário, diretamente ou indiretamente, através da ajuda mútua, 
como pode ser produzida através da contratação de mão de obra específica. Tal processo de 
produção do próprio bem de uso não pode ser, a priori, caracterizado como produtor de 
mercadoria, pois a moradia resultante será utilizada apenas na sua função de valor de uso. 
Entretanto, mesmo nesse caso de auto-produção de um valor de uso, essa forma de construção 
da benfeitoria habitacional não se dissocia completamente do mercado . 
. Primeiro, porque, como se trata de um valor de uso de longo prazo, ainda que os 
interesses imediatos não indiquem a intenção da venda, devemos caracterizá-la como sujeita a 
uma validação social latente. Ou seja, seu horizonte imprescindível de uso individual e social de 
longo prazo possibilita à moradia a prerrogativa de exercer a função econômica de reserva de 
valor. Assim, mesmo após ser utilizada como moradia por seu construtor, a unidade 
habitacional não necessariamente perde as propriedades de uso. No seu longo prazo de uso, 
uma mesma moradia permite sucessivos reaproveitamentos, assim caracterizando um produto 
de renovada aceitação social e, portanto, uma mercadoria em potencial. 
Segundo, mesmo quando construída para a estrita finalidade de uso próprio, sem 
nenhum horizonte ou cálculo econômico de realizá-Ia no mercado, a moradia não pode 
prescindir do usufruto de uma localização espacial através da sua ocupação de um lugar, que, 
por sua vez, representa um valor social de reconhecida aceitação no mercado. O elemento 
espacial da unidade habitacional, a localização, representa uma relação social que antecede a 
motivação e os interesses particulares (de qualquer natureza) subjacentes à decisão de realizar 
gastos construtivos. Mesmo no caso de predominar os atributos não mercantis na decisão de 
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produzir uma moradia para o próprio uso, tanto no curto quanto no longo prazo, sua imanente 
imbricação com a localização espacial já representa elemento suficiente para caracterizar a 
unidade habitacional urbana (solo -localização espacial -benfeitoria) como um produto sujeito 
aos determinantes sociais. 
Embora a benfeitoria habitacional possa ser concebida para a função estrita de bem de 
uso, a integração desta com o Capital Social Fixo e demais extemalidades impõe o imperativo 
de um locus institucional para a mediação de interesses acerca das condições de apropriação e 
monopólio dos lugares urbanos. Sem um controle público e estatal da apropriação dos espaços 
da cidade, cria-se as condições para a subordinação dos interesses sociais à lógica da 
acumulação de capitais. E esse controle pode ser feito sobre as formas de usufiuto das 
localizações, sem depender de alterações na norma jurídica que garante a propriedade do solo 
terreno. Pois, recapitulando, a localização é um atributo espacial que não está contida nem no 
solo nem na benfeitoria habitacional. Ou seja, a localização representa apenas a condição de 
acessar o valor de uso complexo, produto das relações sociais de produção do espaço, mas, 
decididamente, não pertencente nem ao solo nem à edificação imobiliária. 
Ao dissociar, analiticamente, a propriedade privada da benfeitoria habitacional das 
condições sociais da sua localização, abrimos uma brecha para mostrar que, embora sujeita a 
referenciais sociais, a forma não-mercadoria da ocupação do solo e, no caso específico, do 
provimento das necessidades de consumo habitacional, pode expressar irracionalidades 
econômicas. É que não existe uma necessária correlação entre as alterações no processo social 
de validação das localizações espaciais e a finalidade com que é ocupada aquela fração do solo. 
Portanto, o detentor do imóvel usufiui ou não do valor de uso complexo. A longevidade e o 
monopólio de um determinado uso efetivo de uma área muitas vezes perpassa vários 
movimentos da localização espacial, muitas vezes sub-aproveitando as potencialidades desse 
produto social. O mesmo pode ser dito da benfeitoria habitacional, pois esta não 
necessariamente é edificada e conservada unilateralmente pelo seu usuário em conformidade 
com os atributos da localização efetiva. Enfim, no caso das construções imobiliárias, trata-se de 
um produto que, ao longo do tempo, pode assumir tanto sua função mercadoria quanto não-
mercadoria, repetidas vezes, perpassando vários ciclos de apreciação e depreciação. Entretanto, 
em sua forma não-mercadoria pode permanecer um período indefinido, sem ser levada 
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efetivamente ao mercado e comparada a outras alternativas de aplicação de portfólio e usufruto 
da respectiva localização espacial. 
Por outro lado, a decisão de produzir uma moradia pode ser motivada por fatores 
exclusivamente econômicos. Caso em que a construção da benfeitoria pode fazer parte de um 
cálculo ex ante de aplicação de portfólio, implicando a imobilização de recursos ativos ou 
passivos sujeitos às restrições da liquidez e aos objetivos implícitos no investimento. A decisão 
de investir numa unidade habitacional pode envolver, tanto os atributos inerentes à benfeitoria e 
à sua localização espacial, quanto a alternativa de converter a benfeitoria para outra finalidade 
que não a habitacional. Como a edificação imobiliária possui formas heterogêneas e 
modificáveis, uma unidade habitacional pode ser convertida com maiores ou menores custos em 
outra função econômica ou social. Por exemplo, dependendo das condições urbanísticas, pode 
ser transformada em uma unidade comercial, de serviços ou mesmo manufatureira. No longo 
prazo, a decisão presente, de ocupação do solo, com uma edificação habitacional não impede a 
possível conversão do imóvel para outra finalidade, permitindo o aproveitamento futuro das 
novas condições de localização. 
Considerando a longevidade da edificação imobiliária e o fato de ocupar um lugar, cuja 
localização possibilita acesso e usufruto aos valores de uso complexo do espaço, mesmo 
quando funcionando como um estrito valor de uso, ela sempre deve ser assumida como uma 
mercadoria em potencial. O que implica ser portadora de valor de troca, a qualquer tempo 
realizável, embora sujeita às condições de (i)liquidez do mercado imobiliário. Portanto, mesmo 
quando no papel momentâneo de bem de uso essencial e imprescindível, a unidade habitacional 
deve ser reconhecida como riqueza acumulada e capital em potencial. Uma situação peculiar, 
em relação aos demais bens de consumo, dado que o uso da unidade habitacional não implica 
aniquilamento ou necessária depreciação do bem. Aliás, independentemente do uso, ela tanto 
pode ser objeto de apreciação quanto de depreciação, dependendo de sua inserção como 
elemento do espaço construído. 
Assim como mostrado que a oferta habitacional caracteriza-se pela heterogeneidade, 
através da análise do processo construtivo, também aqui é importante atentar para a 
complexidade e quantificação da composição de sua demanda. Como bem de uso indispensável, 
a moradia é demandada para o próprio uso, sob a forma primária de mercadoria em potencial, 
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ou para investimento, sob a forma de capital, ou mesmo, em situação intermediária, representa 
uma demanda por reposição, melhoramentos ou readequações às novas exigências sociais. O 
relevante nesse processo não é especificamente essa diversidade de demandas, mas a formação 
de um mercado imobiliário que responde pela transformação desse valor de uso em mercadoria, 
imediatamente ou em potencial. 
Do ponto de vista quantitativo emerge outra característica, qual seJa, a demanda 
presente não guarda relação direta apenas com a situação presente, mas fundamentalmente com 
as avaliações prospectivas, considerando-se tanto as projeções das futuras demandas quanto da 
valorização potencial dos imóveis através das mudanças localizacionais. Seja como valor de uso 
e mercadoria em potencial, sej~ como mercadoria efetiva, a demanda e o estoque de moradias 
trazem implícito um componente especulativo. Quer dizer, dado o longo prazo de duração do 
bem e o monopólio privado histórico, implícito para cada lugar de acesso à localização, os 
imóveis habitacionais apresentam outra forma de demanda, a especulativa, que cuida de 
reservá-los sem utilização. 
Constata-se que embora a habitação possa ser considerada um bem de uso básico e ser 
universalmente reconhecida como direito de todos, não é correto dissociá-la da sua função de 
mercadoria em potencial. A construção de ·uma moradia, mesmo para o próprio uso, do ponto 
de vista da acumulação de capital, não representa só custo de manutenção da mão de obra, mas 
riqueza material e capital em potencial, sujeitos a processos sociais de validação. Nesse sentido, 
a unidade habitacional cumpre a dupla função de bem de uso e riqueza de longo prazo, seja 
pela durabilidade de suas benfeitorias, seja pelas garantias de acesso ao produto social 
representado pelo espaço em permanente construção. 
Como bem de uso, o capitalista não depende da habitação para reproduzir seu capital, 
esforçando-se ao máximo para subordinar o trabalhador e suas necessidades básicas às leis 
férreas da acumulação de capitais. Como elemento do espaço social construído e, assim, capital 
em potencial, a propriedade da habitação representa um acréscimo potencial ao portfólio do 
trabalhador, contrariando sua posição social de despossuído. 
Enfim, do ponto de vista da reprodução do capital, as condições habitacionais só 
importam na medida em que afetam diretamente as condições da produtividade do trabalho e 
da valorização do capital. Do ponto de vista social, a garantia da moradia é uma salvaguarda 
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existencial em face das vulnerabilidades de inserção no mercado e também uma proteção 
hereditária do grupo familiar diante da instabilidade das condições de pagamento do aluguel. 
Essa dupla referência econômica e social do papel e da função da moradia coloca-a no centro 
do conflito entre os rendimentos do trabalho e as necessidades de acumulação do capital, 
elemento basilar do conflito distributivo que faz da provisão habitacional uma questão política. 
De um lado, como mercadoria e exigência de demanda solvive~ de outro, como valor de uso de 
longo prazo que ocupa um lugar no espaço e, por isso, detém condições monopólicas de acesso 
ao produto social (valor de uso complexo), portanto, mercadoria em potencial. E, mais, pelas 
suas características e pelo seu papel, a unidade habitacional não é, e não pode ser assumida, 
como uma mercadoria qualquer. 
5.1.3 MERCADORIA ESPECIAL 
Em sua função de mercadoria, as particularidades da moradia não se resumem ao 
caráter de essencialidade do seu uso mas envolvem, principalmente, sua capacidade de transpor 
periodos, como benfeitoria e como acesso à localização, como valor de uso e valor de troca O 
que precisa ficar claro é que não são, especificamente, suas múltiplas caracteristicas que fazem 
da moradia uma mercadoria especial mas, particularmente, a aceitação social dessas 
características como reserva de valor na dinâmica intertemporaJ. Pela sua função de reserva de 
valor, entre o presente e o futuro, a moradia, assim como o solo que lhe serve de base, cumpre 
o papel de mercadoria especial. 
Esse é um ponto importante, porque neoclássicos e não neoclássicos tratam a moradia 
como uma mercadoria especial, tomando como referência apenas suas características peculiares 
e sua alocação como necessidade básica, sem explicar em que sentido isso a toma especi~ em 
termos econômicos, e não apenas diferente ou singular. O caráter especial decorre da reserva 
de valor intertemporal, cuja função conceitual é cumprida em primeiro plano pelo dinheiro. Ou 
seja, como sabemos, o dinheiro enquanto conceito possui, como atributo fundament~ baixa 
elasticidade de produção e substituição. Portanto, o fundamental não é ater-se às 
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caracteristicas, mas a forma como elas conferem à unidade habitacional uma função especial no 
processo de tomada de decisões econômicas. 
Para compreender a importância desse ponto é preciso considerar que as relações 
sociais de produção capitalistas passam, necessariamente, pela compreensão de que o 
funcionamento desse modo de produção baseia-se em forte ênfase no futuro. Sua variável 
objetiva, o lucro, que molda as decisões de investimento presentes, é projetada no tempo 
futuro, como rendimento esperado. Com isso, uma mercadoria especial, o dinheiro, tem 
atuação imprescindível como elo de sociabilidade entre o passado, o presente e o futuro. 102 Os 
demais bens e mercadorias, incluindo o solo e a própria moradia, passam a desempenhar uma 
função relativa, em relação a essa mercadoria especial, considerando-se seu papel na sociedade 
e suas peculiaridades. O momento presente ganha status de sancionador do passado, mas não 
sem que antes seja consultado o futuro esperado. O cerne da dinâmica de ação dos agentes 
econômicos reside no imperativo de atingir a riqueza futura através das decisões presentes103 . 
Aqui encontra a importância da regularidade do espaço construído como forma racional de 
reserva e veiculo de valor intertemporal. 
Partindo da observação de que a unidade habitacional preenche as funções de bem com 
ampla inserção nas relações mercantis, vários autores têm empreendido esforços para 
demonstrar que não se trata de uma mercadoria qualquer, mas de uma mercadoria detentora de 
caracteristicas particulares e funções especiais 104. Entretanto, essas análises apresentam uma 
séria lacuna, qual seja, não relacionam essas caracteristicas aos processos sociais que estão na 
base do modo de produção. Harvey (1980: cap. V), por exemplo, que se propôs a discutir essa 
especificidade, foi direto a ela sem um prévio reconhecimento de que ela representa a unidade 
de componentes distintos que só se justificam num determinado contexto social. Com isso, esse 
autor privilegiou os atributos de uso e de troca da mercadoria, ancorado nos fundamentos 
102 Para uma discussão do tempo futuro e do papel do dinheiro, estamos nos reportando às contribuições de 
Keynes (1985); e dos keynesianos, entre outros, Davidson (1978) e Mínsky (1986), que deram o devido 
tratamento ao papel do dinheiro na economia mercantil capitalista. 
103 Segundo Keynes (1985), as ações humanas de incessante labuta reprodutiva seriam creditadas a um 
intrínseco componente sentimental, denominado de animal spirits. 
104 Na literatura internacional poderíamos citar os exemplos de Castells, 1983; LoJk:ine, 1973 e Harvey, 1980. 
Na literatura nacional encontramos a mesma idéia nos trabalhos de Maricato, 1987; Peruzzo, 1984; Ribeiro, 
1982; Villaça, 1986. Uma exceção deve ser feita a Singer, 1963, que no afã de caracterizar a habitação como 
uma mercadoria, afirmou se tratar de uma mercadoria qualquer. 
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marxistas do processo social da troca, sem considerar que, para o mercado, o fundamental não 
é a idiossincrasia do valor de uso individual e a singularidade do processo de trabalho, mas a 
relação social de validação do tempo de trabalho socialmente necessário. Para furtar-se a esse 
lapso e, com isso, manter a fidelidade aos conceitos marxistas, Harvey deveria ter desagregado 
a especificidade da unidade habitacional, primeiro em termos de benfeitoria e localização, e 
depois nas suas respectivas dinâmicas sociais de funcionamento, enquanto mercadoria (valor, 
valor de uso e de troca sociais) e não-mercadoria (valor de uso privado). 
O pressuposto aqui é o de que, ao proceder metodologicamente a desagregação dos 
elementos componentes da unidade habitacional, torna-se mais clara a explicitação de suas 
características e, assim, é possível reconstruir sua estrutura de funcionamento, tendo por base: 
as motivações privadas e sociais subjacentes à procura por moradia, seus obstáculos 
estruturais, e a composição dos agentes e interesses envolvidos. O ponto de partida é tomar a 
moradia como uma unidade indissolúvel, mas passível de uma desagregação metodológica, 
corno forma de interpretar suas complexas funções. Para tanto, será elaborada uma análise 
focalizada dos seus conteúdos internos e externos. 
No plano interno, destacam-se os atributos materiais da moradia, como suas qualidades 
naturais e construídas, suas formas, seu tamanho, sua solidez, etc. São valores heterogêneos, 
quando tomados sob o prisma da subjetividade individual, que determina de forma privada seus 
atributos particulares de uso. Mas, em função de uma certa padronização das relações sociais, 
seja pelo desenvolvimento de comportamentos convencionais, oriundos da tirania das leis de 
mercado, seja pela expressão dos hábitos culturais, seja pelos estilos de vida, etc., as 
características internas de uma moradia tornam-se intercambiáveis através dos processos 
sociais. Assim, enquanto o primeiro ponto explica porque um indivíduo prefere uma moradia à 
outra, sob as mesmas condições de validação social, o segundo ponto explica porque uma 
moradia é considerada equivalente, em termos de preço, a qualquer outro bem transacionado 
no mercado, incluindo mercadorias, títulos ou qualquer outra moradia. Para o mercado, 
importam as razões sociais de validação dos atributos internos de uma moradia. 
No plano externo do objeto residem os atributos mais complexos para o entendimento 
da unidade habitacional. Trata-se da relação da benfeitoria com a sua localização espacial, isto 
é, com o conjunto de atributos sociais externos (desagregados em infra-estrutura e 
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externalidades) que complementam e dão substância social à moradia. Como no caso interno, 
também no plano externo existe um espaço para a manifestação das idiossincrasias individuais 
ou grupais, que valorizam de forma heterogênea os atributos da localização. Entretanto, o 
principio de detenninação do preço das externalidades é social, sem dúvida, e decorre da 
valorização do espaço construído. Destarte, como já analisado, quando uma determinada 
fração fixa do solo é ocupada por uma benfeitoria, numa magnitude disponível de área 
edificável, seu proprietário reserva-se o direito de usufruir os beneficios, ou cobrar por eles, de 
acesso aos atributos localizacionais. Mas, embora a propriedade privada do solo garanta o 
direito de monopólio sobre um terreno não reprodutível, esta condição não é suficiente para a 
apropriação da localização espacial futura. Ainda que o solo seja fixo, a localização é um 
processo social cambiante, não está no lugar, é apenas uma condição de usufruto do espaço 
construído que pode ser acessado, no tempo presente, tendo por base e condicionante 
tecnológica o lugar no solo. 
Essa distinção é fundamental, dado que, em geral, as análises da questão habitacional 
concentram seus enfoques contra a propriedade privada do solo, quando, a princípio, 
demandam negar a apropriação privada desigual de um produto social - o ambiente construído 
- para o qual os agentes que dele se apropriam, pouco ou nada contribuíram. É sobre a 
apropriação privada do espaço socialmente construído, através da monopolização in loco das 
condições localizacionais, que se deve concentrar os esforços para atingir uma caracterização 
da unidade habitacional no modo de produção capitalista. 
A desagregação dos atributos que são materializados na benfeitoria habitacional e os 
que pertencem a sua posição localizacional possibilita melhor deslindar as motivações e 
obstáculos inerentes à decisão de demandar uma unidade habitacional. Por exemplo, como já 
ressaltado, Singer (1982:33) chama atenção para a obsolescência "moral" das construções que, 
em contraste com a grande durabilidade de suas benfeitorias, sua adequação às necessidades 
dos usuários é relativamente menos duradoura, devido às alterações do modo de vida e dos 
gostos e preferências que o progresso técnico e a sucessão nada casual de modas acarretam. De 
nada adianta, portanto, caracterizar a edificação da benfeitoria como um investimento que exige 
grande volume de recursos e longo prazo de maturação, sem que seja ressalvada sua estrita 
dependência da relação social de validação da benfeitoria e de sua localização. Assim, um 
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indivíduo satisfeito com a sua benfeitoria pode ser levado a abandoná-la, em função da 
necessidade de trocar de requisitos localizacionais. Em outra situação, pode ocorrer uma 
decisão pela reversão da unidade habitacional (solo + benfeitoria + localização) em simples solo 
terreno do espaço urbano, em função de uma apreciação ou depreciação imobiliária do lugar. 
Assumir o caráter especial da moradia nas relações sociais de produção implica em 
considerar que seu peculiar papel não pode prescindir das condições capitalistas de formação e 
de apropriação do espaço construido. O pressuposto básico assumido é o de que não se chega 
à compreensão funcional do objeto habitacional sem passar pelo entendimento do ambiente 
socioeconômico em que se encontra inserido. 
5.2 UM MERCADO ATÍPICO 
Mostrou-se, na análise precedente, que a dependência da moradia em relação aos 
processos sociais que determinam a localização faz com que a decisão de edificar e preservar 
uma benfeitoria habitacional esteja condicionada às demais alternativas de ocupação do solo ou 
à simples retenção especulativa, em estado ocioso. Aliás, essa tem sido uma das dificuldades 
estruturais para que se possa suprir o setor habitacional das necessidades sociais, estabelecendo 
condições de produção e realização do capital investido na construção de moradias. A 
apropriação privada das condições localizacionais não representa uma vantagem apenas da 
instituição da propriedade privada, mas também uma vantagem preferencial de informações 
sobre a utilização em potencial dos terrenos, vantagens mercantis derivadas das relações 
preferenciais entre agentes privados e o poder público constituído. Aqui se situam as figuras 
dos gestores de obras públicas e planejadores urbanos, que monopolizam informações acerca 
da evolução dos processos de consolidação das extemalidades, direcionando o posicionamento 
na malha urbana dos objetos imobiliários e interferindo na combinação dos processos 
formadores do valor de uso complexo. Conforme afirma Gottdiener (1997:219-20), 
.. lideres po l íticos podem ser também i mportantes donos 
de propriedade e trabalhar em conselhos consultivos 
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públicos, como comissões de zoneamento ou de variância , 
que incluem donos de grande propriedade. Portanto, são 
igualmente partes interessadas enquanto particulares os 
funcionários públicos que t rabalham com cidadãos que 
ocupam posições públicas passíveis de favorece r seus 
interesses particulares." 
Trata-se de um setor sujeito a restrições de oferta e de procura, associadas seja aos 
custos implícitos de aglomeração, seja às limitações institucionais e/ou informações imperfeitas 
sobre o próprio produto final e sobre a complexidade de sua demanda global. Ou seja, 
conforme Gottdiener (1997:179), "'o ponto essencial no caso do bem imóvel 
é que se trata de uma mercadoria que possui seu próprio 
mercado." 
Portanto, se, de um lado, a oferta não atende aos requisitos da demanda social, mas sob 
algumas condições - inelásticas no curto prazo - apenas a demanda solvível, por outro lado, 
como bem de consumo básico não sujeito à substitutibilidade, o setor habitacional, em 
específico, e o uso do solo urbano, em geral, apresentam as condições para a prática 
monopolista. O que, somado à imobilidade do bem e à sua heterogeneidade condicionam, de 
um lado, a iliquidez do ativo, mas, por outro, somado à sua longevidade exclusiva, possibilitam 
seu funcionamento como reserva de valor. Segundo Cunha & Smolka (1979:41): 
~investimentos no ambiente construído se distinguem por 
serem fixos, imóveis e de longa duração, uma vez que 
incorporam mercadorias que não são inteiramente 
consumidas em um único período de produção ... e, mais, 
caracterizam-se por serem consumidas no local de sua 
produção ... seu funcionamento envolve somas volumosas e 
longos períodos de amortização." 
Como decorrência da complexidade do funcionamento do mercado imobiliário e, por 
conseguinte, dos obstáculos econômicos e sociais inerentes à obtenção de moradias adequadas, 
conforme Maricato (1987:27), esses obstáculos não são percebidos diretamente pela 
comunidade, senão através de seu representante, o Estado, que termina, em geral, por ser alvo 
das lutas reivindicatórias urbanas. O que lhe é delegado em decorrência da sua função basilar 
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de gestão do Capital Social Fixo e do estabelecimento das regras de zoneamento urbano, 
elementos decisivos na validação social da unidade habitacional. 
Outra importante característica desse mercado é a relação entre a prática especulativa e 
a baixa produtividade do processo de edificação habitacional. Conforme já ressaltado 
anteriormente, como a parcela principal do lucro no setor de construção imobiliária não é 
apropriada diretamente no canteiro de obras, mas, principalmente, nos segmentos de 
incorporação, financeiro e comercial, essa subordinação do capital construtor está associada 
aos efeitos do monopólio de uso do solo e da produção da localização sobre os custos da 
moradia. Como lembra Gottdiener (1997: 179), 
~além disso , sua viabilidade corno mercadoria industrial 
é função do próprio espaço , do conjunto de decisões 
sobre localização, e não , corno no caso da terra de 
agricultura , função do valor intrinseco da terra ." 
A renda fundiária urbana, legalmente extraída do produto social, em função dos direitos 
de propriedade privada do solo terreno, embora estruturalmente derivada das condições 
localizacionais da propriedade no espaço econômico, representa mais um fator de desestímulo 
aos ganhos de produtividade no setor de construção civil. Relação esta explicada pela histórica 
e estrutural subordinação do capital atuante na indústria de construção em relação às demais 
frações do capital, em particular, ao capital incorporador e ao capital financeiro. Isso cria 
obstáculos econômicos concretos à oferta habitacional, tornando-se sintomático, 
particularmente nos países com maior carência e pior distribuição de renda. Nestes, é fato que 
todos os bens de consumo massificados se tornaram relativamente mais disponíveis devido aos 
avanços tecnológicos, enquanto no campo habitacional as experiências têm-se voltado para a 
autoconstrução e a improvisação. São processos nem sempre adequados para enfrentar a 
carência habitacional e, em geral, estão associados à degradação do meio ambiente e da própria 
força de trabalho, ainda que, coeteris paribus, representem respostas "expontâneas" da 
sociedade. Citando Brennan (1993), Smolka & Cenecorta (2000: 111) ressaltam o aspecto 
negativo desta resposta social ao afirmarem que: ' apesar da frequente exaltação à inventividade 
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e à imaginação dos favelados em resolver seus próprios problemas de abrigo em condições 
desfavoráveis, a maioria de suas moradias não é adequada para habitação. ' 105. 
Considerando a configuração de carência estrutural do mercado imobiliário, em 
particular nos paises com pior distribuição de renda, pode-se até inferir que um aumento da 
renda média, via transferências de recursos dos mais ricos para os de baixo poder aquisitivo, 
encontra uma resposta positiva na oferta e na demanda por habitações. Entretanto, é preciso 
considerar que, sem alterações substantivas nas condições de operação desse mercado, os 
usuários do espaço urbano continuarão sujeitos a arcar com a renda de monopólios ou 
privilégios, mesmo em nome de uma política redistributiva. Com certeza uma política de 
rendimentos representa um estímulo na demanda agregada de consumo habitacional, 
diretamente proporcional ao seu nível de carência, mas também a ratificação de um grupo 
específico de capitais que operam no circuito imobiliário urbano. Apesar de reconhecer a 
importância da política de rendimentos, advoga-se aqui que ela, em relação ao setor imobiliário, 
e habitacional em particular, deve ser tomada num enfoque mais amplo do que a simples 
transferência de renda. Sua concepção deve compreender a especificidade de funcionamento 
deste mercado e seus privilégios mercantis, intermediários, rigidez e monopólios, isto é, deve, 
fundamentalmente, resgatar a natureza social do espaço construído. 
Outra forma de abordar o mercado imobiliário e a política redistributiva é através da 
forma de estruturação e implementação da base tributária, cujos mecarúsmos expressam 
claramente as variações na ação pública. Considerando que o mercado e as decisões, nele 
tomadas) não são alheias à ação do setor público, destacam-se duas condicionantes básicas. 
Primeiro, que a forma de arrecadação deve levar em conta os condicionantes da acumulação de 
capitais, dado que aquela depende do funcionamento desta. Segundo, a política de 
redistribuição de rendimentos deve estar associada a uma política arrecadatória não regressiva. 
Portanto, não basta direcionar os dispêndios para as áreas consideradas carentes, pois, 
dependendo da origem dos recursos e da forma de apropriação privada dos benéficios, os 
agentes dominantes que operam nesse mercado específico poderão ser os beneficiários daquilo 
que se projetou para efeitos redistributivos. Como ressalta Harvey (1983: 19): 
105 Uma crítica das auto-a>nstruções pode ser encontrada em Maricato, 1982. 
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" o ambiente construído exige controle e administração 
coletivos; portant o , é quase certo que ele se torne um 
campo importante na disputa entre o capital e o 
trabalho , em torno do que é bom para a acumulação e do 
que é bom para as pessoas." 
O caso do zoneamento urbano é um caso típico em que a intervenção dos poderes 
públicos provoca efeitos opostos aos projetados pelo Estado ou desejados pela coletividade. 
Em geral, o zoneamento urbano cumpre a função de delinútar o espaço para uso potencial. 
Como dizem Cunha & Smolka (1979:46), 
~supostamente , sua 
usuários , aumentar 
aproveitar melhor 
finalidade é a de proteger os 
a eficiência da planta urbana ou 
(discriminadamente) as áreas com 
maior dotação de infra-estrutura." 
Entretanto, embora o princípio geral seja criar condições para o planejamento urbano, 
considerando que o solo e suas edificações podem servir a diversos usos alternativos, o 
zoneamento pode criar limites para o melhor aproveitamento das transmutações da localização 
espacial. Além do maist frequentemente este gera uma escassez artificial de terras para certos 
usos. Assim, um importante instrumento de planejamento de longo prazo pode converter -se 
num empecilho ao melhor aproveitamento do espaço construído ou favorecer o uso 
especulativo de áreas destinadas a usos determinados. Corno ressalta Gottdiener ( 1997 :28), ~ o 
planejamento urbano em t oda sociedade é uma fachada para o 
poder ." Ou seja, as relações de poder e sua mediatização pelo Estado e pela coletividade são 
peças imanentes à concepção do planejamento urbano. 106 
A dinâmica e a regularidade do espaço urbano concretizam-se nessa atipicidade do 
mercado imobiliário (e fundiário), sujeito, tanto às intervenções do poder público, quanto a 
uma formação de preços, correlacionada ao ambiente construído. O mercado imobiliário, como 
os demais mercados, não se resume à operação de distintos agentes e suas especializações, 
como os usuários dos imóveis, os proprietários, os inquilinos, os corretores, os incorporadores, 
as instituições financeiras, os especuladores imobiliários, os construtores, os loteadores, mas, 
106 Rolnik (1997:353) chama a atenção para os limites da concepção de planejamento urbano. 
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principalmente, pela inerente participação das instituições governamentais, que provocam 
estímulos e restrições institucionais ao mercado, seja na ação direta ou indireta. Distinto dos 
demais, o mercado imobiliário trabalha com uma mercadoria cujo valor de uso, e o próprio 
preço, encontram sua substância, não só no próprio produto, mas na relação do produto com o 
ambiente social construído em que ele se insere. Essa especificidade está na raiz da própria 
diversidade de agentes operantes nesse mercado e na recorrente subordinação do processo de 
produção da estrutura fisica do imóvel, e dos capitais que ai operam, aos capitais que operam 
nos circuitos mercantil, financeiro e, principalmente, incorporador. 
Enfim, cabe ressaltar que, em função da especificidade do mercado imobiliário, e do 
mercado habitacional, em particular, predomina o financiamento hipotecário em detrimento do 
mercado acionário. Conforme ressalta Smith ( 1971 : 123 ), o mercado acionário fica limitado 
pela tradicional associação entre a propriedade e o uso. Aliás, é a partir dessa função 
hipotecária que os agentes financeiros conseguem emitir ativos financeiros lastreados na 
propriedade do solo e dos objetos imobiliários. Com isso, mesmo exercendo a função de bem 
de consumo, e mesmo na condição de não mercadoria, a unidade imobiliária oferece ao seu 
proprietário a possibilidade de prestar -se à função de alavancadora de recursos junto à 
sociedade. Essa imbricação entre bem de consumo essencial e reserva de valor de longo prazo, 
somada com a imobilidade do objeto, e com a ausência de bens substitutos, imputam ao 
produto habitacional e ao seu mercado uma realidade incompreensível a partir das relações 
econômicas básicas de oferta e procura, levando a discussão da carência habitacional a 
concretizar-se numa questão social. 
Conforme síntese de Gottdiener ( 1997: 180), 
~a conexão entre o valor de uso da localização, que é 
um produto social, e o preço pelo uso do espaço, que é 
expropriado pelos particulares, é percebida quando 
entendemos o mercado imobiliário como um elo mediador 
no processo de acumulação de capital. A renda dos 
economistas políticos é um mero epifenômeno da produção 
social de espaço. A extração de retornos monopol istas 
no imóvel é, então, uma função da capacidade de grupos 
de capitalistas que trabalham às vezes com o Estado de 
aplicarem 
recurs os e 
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poderes consp iratórios para 
desenvolvimento em direções 
canalizar 
espaciais 
particulares . A fo rma do ambiente construído é , então , 
uma função desta atividade e das muitas ações de outr o s 
interesses, não monop olistas , que também se aplicam no 
mercado imobiliário e contribuem para a mudança rápida 
do uso da terra . O setor da propriedade, por tanto , 
envolve tanto determinantes estruturais quanto as ações 
socia is de grupos ." 
5.3 PRODUÇÃO E CIRCULAÇÃO DA UNIDADE HABITACIONAL 
Tendo por base as características e as funções da unidade habitacional, o próximo passo 
é discutir a manifestação da sua carência, à luz dos desafios e instrumentos da política pública. 
De um lado, os procedimentos estritamente mais operacionais, relacionados com a estrutura 
fisica do produto final. Do outro lado, os procedimentos mais estruturais, relacionados com o 
papel e função do produto, nas relações sociais de produção e, conseqüente, plano do conflito 
de interesses sociais. 
Como visto, pode-se dizer que a identificação de uma habitação como produto final de 
consumo essencial é direta e objetiva, mas o mesmo não pode ser dito de sua qualificação e 
comparação com outras moradias, predominando o consenso de que se trata de um produto de 
dificil apreensão. Como ressalta Vasconcelos ( 1996: 12 7), ainda que represente um consenso, 
na literatura especializada, que habitar faz parte da qualidade de vida, o mesmo não pode ser 
dito acerca das avaliações qualitativas e quantitativas da sua carência.107 
107 Conforme definido .na Conferência Mundial Habitat n, Istambul - 1996, "uma moradia adequada significa 
algo mais que ter um teto sob o qual se proteger. Significa também dispor de um lugar privado, espaço 
suficiente, acessibilidade tísica, segurança adequada, garantia de posse, estabilidade e durabilidade 
estruturais, iluminação, calefação e ventilação suficientes, uma infra-estrutura básica adequada que inclua 
serviços de abastecimento de água, saneamento e eliminação de dejetos, fatores apropriados de qualidade do 
meio ambiente e relacionados com a saúde, e uma posição adequada e com acesso ao trabalho e aos serviços 
básicos, todo ele a um custo razoável." (trad. livre) 
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Observadas do ponto de vista dos demandantes, várias características do processo 
produtivo que imprime forma final ao produto são de quase absoluta incapacidade de 
discernimento. Primeiro, é restrito aos especialistas o conhecimento acerca das especificações 
da base fisica que serve para a edificação do imóvel e das fundações das construções. Segundo, 
grande parte dos insumos utilizados não ficam aparentes e com "etiquetas" de identificação da 
sua composição, qualidade e fornecedor. 
Terceiro, mesmo quando o insumo é de boa qualidade, não é tàcil reconhecer se foi 
utilizado adequadamente. Quarto, complementando a premissa anterior, dada a forma de 
organização do capital construtor, a profusão de produtores independentes implica uma difícil 
avaliação da mão de obra empregada, principalmente se considerado que esta possui uma 
grande parcela de conhecimentos práticos. Quinto, em geral a moradia é um bem de baixa 
rotatividade, dificultando o desenvolvimento da cultura comparativa por parte dos 
demandantes, geralmente acumulável com a sucessão de várias experiências. Entre outras 
características ilustrativas do processo produtivo das habitações, somam-se duas caraterísticas 
da moradia que dificultam a comparação entre suas distintas unidades: a heterogeneidade dos 
modelos e tamanhos e seus componentes espaciais. 
Esta dificuldade de avaliação da qualidade do produto proporciona o surgimento de 
uma divisão social do trabalho que se pode denominar de improdutiva, marcada pelo 
surgimento de uma série de intermediários entre o produtor direto e o consumidor final. 
Aparece a figura dos subcontratadores de serviços, que nada mais são do que elementos 
interpostos entre o canteiro de obras e o mercado consumidor. Esse processo eleva o custo 
final do bem e gera duas ordens de problema. De um lado, ao encarecer o produto final, 
diminui sua demanda potencial solvível e o encarece enquanto bem de consumo, em relação aos 
custos de reprodução da força de trabalho, fazendo com que parte da carência habitacional 
tenha que se adaptar a "alternativas" extra-mercado ou à própria informalidade. De outro lado, 
ao criar uma série de intermediários entre o produtor direto e o consumidor final, esse processo 
minimiza o potencial de rendimentos do canteiro de obras, desestimulando ou mesmo 
impedindo os acréscimos de produtividade na construção civil, reforçando e perpetuando o 
arcaísmo dos seus métodos produtivos. Juntamente com o monopólio especulativo do solo, 
conforme já discutido (Farah, 1996; Ribeiro & Azevedo, 1996, Topalov, 1979), isto tem 
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contribuído para o baixo nível de industrialização do setor e sua consequente incapacidade de 
produção em massa. 
Sendo um setor em que o consumidor final encontra concretos obstáculos de acesso e 
avaliação do bem final, a pura e simples operação do mercado tende a reforçar a diversidade de 
intermediários e a sancionar a corrente estrutura de lucros, riscos e privilégios. Os maiores 
riscos estão situados entre o controle da execução da obra e a circulação do produto no 
mercado, que envolve desde a organização de uma segmentada divisão de tarefas 
independentes, passando pelos requisitos legais e burocráticos de regularização da construção e 
indo até os sofisticados canais de comercialização e financiamento de um produto de alto valor 
e de longo prazo de uso. Essa estrutura de riscos e lucros intrínseca ao circuito da construção e 
comercialização do bem, acrescida das condições de liberação de terra servida e da promoção 
da localização, não só subordina o capital construtivo como estimula a manutenção e o 
florescimento dos privilégios mercantis. 
Portanto, como abordaremos na próxima seção, a necessária ação da política pública na 
promoção das condições de produção e acesso à moradia deve ter por concepção instrumentos 
capazes de lidar com a assimetria operacional do setor. Instrumentos que atuem sobre o 
desenvolvimento de novos materiais, de novas técnicas produtivas e de novos processos e 
modelos de habitação, mais produtivos e sustentáveis, empregando materiais que não agridam a 
natureza e que propiciem melhoria na qualidade de vida, com certeza não são dispensáveis. 
Entretanto, outros instrumentos, sejam fiscais, normativos e informacionais, devem atuar sobre 
o cerne dessa disfunção operacional, representada pela subordinação do capital produtivo às 
demais formas de intermediação e privilégios. Em outras palavras, mantidas as condições de 
funcionamento do setor habitacional, um possível esforço para obter avanços na base da 
estrutura produtiva serão capitalizados nas operações intermediárias, sem produzirem os efeitos 
esperados sobre a sua dinâmica de funcionamento da oferta do setor. 
Outro ponto importante, em relação ao processo produtivo, refere-se à caracteristica 
heterogeneidade, flexibilidade, funcionalidade e simbologias presentes no produto final . Além 
disso, pudemos perceber que a tendência da habitação, nos últimos três séculos, foi a afirmação 
do seu caráter privado ou das garantias de posse e do seu status de privacidade, talvez como 
produto de uma reação psicológica à impessoalidade e à insegurança das relações sociais de 
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produção hegemônicas. A benfeitoria habitacional, e não o conjunto dos componentes que 
formam a unidade, afinna-se como um processo relativamente autônomo que atende a 
exigências e necessidades heterogêneas e flexíveis no longo prazo. Sua concretização destaca a 
emergência de diversos processos produtivos, a diversidade de suas formas e a singularidade de 
cada unidade final, apontando para a combinação de múltiplas soluções. Ou seja, trata-se de um 
produto que utiliza materiais diversos e técnicas e equipamentos relativamente comuns, no qual 
predomina o padrão construtivo e não a estandartização. 
Esta característica aponta para uma reflexão dos limites e alcances da política 
habitacional que, conforme retomaremos mais a frente, não deve impor o emprego de 
instrumentos que visem a produção em série, em grande escala do produto e concentrados em 
uma mesma área da cidade, pois embora isto, de fato, possa apresentar -se no curto prazo como 
mais econômico, não constituiu, na prática, uma experiência proficua de urbanização. A 
principal critica (Rolnik, 1997) questiona a idéia de homogeneidade e eliminação das diferenças 
entre os espaços urbanos, elemento emblemático do pensamento urbanístico moderno. Neste 
caso, entende-se que ainda que defensável do ponto de vista dos custos construtivos, esta 
prática não atende à singularidade própria da unidade habitacional e, principalmente seus 
requisitos localizacionais, gerando a segregação urbana (marginalização planejada) e as 
dificuldades de acesso ao espaço construído. Conforme nos relata Carvalho & Pinho 
(1996:202): 
~a segregação social do espaço, ao expulsar a população 
mais pobre para a periferia distante , reduz suas 
oportunidades de obtenção de renda e degrada ainda mais 
suas condições de sobrevivência, inclusive em termos do 
horizonte social e simbólico, tornando seu mundo mais 
estreito e acanhado, resumido aos contatos face a face 
da vizinhaça. Não é à toa que essa população persiste 
lutando por uma melhor localização na cidade, até mesmo 
ás custas de outras condições de moradia ." 
No plano do papel da moradia no modo de produção capitalista o grande desafio é lidar 
com as funções que ela desempenha e a atipicidade característica do mercado imobiliário. Em 
primeiro lugar, a distinção funcional entre demanda solvível e necessidade social. Conforme 
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discutido, a menos que assumido politicamente como objeto de interesse social, a moradia não 
recebe o status econômico universal de bem imprescindível. Da mesma forma, seu padrão de 
qualidade mínimo é um atributo eminentemente social, o que aponta para a diferenciação entre 
necessidade e demanda, haja vista que a última relaciona-se estritamente com as condições de 
realização do produto no mercado. 
A moradia urbana é um bem cujo papel econômico deve ser apreendido segundo suas 
três funções básicas: bem de consumo; unidade espacial e mercadoria e força motriz para a 
economia. Mesmo na função de uma não-mercadoria e no papel de simples bem de consumo, a 
unidade habitacional urbana é parte da disputa social de interesses pela apropriação do espaço 
construído. Segundo Gottdiener (1997: 189), "' uma abordagem adequada do 
investimento na t erra requer uma taxonomi a de seus diferentes 
usuários e usos ." E em função da sua durabilidade e da não fungibilidade dos seus 
atributos espaciais, a moradia destaca-se como uma mercadoria especial, com propriedades de 
reserva de valor intertemporal. O que, associado às condições institucionais, fiscais e 
econômicas, transformam-na numa mercadoria especial objeto de ampla especulação e objeto 
de decisões de portfólio, e não apenas de necessidade de consumo. 
A tarefa da política habitacional é reconhecer essa dupla função da moradia urbana, 
dividida entre necessidade social e capital em potencial, para poder enfrentar a atipicidade de 
funcionamento do seu mercado. O grande equívoco das práticas regulatórias é tentar negar, 
tanto o lado social da carência, que o mercado não possui condições de resolver, quanto o lado 
econômico do produto, que o direito à moradia não consegue transformar de retórica, em 
realidade concreta. Conforme procuraremos defender, o caminho da política habitacional não é 
impedir ou dificultar a circulação da moradia, que, pelas suas próprias condições, já apresenta 
uma certa iliquidez, mas buscar a viabilização dos canais de circulação e acesso ao bem através 
de instrumentos informacionais, jurídicos, fiscais e, principalmente, financeiros. 
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5.4 PROPRIEDADE PRIVADA E REGULAÇÃO DOS ELEMENTOS 
ESPACIAIS 
A propriedade privada do solo urbano, funcionando como monopólio de um dos 
elementos básicos da unidade habitacional, cumpre historicamente o papel de vilã da carência 
de moradias. Como elemento material tangível, atribui-se ao solo propriedades que ele não 
possui, concentrando na sua regulação o alvo preferido das propostas de política habitacional. 
O objetivo desta seção é diferenciar os instrumentos aplicáveis ao solo daqueles que devem ser 
atribuídos aos outros elementos da moradia. Com isso, visa-se contrapor o princípio restrito de 
garantia de acesso a terra urbana ao princípio mais amplo de acesso ao espaço construído, 
através da regulação das condições de usufruto da localização espacial, esta sim, representante 
substantiva da produção social do espaço. 
O ponto de partida é identificar o problema e diagnosticar sua gênese para que se possa 
discutir qual instrumento utilizar. Quanto ao problema, parece não haver grandes divergências, 
ou seja, em geral é relacionado com a apropriação do solo e sua função especulativa, que gera 
a sub-utilização do espaço construído. Já o diagnóstico não é consensual, pois em várias 
análises ele é desdobrado diretamente da propriedade privada. 108 Neste caso, os instrumentos 
são pensados de forma a contrarrestar os efeitos deletérios do direito de propriedade ou posse. 
O mais agravante é que essa posição colide com as prerrogativas dos direitos humanos, em 
especial o artigo 17 da Declaração Universal dos Direitos Humanos, que trata das garantias da 
propriedade privada.109 Portanto, como enfrentar o problema da especulação fundiária e da 
sub-utilização do espaço construído, sem necessariamente ficar na dependência de uma questão 
mais ampla e geral, intrínseca ao capitalismo, que diz respeito às garantias de propriedade ou 
posse privadas. 
108 Ponto destacado favoravelmente em Gottdiener (1997); Ribeiro & Pechman (1983); Villaça (1986); Ribeiro 
(1982); Vetter & Massena (1982); Campanário (1984); contrário, Déak (1989). 
109 O artigo 17, que estabelece que "todos têm direi to à propriedade. só ou em sociedade com outros. Ninguém 
será arbitrariamente privado de sua propriedade." 
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Segundo as proposições gerais da Conferência Habitat Il, deveria ocorrer uma urgente 
refonna da legislação do solo que incorporasse um efetivo sistema de uso da terra. Conforme 
relatado: 
~ os participantes 
diferentes níveis de 
reafirmaram a 
administração do 
combinados com um sistema de 
necess idade de 
uso da terra, 
controle do 
desenvolvimento, uma boa estrutura de governo local e 
um adequado sistema de acompanhamento do valor da 
terra" . 110 
Mas, como vimos no segundo capítulo, o solo urbano, enquanto um lugar no espaço, 
tem como única função ser a base espacial dos processos produtivos. Sua importância e a fonte 
de interesse econômico pela sua propriedade ou posse decorre da sua condição de acesso ao 
espaço construído. A disputa de interesses não advém das propriedades imanentes ao solo, mas 
da localização de cada lugar no plano das relações sociais de produção, materializadas no 
espaço construído. As características próprias de um lugar, ou fração de área urbana, são de 
fácil identificação, não representando qualquer dificuldade para sua regulamentação, como: 
área física, imobilidade, irreprodutividade, declividade, colapsividade, etc. Ou seja, do ponto de 
vista estrito da regulamentação do uso do solo, embora envolva interesses políticos, os desafios 
são eminentemente técnicos, e parece não haver impedimentos estruturais para sua gestão. O 
problema ocorre na relação do solo com as condições de acessibilidade ao ambiente espacial. 
Portanto, quando se enfatiza a necessidade de regulação do uso do solo, ou das condições de 
acesso à terra urbanizada, a polêmica social ocorre nas condições de acesso ao espaço 
construído. 
O equívoco é considerar o problema da provisão de moradias a partir de uma 
insuficiência absoluta de terra urbana (lugar), pois trata-se de uma escassez relativa, 
socialmente produzida pela ação econômica dos interesses privados. O que '<falta" são lugares 
com boa localização espacial, posições relativas capazes de prover as condições socialmente 
requeridas para a concretização da unidade habitacional. É essa distinção que está na base da 
definição dos instrumentos de gestão do solo e do espaço urbano, pois uma coisa é a regulação 
11° Conforme Habitat ll, 1996. (Tradução livre) 
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do uso do solo, outra bem mais complexa é a relação do solo com o espaço construído, que só 
pode ser pensada tendo por base a distinção, elaborada em capítulos anteriores, entre solo 
urbano e localização espacial. O solo urbano possui duas funções fundamentais: base fisica para 
os processos produtivos e condição de acesso ao espaço construído. A primeira função é 
intrínseca ao objeto, mas não a segunda. Essa diferenciação permite requalificar o princípio de 
igualdade de acesso à terra urbana, que só parcialmente é um fim em si mesma, como base 
fisica. 
A outra importante função do solo é dada pela sua condição de acesso ao espaço 
construído, isto é, trata-se de uma função que não é desempenhada pelo solo, mas, dado o 
estado das artes, a partir d~ base fisica. Como mostramos, o fundamental não são as 
especificidades inerentes ao lugar (o solo), mas o processo social de apropriação e 
transformação histórica do lugar e das formas espaciais. A base fisica não incorpora a 
localização espacial, ao contrário, são os processos sociais de produção que se utilizam dela. 
Nesse processo o solo integra-se ao espaço construído, passando a exercer o monopólio de 
uma certa condição histórica de acesso ao assim chamado valor de uso complexo. A procura 
pela terra urbana representa uma decisão localizacional para obter acesso ao espaço construído. 
Trata-se de uma demanda por um lugar no espaço (Gottdiener, 1997 e Castells, 1999), cuja 
escassez relativa é um fator concreto, provocando a disputa de interesses pelas melhores 
localizações e não uma simples procura pelos atributos do solo como base fisica para construir 
uma moradia, cuja escassez absoluta está longe de ocorrer. Nesse sentido, não é a vigência da 
propriedade e consequente monopólio da terra que interfere no funcionamento do mercado 
imobiliário, mas a possibilidade social de transformar essa propriedade em condição 
monopólica de usufruto exclusivo da localização. Detectamos assim, na relação entre o solo e 
sua condição localizacional de acesso ao espaço construído, um dos campos decisivos em que 
devem ser concentrados os instrumentos públicos de política habitacional. 
Como já mostrado, a propriedade privada limita-se ao direito de reserva, edificação ou 
alienação da fração delimitada do solo, incluindo os investimentos fixos aí imobilizados, não 
abarcando quaisquer direitos de propriedade ou posse sobre a localização espacial. Daí decorre 
uma importante consideração acerca do princípio segundo o qual a propriedade imobiliária 
deve ser submetida à sua função social. Afora as questões de natureza ideológica, que fogem 
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ao escopo desse trabalho, não é especificamente a propriedade do solo que deve ser submetida 
à sua função social no capitalismo, pois seria uma contradição em tennos, mas o direito de 
monopólio do acesso e uso do espaço construido, pois este, e não aquela, é objeto de usufruto 
privado sem ser propriedade privada nos termos da lei. A parte legalmente sujeita à apropriação 
privada limita-se ao solo e aos investimentos fixos, não abarcando o usufruto das condições 
localizacionais. Ou seja, como mostramos, a propriedade ou posse de um lugar no solo 
representa uma condição de usufruto do ambiente espacial acessável a partir desse lugar, mas 
sem o domínio privado ou legal sobre as infra-estruturas e extemalidades urbanas de uso 
coletivo. À medida que a condição de localização entre terreno (solo) e ambiente construído 
evolui para localização virtual e ubíqua, o lugar perde em importância enquanto posição 
monopólica de acesso ao espaço construída. Reforça a compreensão da distinção entre 
propriedade do solo e os elementos sociais de regulação do acesso ao espaço construído. 
Entretanto, apesar da evidência do problema habitacional urbano como temática 
internacional, temos consciência de que sua discussão e propostas de enfrentamento ensejam, 
com certeza, um substantivo grau de polêmica. Tendo por base o que se discutiu até aqui, 
estamos assumindo a premissa da necessidade da regulação pública da urbanização (Ribeiro, 
1996), como um dos principais elementos para reverter a reprodução da iniquidade de acesso 
ao terreno urbano, as condições adequadas de localização e a benfeitorias habitacionais com 
padrões sociais mínimos de qualidade. De fato, uma recuperação histórica desta polêmica 
(Ribeiro & Cardoso, 1996) demonstra tratar-se de uma preocupação de longa data, destacando 
a implementação dos seguintes mecanismos de controle das atividades produtivas e do uso do 
meio ambiente construído: o zoneamento funcional da cidade; a fiscalidade fundiária e o 
urbanismo operacional (ação direta do poder público). 
Da mesma forma que a intervenção sofre sua critica, em particular o zoneamento 
funcional, também são questionados os limites e alcances dos chamados programas alternativos 
clássicos (Ribeiro & Azevedo, 1996). Apesar dos méritos particulares de várias iniciativas de 
provisão de moradias populares, a fronteira entre a "alternativa", pensada enquanto autonomia, 
e a "exclusão,, entendida com segregação, espoliação urbana e marginalidade, perpassam as 
análises das experiências de autoconstrução, mutirão, legalização de lotes urbanos, urbanização 
de favelas, etc. 
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A novidade, portanto, não se encontra na reafinnação da necessidade de regulação 
pública estatal, mas nos parâmetros dessa forma de intervenção. Conforme visto, a critica à 
eficácia da aplicação concreta desses instrumentos é incisiva quanto à debilidade histórica do 
controle público, em particular, quanto ao instrumento de zoneamento funcional da cidade. 
Conforme nos lembra Campos ( 1996), refletindo sobre o caso de Brasília, provavelmente o 
maior exemplo brasileiro de controle estatal, lá não é adequado analisar apenas a atuação do 
Estado versus o mercado, mas a incapacidade do primeiro de realizar uma gestão pública e não 
segregacional do espaço urbano. 
O ponto de partida, lembrando Harloe (1989:95), é o reconhecimento da natureza 
problemática do próprio gerenciamento urbano, tendo em mente que o poder público e o setor 
privado atendem a lógicas distintas, cujos objetivos não são os mesmos. Conforme ressaltam 
Malpass & Murie (1982:04), de modo geral os marxistas concordam que o Estado deva intervir 
na problemática habitacional, mas permanece a indefinição acerca da extensão e da forma de 
intervenção. Ainda segundo os mesmos autores, tanto marxistas quanto funcionalistas (não 
marxistas) concordam, de forma geral, que a intervenção do Estado advém da incapacidade dos 
mecanismos de mercado de produzir e distribuir as habitações de forma socialmente aceitável. 
Todavia, apesar do consenso acerca da carência habitacional, há no âmbito da questão 
habitacional severas discordâncias quanto à natureza dos problemas, às formas de 
enfrentamento, etc. 
Na verdade, a discussão transcende a problemática habitacional e perpassa o conjunto 
da economia, na qual emergem proposições alternativas, entre o "controle estatal" e o "livre 
mercado" . Não nos cabe aprofundar esta discussão, mas, com certeza, a análise da carência 
habitacional impõe uma reflexão acerca das necessárias combinações institucionais e 
regulatórias entre uma economia com decisiva atuação do Estado e outra comandada pelas 
"forças reguladoras do mercado". 
Essa diversidade analítica aparece através de variadas, e geralmente parciais, 
concepções e apreensões do objeto habitacional e da sua inserção singular e setorial na 
dinâmica econômica. Segundo Smith ( 1971 ), o setor público deve agir para facilitar a operação 
eficiente do setor privado. Assim, o setor público deve atuar dado que o setor habitacional não 
é prioritário ou necessário para a dinâmica econômica. Ele defende uma divisão de tarefas entre 
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as instituições privadas e as públicas, que teriam a atribuição de encorajar o desenvolvimento 
das instituições de mercado e de contrabalançar os efeitos do comportamento imperfeito do 
mercado habitacional. 
Por outro lado, encontramos proposições, como a de Bolaffi (1980:181), que chamam a 
atenção para a necessidade da regulação pelo setor público, tendo corno objetivo evitar o 
desvirtuamento dos programas habitacionais através das práticas de funcionamento do 
mercado. Entretanto, colocado de forma genérica, esse enfoque permite urna certa 
subjetividade quanto aos responsáveis pela normalização e mesmo em relação ao conteúdo e 
suas características, deixando em aberto as relações e responsabilidades entre público e privado 
e até entre as atribuições das várias instâncias públicas de poder. 
Na verdade quando iniciamos este trabalho já havíamos identificado uma certa crise do 
modelo de intervenção estatal, que se nas décadas de 1940-70 foi assumido como o agente 
responsável e dotado de condições de resolver o problema habitacional, a partir daí vem 
experenciando o questionamento do modelo anterior e, ao mesmo tempo, a busca de novas 
propostas de atuação. No caso específico do Brasil, a herança histórica do planejamento urbano 
e da política habitacional se confunde com a prática do autoritarismo tecnocrático 
centralizador, cujos percalços agravaram um modelo de gestão que em muito se desviou dos 
objetivos para os quais foi concebido (Ribeiro, 1996; Carvalho & Pinho, 1996; Azevedo & 
Gama de Andrade, 1982; Bolaffi, 1978; GTR/SFH, 1986; etc.). 
O que se busca no periodo mais recente é fundamentalmente essa nova perspectiva para 
o planejamento urbano e para a política habitacional, em que o Estado continua assumindo 
papel basilar (Ribeiro, 1997), mas sem repetir a totalidade da concepção e da gestão do 
processo, que tanto afastou sua prática do interesse público. Neste contexto, no caso brasileiro, 
surgiram algumas propostas como representativas dessa nova realidade (Ribeiro & Azevedo, 
1996), viabilizadas pela constituição de 1988, com destaque para a implementação dos 
seguintes instrumentos: solo criado, imposto progressivo, usucapião urbano, parcelamento e 
construção compulsórios, etc. 111 Pensados enquanto propostas de enfrentamento dos efeitos 
111 Rolnik (1997:357), critica a Constituição de 1988, que segundo ela, teria reproduzido o regime Uibanístico 
em vigor, reforçando o papel do Estado e imaginando uma cidade conduzida por Planos Diretores 
competentes. 
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perversos da dinâmica capitalista de produção do espaço urbano, o fundamento central destas 
propostas é a ratificação da necessidade de separar o direito de propriedade do direito de 
edificação e de usufiuto do espaço construído (Ribeiro & Cardoso, 1996). 
Conforme já discutimos, teoricamente esta separação entre a propriedade imobiliária e 
sua condição localizacional de acesso ao espaço construído já constitui um fato concreto, com 
nítida separação entre os domínios público e privado. Assim, o que estes instrumentos visam 
implementar é uma ratificação da essência da própria produção do espaço urbano. Deste prisma 
, todos eles são condizentes com o objetivo de sanear a carência habitacional urbana. 
Entretanto, assim como o Plano Diretor, que cuida da função essencial de determinação das 
regras de uso e ocupação do solo da cidade, foi severamente criticado como instrumento de 
engessamento das práticas urbanas e de excesso de capacidade regulatória, também esses 
outros instrumentos não estão isentos dessa crítica. O ponto central é como não delegar ao 
profissional do serviço público a autonomia de decidir sobre os espaços da cidade, pois 
encontra-se aí um embrião de desvirtuamento das referidas propostas de ação pública na 
produção democrática dos espaços urbanos. Ou seja, embora estes instrumentos possam 
representar significativo avanço no sentido de minimizar a apropriação privada do ambiente 
socialmente construído, o gargalo encontra-se no agente executor e no formato de suas 
implementações, na prática cotidiana. 
Um exemplo concreto é a polêmica e ideologizada proposta do instrumento do solo 
criado.112 Embora não se trate de uma inovação recente (Ribeiro & Cardoso, 1996), pois 
implementado na Itália e França ainda na década de 1970, este instrumento vem sendo 
defendido (Cavalieri, 1997~ Ribeiro & Cardoso, 1996~ Somekh, 1996) como uma das medidas 
mais promissoras para conter a especulação fundiária. Mas os argumentos são um tanto quanto 
subjetivos e ainda sujeitos à confirmação, embora advoguem suas potencialidades regulatórias e 
consequente desestímulo à atividade especulativa. Mesmo considerando ser a idéia boa, a 
crítica questiona os resultados de sua implementação na prática. O argumento contrário 
(Pereira & Pinheiro, 1997), se estrutura em tomo de dois pontos principais. De um lado uma 
11 2 Segundo definição apresentada por Ribeiro & Cardoso (1996:233), a lei do solo criado permite à autoridade 
municipal apropriar-se de parte da valorização fundiária e imobiliária. Sua aplicação consiste na cobrança de 
concessão sobre as áreas edificáveis, que excedam a uma vez a área fisica do solo terreno, implicando na 
apropriação pelo poder público de parte dos investimentos que pennitiram a valorização daquela área. 
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certa derrocada da experiência internacional, em particular o exemplo francês, que já aboliu o 
instrumento, e de outro, o argumento, também subjetivo, de que a concessão onerosa do 
direito de construir não seria um instrumento eficaz, pois inibiria a verticalização e poderia 
estimular ainda mais a segregação dos espaços urbanos mais bem localizados, contribuindo 
para a concentração da riqueza. 
Apesar de não podermos chegar a uma conclusão definitiva acerca dos efeitos 
esperados da aplicação do instrumento do solo criado, pelo que aqui foi analisado em termos 
da produção social do espaço e, em particular, da dinânúca da localização, consideramos que a 
implantação deste instrumento apresenta algumas debilidades. Primeiro, aquilo que Ribeiro & 
Cardoso (1996:239) denominam de complemento à implantação do instrumento, isto é, a 
implantação de um sistema de monitoramento e gerenciamento eficaz, acrescido de um controle 
da sociedade, ao contrário, acreditamos ser, essencialmente, o pressuposto para a implantação 
da lei. Aí reside o primeiro desafio, qual seja, o mecanismo do solo criado pressupõe um outro, 
muito mais complexo, para assegurar que ele atinja seus objetivos. Esta dialética está na base 
da critica ao planejamento urbano e seus instrumentos, pois embora se reconheça a necessidade 
da regulação pública das formas de apropriação e uso do ambiente construído, também se 
reconhece que a prática histórica demonstrou que os agentes do Estado não foram capazes de 
exercê-la em beneficio da sociedade, fomentando uma apropriação mercantilista dos espaços da 
cidade. A base de toda a discussão está posta na construção destes instrumentos que viabilizem 
a prática democrática, sem apenas pressupô-la. 
Além do mais, conforme definimos o significado de localização espacial, esta representa 
mais do que um conjunto de infra-estruturas produzidas, envolvendo todo um ambiente de 
externalidades relativas, que apesar da regularidade, alteram sobre os próprios lugares. Neste 
sentido, é pouco defensável que a cobrança pelo solo criado represente um retomo 
compensatório pelo investimento que o conjunto da sociedade realiza na forma da implantação 
dos equipamentos e da infra-estrutura urbana. Este é um valor de mensuração subjetiva e o 
preço do solo terreno, conforme discutimos, não deriva diretamente destes investimentos. Por 
fim, o instrumento do solo criado é estritamente pontual, aplicado uma única vez, concentrado 
no investimento inicial, quando o ativo imobiliário base de incidência é de longo prazo e, 
portanto, sujeito a alterações na sua valorização localizacional. Além do mais, os possíveis 
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efeitos negativos sobre a verticalização do usufruto do espaço urbano, que em si não é 
necessariamente um processo social prejudicial, pode estimular as condições de promoção da 
localização virtual, provocando uma aceleração dos custos sociais com a produção horizontal 
de terra servida. 
Assumindo, como pressuposto de uma gestão democrática de acesso aos espaços 
urbanos, a necessidade de promover uma prática política que efetive a participação social, 
entendemos que os instrumentos de gestão urbana e de enfrentamento das iniquidades 
habitacionais, pelas suas complexidades, devem ser precavidos dos excessos de ingerência 
regulatória, inevitáveis se delegados à gestão autônoma de agentes do Estado ou do setor 
privado 
Identificada as características singulares da unidade habitacional urbana no capitalismo e 
a dinâmica de seus elementos espaciais, sujeitos a apropriação privada, reafirma-se a premissa 
da necessidade de intermediação qualificada do Estado, abrindo-se espaço para a discussão de 
cinco instrumentos básicos: o fiscal, o financeiro, o jurídico e regulatório, o informacional e o 
de fomento operacional e tecnológico. 113 São instrumentos que devem ter por princípio a 
preocupação em diferenciar os direitos privados de cada agente das suas obrigações e 
responsabilidades sociais. A combinação deles pode ser um importante elemento na inibição da 
irracionalidade de ocupação do solo urbano e de usufiuto do espaço construído. O problema é 
que a base de incidência de alguns deles continua sendo a propriedade ou posse do solo, 
enquanto o fato gerador é a sua localização espacial., ou condição de acesso ao produto social. 
Assim, os instrumentos podem ser aplicados objetivamente sobre os atributos da localização, 
tendo por referência sua área de usufiuto. O segundo problema reside em defi.nir quem aplica e 
como aplicar critérios de avaliação da localização. 
Estes instrumentos não são independentes e circunscritos a uma ou outra linha básica de 
preocupação, mas, de forma geral, complementam-se na tarefa potencial de melhorar o 
desempenho do mercado e da estrutura institucional de regulação, no sentido de tomar o 
direito de acesso à moradia e ao espaço construído um interesse público. Como no caso do 
instrumento financeiro que visa compatibilizar uma fonte de financiamento para um bem de 
113 Instrumentos básicos de ação definidos na Conferência Habitat TI de 1996. 
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consumo e/ou ativo durável, que exige volumes representativos de recursos, com uma demanda 
que não possui plenas condições econômicas de remunerar o financiamento. Ou seja, não se 
trata de urna pura equação financeira, ainda que esta seja importante para os segmentos de 
demanda solvível, mas de uma clara política de rendimentos. 
Para lidar com a função de base fisica do solo urbano, os instrumentos basilares são o 
juridico-regulatório e o da tecnologia da informação. O primeiro deve atentar para os aspectos 
técnicos das normas construtivas e preservação ambiental, definindo o tamanho e as áreas 
disponíveis para a ocupação das atividades privadas e públicas, além da separação entre áreas 
urbanas e rurais. Nesse caso, urna importante função do órgão público é manter o . controle da 
situação de posse ou propriedade dos loteamentos em questão. Como o solo terreno não é um 
produto do trabalho humano e não pode ser reproduzido, cabe ao órgão público regular e 
garantir suas condições de circulação, facilitando o acesso aos que dele precisam como base 
fisica. Nesse aspecto entra o instrumento da tecnologia da informação, pois esta possibilita que 
se torne de utilidade pública a divulgação de todas as informações relativas aos loteamentos 
urbanos, facilitando o acesso à terra. 114 
Com certeza não se trata de uma equação técnica sofisticada, seja a democratização das 
informações sobre o uso do solo urbano, seja a garantia e o acompanhamento das operações de 
compra e venda de terrenos urbanos. As instâncias locais de poder público, mas não o mercado, 
de fato poderiam funcionar como um grande leiloeiro walrasiano, fornecendo tanto 
informações de preços e características do produto que permitissem o conhecimento dos 
demandantes, e avalizando a legalidade da operação, sem necessariamente ter de promover 
qualquer ingerência direta sobre a circulação do bem. A despeito da viabilidade técnica de 
tomar públicas as informações sobre disponibilidade de solo urbano para a construção de 
moradias, cabe ressaltar que essa operação possui uma dimensão política, à medida que afeta 
um conjunto de interesses que explora economicamente a intransparência do mercado fundiário 
urbano. 
À parte as características juridicas e regulatórias adequadas a cada realidade concreta, o 
1 14 Muitos instrwnentos técnicos podem ser colocados em prática, dentre os quais a tecnologia de foto por 
satélite, pennitindo uma excelente qualidade de geoprocessamento. tanto para instrumentalizar ações quanto 
para fiscalizar. 
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importante é a identificação dos reais percalços inerentes à função de base fisica do solo O 
primeiro é a garantia jurídica de propriedade ou posse, cujo processo legal nem sempre é 
equitativo e transparente. O segundo é a adequação da propriedade às normas legais de uso do 
solo, cujo processo de verificação em geral é monopólio de "especialistas" ou subordinados a 
favores e privilégios, já mencionados, muito próprios da caracteristica mercantilista do mercado 
imobiliário. Por fim, a peculiaridade intrínseca ao solo, como bem imóvel, não fungível e de 
longo prazo de uso, que implica em certas restrições de circulação. Nenhum desses elementos 
deriva da apropriação privada do solo, principalmente porque ela se restringe literalmente aos 
atributos fisicos do próprio terreno. Fica claro, portanto, que as condições de acesso ao solo 
urbano não estão na dependência direta de regras que alterem o direito de propriedade ou 
posse do bem stncto sensu. Na verdade, existe um amplo espaço de atuação do Estado na 
estrutura juridica e regulatória, além da base de informações, que incidirão diretamente sobre as 
condições de acesso à terra urbana, sem necessariamente ter de enfrentar a discussão mais geral 
do direito de propriedade privada. 115 
A diferenciação entre o lugar no solo e a sua localização no espaço permite separar o 
privado do social. Nesse sentido, fica claro que o enfoque social não deve ser voltado para a 
propriedade privada em si, mas para algo que por essência já é social, a condição de usufruto 
do espaço construído. Dito de outra forma, cabe aos instrumentos de ação pública garantir de 
direito a função social do que é de fato social. Aqui se encontra o verdadeiro campo de ação do 
Estado e do setor público em gera~ cujos instrumentos devem ser utilizados para garantir a 
mediação entre o privado e o social, pois, quando um agente se apropria de um lugar no 
espaço, ele visa o usufruto privado de uma condição social, impondo seu interesse particular 
sobre um domínio fisico legal, o solo e as benfeitorias aí fixadas. Entretanto, o espaço 
construído passível de acesso a partir de um lugar representa campo geral de interesses e altera-
se dinamicamente, como resultado da transformação social dos requisitos localizacionais, 
podendo gerar a disfunção entre o interesse particular e o produto social, conduzindo ao sub ou 
super-aproveitamento localizacional. Nesse sentido, a ocupação privada de determinado lugar 
115 Gottd.iener (1997:179-81), recupera a discussão m.a.rx:tSta da importância da propnedade da terra para o 
capitalismo. 
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no espaço não pode ser entendida como uma decisão unilateral, haja vista ser motivada pelos 
interesses de usufruto do espaço social construído. 
No caso do instrumento informacional, podemos dizer que os critérios precisam ser 
públicos e auto-fiscalizáveis. Ou seja, como a localização envolve inexorável disputa de 
interesses pela apropriação do espaço construído, qualquer possibilidade de ingerência pessoal, 
seja de autoridade pública, seja de agente privado, cria as condições para a apropriação 
privilegiada do espaço construído. 116 Aqui destaca a necessidade de promover a igualdade de 
acesso à informação fidedigna, usando tecnologias e redes modernas de comunicação que 
permita a socialização das informações relativas à estruturação do espaço construído e suas 
diversas modalidades de usufruto e de domínio privado. Ou seja, dada a complexidade da 
estrutura espacial urbana, seus regulamentos e monopólios, o aprimoramento da informação e 
sua disponibilização representa uma poderosa arma no combate às várias formas de rentismos 
derivados de intermediações improdutivas e no melhoramento das próprias condições de acesso 
à localização pré-existente. Considerando o grande avanço das novas tecnologias da 
informação, não é nenhuma utopia operacional supor a possibilidade de melhorar as condições 
de acesso ao espaço urbano, mediante a disponibilização de informações relevantes - com 
vários graus de detalhamento - para a tomada de decisão dos agentes públicos e privados. 
Da mesma forma, destaca-se o instrumento operacional e tecnológico, em particular a 
preocupação em fomentar a realização de investigações sobre enfoques e métodos sustentáveis 
no que tange aos materiais de construção e à tecnologia construtiva. Sua importância deriva da 
complexidade do produto em questão que, como visto, resulta tanto de técnicas sofisticadas de 
construção quanto de procedimentos rudimentares, além de empregar como insumo produtos 
das mais diversas qualidades.117 
Considerando que cada fração de terra urbana representa uma posição localizacional e 
que a importância relativa de cada localização pode se alterar, valorizando ou desvalorizando 
cada lugar, embora sujeito a uma certa regularidade do espaço construído, chega-se à dificil 
116 Conforme ressalta Maricato (1983 : 265), é preciso cuidar para que uma legislação det.a.lhista e rigorosa não 
se torne responsável pela prática de corrupção e de distanciamento entre a cidade de direito e a cidade de 
fato. 
117 Quanto a esse ponto a Conferência de Istambul destacou a importância de estimular o desenvolvimento de 
técnicas construtivas e o emprego de materiais com maiores impactos di.fusores na estrotura econômica das 
sociedades locais e, ao mesmo tempo, comprometidos com o objetivo de sustentabilidade ambiental. 
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tarefa de discutir a democratização do acesso ao produto social através das formas de 
apropriação do solo urbano. O primeiro desafio é definir os critérios classificatórios das 
distintas localizações urbanas. Como vimos, a localização é composta por elementos 
reproduzíveis, como as infra-estruturas, e elementos não reproduzíveis, como as assim 
chamadas extemalidades. Os primeiros elementos podem ser relativamente mensurados através 
do custo social de produção, enquanto os segundos fazem parte de uma avaliação bem menos 
objetiva. Em geral, o mercado permite realizar essa classificação, na medida em que algumas 
áreas urbanas são mais valorizadas do que outras. Isso nos coloca diante de uma referência 
geral, os preços de mercado do metro quadrado das distintas áreas urbanas, demonstrando que 
a operação do mercado possui, em sua base, a reconhecida diferenciação social das localizações 
urbanas. Embora cada lugar apresente características exclusivas, é mister reconhecer que o 
mercado imobiliário, pela predominância das regularidades espaciais, opera segundo padrões de 
valorização. Entretanto, a relação entre localização e preço não é direta, pois, mesmo 
considerando que a localização seja a substância do preço dos terrenos urbanos, outros 
elementos entram nessa apreciação, notadamente a especulação imobiliária. 
É na relação entre a especulação fundiária e as condições de acesso ao espaço 
construído que pode ser pensada uma nova concepção de ação do Estado, diferindo das 
históricas proposições de regulação do uso do solo. Como mostramos, a localização representa 
uma espécie de fronteira e condição de articulação entre o ambiente construído de usufruto 
coletivo e o locus interno e particular da posse de um lugar. O percalço é uma certa "soberania" 
privada para determinar a natureza, o ritmo e a finalidade da ocupação e usufruto da fração do 
espaço urbano. Portanto, uma regulação fiscal das condições objetivas de acesso aos valores de 
uso complexo do espaço construído poderia ter a finalidade de inviabilizar economicamente 
uma irracionalidade social básica da operação do mercado imobiliário, a manutenção 
especulativa de áreas desocupadas. O que pode ser realizado sem necessariamente impor 
restrições diretas à propriedade imobiliária. 
De acordo com a análise que desenvolvemos neste trabalho, a valorização do solo não 
ocorre pelo usufruto de uma condição localizacional, mas pela redução potencial de custos que 
a localização propicia, em termos de acesso ao espaço construído. Não é a propriedade ou 
posse do lugar que garante a irracionalidade de sub-aproveitamento das infra-estruturas e 
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extemalidades, mas a inexistência de uma compensação fiscal , por parte da sociedade, pela 
manutenção de áreas com aproveitamento inadequado. 
Enfim, fica claro que os instrumentos de ação do Estado não dependem 
inexoravelmente de alterações na legislação que regula a propriedade privada do elemento solo 
terreno, podendo ser canalizadas para as relações de apropriação privada do produto social. 
Nesse contexto, ficou apontada a necessidade de uma regulação técnica do uso do solo, 
garantindo padrões sustentáveis de estruturação dos espaços urbanos, que viriam combinadas 
com critérios e princípios políticos de viabilização do acesso aos espaços de uso coletivos. 
Além do mais, ficou indicado que o preço do solo é um bom parâmetro das condições de 
acesso ao espaço urbano, podendo servir como referência para as práticas regulatórias de 
usufruto privado ao produto coletivo, dispensando a definição burocrática de regras subjetivas 
de avaliação, que, em geral, delegam um poder discricionário aos agentes públicos, 
comprometendo suas relações com os interesses privados. 118 
Temos clareza que a realidade concreta de cada território exige um grau maior de 
detalhamento dos instrumentos de politica habitacional, haja vista a heterogeneidade dos 
processos sociais de formação do espaço construído. Entretanto, não seria producente intentar 
um maior grau de elaboração da ação do Estado, pois como proposto, nossa tarefa cumpre-se 
na identificação dos espaços e concepções desta atuação no plano estrito da dimensão espacial 
da carência habitacional urbana. . Como bem destacado em um discurso proferido na 
Conferência Habitat II, "'a mudança é a lei da vida , e as mudanças que 
nos aguardam implacavelmente no futuro irão proporci onar novos 
problemas às nossas cidades, novos riscos, novas 
possibilidades ... " . 119 
118 Sobre este ponto ver as criticas que Maricato ( 1983) tece sobre a lei do solo criado. 
119 Os relatos e documentos desta conferência podem ser acessados pela internet, através de sites específicos 




Sem pretensão de ter esgotado o tema aqui desenvolvido, esperamos ter demonstrado a 
pertinência da proposição de enfrentar os desafios da carência habitacional urbana a partir de 
uma discussão teórica dos elementos espaciais da moradia, o que nos pennitiu demonstrar a 
singularidade simultânea de bem público e privado que desempenha o objeto habitacional. 
Tanto a construção teórica da unidade habitacional quanto suas características e seu papel no 
modo de produção capitalista são elementos chaves para a discussão dos desafios da política 
de enfrentamento da carência habitacional. 
Nos primeiros capítulos dedicamo-nos, essencialmente, a desenvolver uma análise 
metodológica que nos pennitiu desagregar o objeto em distintos componentes para depois 
reconstruir as determinações de sua unidade, sem maiores preocupações quanto à sua 
integração no plano mais geral das estruturas macroeconômica, ambiental e social. Na verdade 
o objetivo era a análise da singularidade do objeto de estudo, sem contudo perder sua 
inexorável inter-relação com a formação do espaço construído, produto das relações sociais de 
produção. Entretanto, seria um equívoco supor que o estudo foi concebido a partir dos 
componentes elementares da moradia para reconstruir teoricamente a unidade habitacional, 
pois desde o início da reflexão a referência primeira era o próprio objeto acabado. Assim, foi 
da investigação do objeto final que resultou sua desagregação em distintos componentes e, 
como resultado, chegou-se ao conceito de unidade habitacional. 
A desagregação da unidade habitacional em distintos componentes - solo, localização 
e a benfeitoria da edificação, foi o primeiro resultado da pesquisa, possibilitando lidar com as 
funções e singularidades do todo e de suas partes. O segundo, foi a identificação da localização 
espacial como o elemento de integração da unidade com as relações sociais de produção do 
espaço construído. Nesse contexto, chegou-se ao conceito de unidade ao dissociar a edificação 
dos dois outros componentes. A partir do recorte metodológico do objeto mostrou-se que um 
dos seus elementos fundamentais - a localização espacial - nada mais é do que a própria 
condição de acesso ao espaço social construído, independentemente das características do 
lugar. Portanto, já no esforço de construção da unidade habitacional surgem os elos 
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fundamentais de integração com as relações sociais de produção, permitindo em particular, 
com o espaço urbano, no plano específico, e com o espaço do modo de produção capitalista, 
no plano geral. O que permitiu analisar as características peculiares da unidade à luz das 
próprias características dos seus componentes. Mostrou-se que não existe contradição teórica 
no fato do solo terreno, objeto jurídico de apropriação privada, não ser produto do trabalho 
mas ter um preço e circular no mercado como mercadoria. Aliás, desta imbricação do solo com 
o espaço construído, a unidade habitacional cumpre a função intertemporal de reserva de valor 
e circula como uma mercadoria especial. 
Demonstramos que existe fundamento no preço do solo, o qual deriva das condições 
objetivas de acesso ao espaço construído, ou precisamente do trabalho coletivo de produção 
social do espaço. O conceito social de localização espacial assume, assim, um papel chave na 
mediação entre as relações privadas de apropriação do solo e as relações sociais de produção 
do ambiente socioeconômico. 
Mostramos que o solo terreno, objeto de propriedade privada, não é, de fato, reserva de 
valor. embora funcione como tal, em condições especiais, em função das regularidades do 
espaço construído e dos seus atributos monopólicos de permitir o acesso aos valores de uso 
complexo, representados pelo Capital Social Fixo e as extemalidades. Também esclarecemos 
que a irracionalidade social da especulação fundiária não decorre, especificamente, da 
propriedade privada dos lugares, mas da insuficiência de regras fiscais e regulatórias que 
viabilizam economicamente a sub-utilização do espaço construído. Apesar da defesa dessas 
regras, não desconsideramos as desigualdades sociais produzidas pela própria dinâmica de 
funcionamento do modo de produção capitalista, apenas nos concentramos na temática da 
carência habitacional urbana. 
Assim, considerando-se que o modo de produção capitalista é marcado por um 
processo de alienação universal, cuja síntese é a mercadoria, percebe-se que a questão da 
carência habitacional representa uma intrincada interação entre o plano da justiça social -
definindo os padrões de necessidade imprescindível do bem - e o sistema de mercado -
operando segundo os imperativos da reprodução histórica da acumulação de capitais. Trata-se, 
como visto, de um bem que não pode prescindir das condições de funcionamento de nenhum 
dos dois planos. Portanto, pelas suas características e pela sua função e papel no modo de 
produção, a unidade habitacional concretiza-se num mercado atípico, estando mais ou menos 
171 
influenciada pelas instituições públicas, em especial, pelas formas de regulação e pela política 
do Estado. 
Discutindo os elementos espaciais da carência habitacional, argumentamos que o solo 
terreno urbano, diferentemente do solo rural, funciona apenas como base física. A partir dele 
materializa-se o acesso ao espaço construído, mas apenas o solo pode ser apropriado 
privadamente e negociado como mercadoria. Uma boa localização pode incentivar a 
especulação fundiária e elevar os preços dos lotes urbanos. Já, o contrário, uma localização 
precária, dificilmente é objeto de especulação e de alteração nos preços. Ou seja, conclui-se 
que a renda do solo urbano não modela o espaço construído, mas a diferenciação dos atributos 
localizacionais é que produz as rendas. Neste sentido, a benfeitoria que ocupa um lugar no 
espaço não anula aquela localização para outras finalidades potenciais, embora agregue ao 
lugar, sob a forma de investimentos fixos, novos atributos socioeconômicos. 
Ao dissociar a localização da base física mostrou-se que aquela não se constitui em 
uma espécie de serviço, muito menos em um bem tangivel, ou mesmo uma mercadoria. Ela é 
apenas urna condição de acesso ao espaço construído, cujo valor é uma medida social inversa 
ao "custo privado de acondicionamento espacial", implicando que, embora a localização 
funcione como o fundamento dos pre.ços dos terrenos urbanos ela não é apropriada juntamente 
com o solo. Na verdade, o que se negocia no mercado não é a localização espacial, mas apenas 
o lugar e sua condição presente e potencial de acesso ao chamado valor de uso complexo. Com 
isso, fica claro que a apropriação do solo não aprisiona a localização, que a despeito das 
regularidades do espaço construído, continua sendo transformada pelas relações sociais de 
produção. 
A disputa pela propriedade do solo é ponto de interação entre a finalidade habitacional 
e os demais interesses que concorrem para o usufruto do espaço construído. Assim, a carência 
habitacional deriva, em parte, da dificuldade de um bem de consumo (im)prescindível em 
concorrer pelo acesso às localizações espaciais. 
Com a desagregação metodológica da localização, em condição de acesso à infra-
estrutura e as extemalidades, foi possível afirmar que à medida que as infra-estruturas 
avançam tecnologicamente, estas passam a minimizar a importância dos fixos espaciais, 
sequenciais e lineares, fazendo emergir a localização virtual. Isto permite romper teoricamente 
com a abordagem localizacional baseada na distância física, possibilitando demonstrar as 
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vantagens do conceito de acesso e o enfraquecimento do monopólio dos lugares e suas 
apropriações privadas. A despeito dos avanços tecnológicos, ainda predomina um tipo de 
investimento em Capital Social Fixo marcado pela sua produção sequencial, interligando 
linearmente várias áreas do espaço urbano e interurbano, onde as cidades encontram-se fixas 
aos lugares. Essa regularidade histórica preserva a força do lugar como elemento de acesso 
localizacional, ainda que, nem os atributos infra-estruturais, nem as extemalidades, 
determinem a racionalidade social da ocupação do espaço urbano. 
Considerando que: - a formação do espaço urbano é empreendida por decisões 
autônomas dos agentes econômicos privados e pela intervenção do Estado; - que estes estão 
sujeitos às restrições institucionais e legais; - que a ocupação do espaço por eles produzida é 
disforme e heterogênea; - que a substância do valor de uso complexo não está subordinada ao 
domínio de um agente ou interesse específico; concluímos que no processo de produção social 
do espaço, predomina a existência concreta e objetiva da regularidade espacial, cujo valor é 
reconhecido, indiretamente, através do preço dos lotes urbanos. Assim, são as características 
de longo prazo desse espaço construído que garantem as regularidades e convenções implícitas 
na diferenciação espacial e, consequentemente, na hierarquização localizacional. 
Afirmamos que a análise dos vários processos produtivos não representa um empecilho 
à carência habitacional, ou, dito de outra forma, qut: a problemática habitacional não é uma 
decorrência direta dos obstáculos inerentes às condições técnicas e objetivas de construção das 
moradias. Antes, porém, os reais obstáculos à modernização dos métodos e dos processos 
construtivos decorrem da subordinação das condições de produção fisica da moradia às demais 
formas de valorização do capital imobiliário. Existe, portanto, uma problemática geral da 
habitação na sociedade capitalista que decorre das peculiaridades do produto - sua composição 
e suas características - e do seu papel e inserção na dinâmica capitalista. Mas, existe também, 
uma problemática específica em cada realidade particular, decorrente de cada processo 
histórico, envolvendo o ritmo e a magnitude do incremento populacional e da própria 
urbanização, o perfil da distribuição de renda, a estrutura fiscal, as condições de 
financiamento, etc., além das formas de organização, representação e atuação política em cada 
contexto social e territorial particular. 
Ao desagregar, analiticamente, a especificidade da benfeitoria habitacional como 
metodologia de conhecimento do objeto na sua totalidade e nas suas partes, criamos um campo 
173 
para a análise dos obstáculos e desafios inerentes ao seu desenho e à sua industrialização. Mas, 
sobretudo, deslocamos nosso foco principal de atenção para o campo dos desdobramentos 
socioeconômicos da relação da unidade habitacional com a produção social do espaço. Nesse 
patamar de discussão, justificamos a carência habitacional como parte de um desafio social e 
do Estado, não só pelas suas características peculiares de bem de consumo durável e 
heterogêneo, mas, fundamentalmente, pela dissociação entre sua existência social como uma 
necessidade de consumo imprescindível e a sua oferta pelo mercado como demanda solvível, 
para consumo e investimento. O desafio em questão é como a comunidade, através de suas 
instituições - políticas, econômicas, religiosas e culturais - procuram enfrentar este 
descolamento entre oferta, demanda solvível e necessidade básica. A disputa de interesses 
manifesta-se sob a forma pela qual a sociedade, de um lado, afirma o caráter imprescindível da 
moradia no processo de urbanização e, do outro, o mercado equaciona a produção habitacional 
apenas enquanto demanda solvível. 
Concluímos que a política redistributiva, em relação ao setor imobiliário, e ao 
segmento habitacional em particular, deve assumir um enfoque mais amplo do que a simples 
transferência de renda, levando em consideração a especificidade de funcionamento do 
mercado e seus respectivos privilégios, intermediários, rigidez e monopólios. 
No caso da finalidade habitacional, a construção, a particular disposição e validação 
social das vias de transporte, redes de água e esgoto, redes de energia, áreas de lazer, postos de 
serviços, unidades industriais, centros comerciais, etc., representam processos sociais 
imanentes na composição dos atributos da moradia- mesmo quando a benfeitoria é edificada 
como um bem para uso exclusivo do seu produtor, urna não-mercadoria. Constatamos que, 
pelo seu papel e características peculiares, é próprio, do funcionamento do setor habitacional, a 
predominância da assimetria de informações quanto ao bem e sua distribuição espacial e, 
consequentemente, a assimetria dos agentes e intermediários que nele operam. Com isso, 
tomou-se explícito o caráter mercantilista deste mercado, em que prosperam os privilégios de 
acesso às concessões públicas. Nesse contexto, o sistema de mercado ao operar no plano da 
oferta e da procura, isto é, no sentido de prover adequadas condições de acesso à moradia 
urbana aos que possuem rendimentos para obtê-la , não tem como funcionar no sentido da 
equidade social, deixando marginalizadas parcelas representativas da população, em particular 
nos países subdesenvolvtdos. E o problema, como vimos, não decorre apenas de uma 
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insuficiência de provisão de benfeitorias habitacionais como bem imprescindível de consumo, 
pois a moradia, como unidade espacial, participa de um conflito distributivo pela apropriação 
privada do espaço construído, no papel de a6vo imobiliário que desempenha uma função 
econômica basilar, reserva de valor e fonte de valorização da riqueza. 
Chegamos à conclusão que o esforço e o desafio internacional em lidar com a carência 
habitacional pode ser apreendido a partir das suas três dimensões básicas. No plano da 
singularidade da unidade habitacional, destaca-se a complexidade presente na composição, nas 
características e no papel e função do produto final, bem de consumo e mercadoria especial, no 
bojo das relações sociais de produção capitalistas. No plano da interdependência entre unidade 
e componentes, viu-se que a habitação é parte indissolúvel do ambiente construído. Portanto, 
não podendo ser compreendida à margem do plano mais geral da economia, da cultura, do 
ecossistema e da política, presentes de forma concreta e diferenciada em cada cidade, região e 
país. Por fim, quanto ao plano político, mostrou-se que a carência habitacional não deriva, 
especificamente, de insuficiência material, mas de um certo padrão de sociabilidade presente 
nas relações sociais de reprodução do capital, cujo corolário são as disputas de interesses, 
manifestas na distribuição de renda e nas condições gerais de acesso ao espaço social 
construído. 
Como bem de consumo durável, ao longo de gerações, fixo aos lugares, não fracionária 
em termos de consumo e heterogênea quanto à qualidade e formas, a unidade habitacional 
envolve um tipo particular de política pública. Além disso, enquanto, por um lado, sua 
demanda representa urna resposta às condições de solvabilidade do produto no mercado, por 
outro, a medida da sua carência não pode ser apreendida fora dos contextos e singularidades 
dos vários processos sociais de urbanização. 
Enfim, consideramos que o papel da política pública no capitalismo pode e deve ser 
concebido como instrumento capaz de criar condições de reprodução do capital no espaço 
numa direção mais compatível com a justiça social. Tal ação não deve ser desenvolvida como 
uma peça justaposta à dinâmica capitalista, muito menos ser pensada como um produto 
residual do funcionamento do referido sistema de relações e valores sociais. Ela deve ter uma 
dinâmica própria, cujos mecanismos, metas e princípios, sejam capazes de resgatar os direitos 
básicos da cidadania. O que passa por uma efetiva redistribuição de riqueza num modo de 
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produção fundado nas relações de mercado e, consequente, subordinação das relações sociais à 
lógica maior da valorização recorrente do capital. 
Conforme analisado neste trabalho, em particular no último capítulo, a constatação de 
que a habitação urbana é uma construção intrinsecamente social, sua regulação deve 
necessariamente passar pelo crivo dos interesses sociais, como elemento de política urbana, 
em particular, pela coordenação de sua principal estrutura institucional, o Estado. Entretanto, 
ficou dito que embora seja essencial o controle da gestão do sistema de produção do Capital 
Social Fixo pelo Estado, não é a estatização destas funções que garantirão os compromissos 
com a justiça social. Ou seja, ficou dito que embora a propriedade privada não seja a causa da 
carência urbana, ela só cumpre as suas funções sociais de bem imprescindível quando o direito 
de propriedade se submete aos interesses coletivos. Portanto, como discutido no último 
capítulo, o Estado deve cumprir importante papel neste campo social, utilizando-se de cinco 
instrumentos principais: o fiscal, o financeiro, o jurídico e o regulatório, o informacional e o de 
fomento operacional e tecnológico 
O fundamento do nosso trabalho foi resgatar o espaço da política pública como um 
instrumento da representação política dos vários interesses, capaz de interpor critérios 
coletivos de qualidade de vida no âmbito do funcionamento dos elementos fundantes da 
dmâmica econômica. A partir do entendimento das condições subjetivas e objetivas que 
movem a dinâmica produtiva e as necessidades de consumo e propriedade do bem, tendo por 
princípio a justiça social, devem ser intemalizados regras e procedimentos capazes de 
socializar as informações e criar as condições para dar um novo curso à tomada de decisões. 
Com isso, logramos operar a redistribuição dos beneficios sociais que não seriam efetivados 
no processo de livre funcionamento do modo de produção capitalista. Se o desdobramento 
deste movimento de apreensão da realidade e fortalecimento dos interesses sociais representa 
um patamar para a transformação da sociedade e a superação do modo de produção capitalista, 
trata-se de uma outra e profícua discussão que transcende o escopo deste trabalho. 
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